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A proposta do Governo declara guerra aos trabalhadores 

Código terrorista 

O maior e mais grave ataque aos direitos dos trabalhadores desde o 25 de Abril 

de 1974. É esta, para José Cartaxo e Joaquim Dionísio, a melhor denominação 

para o «Código do Trabalho». 
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Nas mãos de Bush 

Via rápida para o desemprego 

j, 610 de o País poder vir a ser penalizado pela União A Câmara de Representantes «los Estados Unidos 

«num momento de aperto orçamental«: de difi- aprovou, na madrugada de sábado passado, um pacote 

du | ^ ^ W!<)n,'nn« a.s», mostra o «absurdo e a irracionali- legislativo «jue dá ao presidente Bush autoridade para 
' "''acto de Estabilidade, afirmou Agostinho Lopes, negociar acordos internacionais de comércio. 
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Seeurança Social 

Perguntas e respostas 

Entre os direitos atacados pelo Governo do PSD/PP está o 
direito universal à Segurança Social, um património dos 
trabalhadores «pie pretende destruir, para o entregar às 
seguradoras e aos bancos e assim aumentar os stms lucros. 

Págs. 14 e 19 
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Greve dos revisores da CP 

fResumo 
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Quarta-feira  

O Sindicato dos Quadros Técni- 
cos do Estado critica a Câmara 
Municipal do Porto por estar a 
fazer um «ataque primário aos tra- 
balhadores» da autarquia, ao 
acusá-los de elevado absentismo • 
O Sindicato dos Trabalhadores do 
Registo e Notariado manifesta-se 
contra a privatização do notariado 
aprovada em Conselho de Minis- 
tros • O director-geral e o subdi- 
rector-geral do Ensino Superior 
pedem a cessação das suas fun- 
ções por entenderem que «não 
estão reunidas as condições pesso- 
ais e políticas indispensáveis» • O 
presidente do Egipto afirma que 
«sem Arafat o processo de paz não 
vai avançar», já que o presidente 
da Autoridade Palestiniana «é o 
único capaz de fazer concessões». 
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Quinta-feira  

O Sindicato dos Trabalhadores 
da Construção Civil do Norte aler- 
ta para as ilegalidades nas obras 
do 1P2, entre elas alguns operári- 
os que trabalham uma média de 
16 horas por dia *110 trabalha- 
dores da empresa têxtil Lobo & 
Irmão, Lda de Guimarães cortam 
a estrada entre Guimarães e Santo 
Tirso, em protesto contra o atraso 
de três meses no recebimento de 
salários • O Conselho de Segu- 
rança das Nações Unidas condena 
os ataques de Israel na reunião de 
carácter urgente que decorre para 
retomar as negociações de paz no 
Médio Oriente • Os representan- 
tes permanentes dos países mem- 
bros da Liga Árabe reúnem-se no 
Cairo para debater «o massacre 
cometido pelo Exército israelita» 
em Gaza. 
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Sexta-feira  

O grupo parlamentar do PCP 
anuncia que o défice português de 
4,1 por cento era «previsível», 
argumentando que sempre denun- 
ciou as projecções «irrealistas» do 
anterior Governo no que diz res- 
peito às despesas e às receitas • 
«Os Verdes» reclamam em Tomar 
medidas concretas do Governo 
para combater os problemas dos 
fogos flore, .ais • O presidente da 
Câmara de Lisboa suspende a par- 
ticipação financeira da autarquia 
na Associação Música e Cultura, 
que coordena a Orquestra Metro- 
politana de Lisboa • Um tribunal 
indonésio condena Tommy Suhar- 
lo a 15 anos de prisão por ter pago 
a um atirador para matar um juiz 
do Supremo Tribunal de Justiça. 
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Sábado   

O Sindicato da Indústria e 
Construção suíço anuncia que vai 
processar a empresa portuguesa 
Terra Pura, por não ter pago salá- 
rios e horas extraordinárias aos 
cerca de 40 trabalhadores contra- 
tados pela Expo Suíça • O juiz 
espanhol Baltasar Garzón pede à 
justiça italiana para se ocupar do 
dossier do canal televisivo «Tele- 

cinco» e investigar Silvio Berlus- 
coni ou, em alternativa, retirar a 
imunidade ao primeiro-ministro, 
permitindo o desenrolar do pro- 
cesso em Madrid • Cerca de 78 
pessoas morrem na Ucrânia quan- 
do um caça Sukkoi-27 se despe- 
nha durante um festival aéreo • 
Sete pessoas são mortas em con- 
frontos no vale de Caxemira, tendo 
forças paquistanesas bombardea- 
do posições indianas ao longo da 
linha de cessar-fogo. 
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Domingo 

Portugal encerra a sua partici- 
pação no Campeonato Mundial de 
Atletismo para Deficientes com a 
conquista de três medalhas de 
ouro, seis de prata e três de bronze 
• O secretário de Estado norte- 
-americano, Colin Powell, pede a 
Nova Deli que liberte os presos 
políticos de Caxemira antes das 
eleições naquela província, agen- 
dadas para Outubro «Uma rapa- 
riga palestiniana de 14 anos é 
assassinada por colonos judeus • 
O Ministério dos Negócios Estran- 
geiros do Iraque pede ao governo 
britânico que envie uma missão ao 
país para verificar as acusações 
sobre a alegada compra, por parte 
das autoridades iraquianas, de 
armas de destruição maciça. 
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Segunda-feíra 

Os revisores da CP entram em 
greve por melhores condições de 
segurança e de trabalho • O 
ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Habitação, Valente 
de Oliveira, anuncia que os utili- 
zadores da CREL e do IC24 pas- 
sarão a pagar portagens, assim 
como os das SCUT, incluindo Via 
do Infante, Beira Interior e Costa 
da Prata • Chega ao fim o caso 
Aquaparque com os pais das duas 
crianças que morreram num par- 
que aquático de Lisboa a recebe- 
rem um indemnização por parte 
do Estado • As Nações Unidas 
suspendem «indefinidamente» as 
suas actividades humanitárias na 
Tchetchénia, na sequência do 
rapto de uma responsável de uma 
Organização Não-Govemamental 

30 

Terça-feira  

A comissão de freguesia da 
Ajuda do PCP acusa o presidente 
da Câmara de Lisboa de ter ini- 
ciado obras no palacete que lhe foi 
atribuído, em vez de resolver pri- 
meiro os problemas de habitação 
do bairro • O Governo e o consór- 
cio MTS assinam o contrato de 
concessão da rede do metro de 
superfície da Margem Sul do Tejo, 
que ligará os municípios de Alma- 
da, Seixal e Barreiro • Uma inva- 
são anglo-norte-americana do Ira- 
que pode desestabilizar o Médio 
Oriente «numa situação como a 
actual em que ninguém precisa de 
mais tensão», adverte o secretá- 
rio-geral da Liga Árabe, Amro 
Moussa • O Parlamento timoren- 
se adia o debate sobre a proposta 
de lei de alterações tributárias 
vetada por Xanana Gusmão. 

rcontecea 

Mundiais 

de Atletismo 

para Deficientes 

Portugal conquistou 12 medalhas nos 
111 Mundiais de Atletismo para Deficien- 
tes. que domingo terminaram no Lille 
Métropole Stadium. Menos duas que na 
anterior edição, mas com um nível com- 
petitivo superior. 

Três medalhas de ouro, seis de prata e 
três de bronze foi o total de medalhas 
conquistadas pela selecção portuguesa 
nesta terceira edição dos campeonatos 
mundiais, em Lille, França, onde o des- 
taque individual vai para o atleta Gabri- 
el Potra, que conquistou duas medalhas 
de ouro, uma de prata e uma de bronze, 
batendo ainda um recorde do mundo. 

Nos 400 metros para amblíopes, Potra 
melhorou o seu máximo mundial ao pas- 
sar a linha da meta em 48,62 segundos, 
menos um segundo que o anterior que o 
atleta detinha desde 1999. 

Ainda a nível de recordes, registo para 
o novo máximo europeu fixado por José 
Alves nos 400 metros para amblíopes - 
49,68 -, distância em que conquistou a 
medalha de prata, e para o recorde dos 
campeonatos, por Silvino Veiga, nos 100 
metros T20 (deficientes mentais). 

Críticas 

a João Paulo II 

As vítimas de pedofilia por parte de 
padres católicos esperavam mais do 
Papa. Em vez de um pedido de desculpas 
público, o Sumo Pontífice expressou 
«tristeza e vergonha», no encerramento 
das Jornadas Mundiais da Juventude. 

João Paulo II «perdeu uma grande 
oportunidade de ajudar as pessoas a sarar 
(as suas feridas), desculpando-se», con- 
sidera o «Grupo dos sobreviventes víti- 
mas de padres», citado segunda-feira 
pelo «Washington Post». 

«Ele fez o que os bispos fizeram, alu- 
dindo aos padres violadores não pondo 
em causa o papel dos bispos», acrescen- 
tou David Clohessy, membro desta asso- 
ciação. 

«Uma vez mais, o essencial da mensa- 
gem incidiu sobre o quanto os padres são 
maravilhosos, enquanto muito pouco foi 
dito sobre as vítimas e as suas necessida- 
des», considerou, por outro lado, Robert 
Roth, coordenador da «Coligação para a 
Acção sobre as violações de crianças» de 
Cornwall, Ontário. 

«Ele fez referência a momentos difíceis 
na vida da Igreja, quando devia evocar e 
inquietar-se pelos momentos difíceis 
vividos pelas vítimas de violação pela 
Igreja», sublinhou. 

portagem 

a 400 m 

Governo anuncia 

mais portagens 

O ministro das 
Obras Públicas 
anunciou numa 
entrevista publica- 
da na edição de 
segunda-feira do 
jornal «Público» 
que vai haver porta- 
gens na CREL (Lis- 
boa), IC24 (Porto) e 
nas SCUT, incluin- 
do a Via do Infante, 
Beira Interior e 
Costa da Prata. 

Pôr todos os utili- 
zadores dos novos 
itinerários a pagar 
portagens é a regra- 
-base, limitando-se 

as excepções às 
populações e em- 
presas residentes. 
O ministro dá como 
segura a criação de 
portagens no IC24, 
que vai fazer o resto 
do anel à volta do 
Porto, e admite tam- 
bém o pagamento 
de portagens na 
CREL, em Lisboa. 

Valente de Oli- 
veira confirmou 
ainda que vai haver 
portagens no IP3 
(Chaves/Vila Real) 
e que o pagamento 
de portagens nas 

SCUT (sem custos 
para o utilizador) 
deverá arrancar em 
2004. 

Questionado 
sobre as razões 
pelas quais o Go- 
verno quer acabar 
com o sistema das 
SCUT, Valente de 
Oliveira explicou 
que têm a ver com 
os seus custos para 
o Orçamento do 
Estado, que em 
2008 seriam de 550 
milhões de euros 
(660 milhões com 
IVA). 
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300 mil 

foram esterilizados no Peru 

Esterilizações for- 
çadas ou em troca de 
dinheiro. A denún- 
cia partiu na passada 
semana do ministro 
da Saúde peruano, 
Fernando Carbone, 
num relatório, que 
refere que cerca de 
283 500 peruanos 
foram esterilizados 
sem o saber, ou em 
troca de comida, 
durante o segundo 
governo de Alberto 
Fujimori, entre 1996 
e2000. 

De acordo com o 
relatório realizado 

pela comissão sobre 
Actividades de 
A n t i c o n c e p ç ã o 
Cirúrgica Voluntá- 
ria, durante o man- 
dato de Fujimori 
foram levadas a 
cabo esterilizações 
forçadas, sobretudo 
em mulheres, nas 
zonas mais pobres 
do país andino. 

O programa esta- 
belecia metas quan- 
titativas de inter- 
venções, quotas que 
deviam ser cumpri- 
das por regiões. As 
operações eram 

praticadas sem que 
os pacientes tives- 
sem sido informa- 
dos sobre as suas 
consequências ou o 
seu carácter irre- 
versível. 

Caso se venha a 
provar as acusaçõ- 
es, tanto Fujimori 
como os ministros 
da Saúde da época, 
Marino Costa 
Bauer, Alejandro 
Aguinaga Recuen- 
co e Eduardo Jhon 
Motta, sujeitam-se 
a ser condenados 
por genocídio. 

EUA oculta provas 

de ataque ao Afeganistão 

Membros do Exército norte-americano fizeram desa- 
parecer provas do ataque perpetrado no passado dia I 
de Julho contra os festejos de um casamento no Afega- 
nistão, que resultou na morte de 48 pessoas e ferimen- 
tos em 118, segundo um relatório preliminar da ONU 

- 

m 

dado a conhecer segunda-feira pelo diário «The 
Times». 

Citando o documento, o jornal chega a afirmar que 
existem «provas nítidas de que ocorreram violações dos 
direitos humanos». Em primeiro lugar, o relatório sus- 

tenta que os inspectores da ONU não 
encontraram armas no local da tragédia, 
nem tampouco confirmação alguma de 
que os aviões norte-americanos lenharn 
sido tomados por alvos, tal como referi- 
do pelas autoridades dos EUA. 

A ONU revela ainda que as forças da 
coligação chegaram rapidamente ao 
local do bombardeamento e «limparun' 
a zona» de «todos os fragmentos de mís- 
seis, Ítalas e restos de sangue», de acor- 
do com esta relatório, que refere ainda 
«contradições entre as declarações das 
autoridades norle-americanas e a reali- 
dade dos acontecimentos». 
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Irónica 

internacional 

• Albano Nunes 

Amandlal 

0 poder ao povo, venceremosl, é isso que fundamental- 
mente significa esta palavra de ordem que, do prin- 
cípio ao fim, percorreu o 11.° Congresso do Partido 

Immunista Sul-Africano, realizado a semana passada em 
nustenburg, 

Congresso pleno de entusiasmo, convicção, alegria e 
confiança. Sobretudo confiança no potencial revolucioná- 
ri0 da classe operária e da grande massa de explorados e 
estavorecidos, os «pobres» na terminologia dos camara- 

'as sul-africanos. Confiança no Partido e no papel de van- 
guarda que tem desempenhado e se propõe continuar a 
csempenhar no processo de libertação do povo da África 
0 Sul; confiança na possibilidade do PCSA, com os seus 

a mdos da Aliança Tripartida - o ANC e a COSATU - asse- 
gurar o prosseguimento da revolução democrática e nacio- 
nal e a transição para o socialismo. 

Congresso que esteve também marcado por muitas 
preocupações quanto à acentuação de problemas 

^ sociais, apesar de progressos verificados em vários 
omínios depois de 1994, e às políticas macroeconómicas, 

Como no caso das privatizações. Daí as severas críticas de 
' e cgados e dirigentes do PCSA a orientações e medidas do 
governo do ANC, onde aliás participam sete ministros 
Ujmunistas. Daí as propostas do Congresso para fortalecer 

rança I ripartida e o seu papel estratégico no processo 
o ucionário sul-africano e para acentuar a orientação 

to ,?■ l)0('er político, fortalecendo os serviços e o sec- 
e ^ Puofico e dando mais força ao combate ao desemprego 
o 

Satisfaçâo das mais urgentes necessidades do povo. Daí 
aPo,io resoluto à greve geral contra as privatizações con- Voeada para 1 e 2 de Outubro. 

A sensação que se tem ao tomar um contacto mais 
directo com a realidade da Africa do Sul, é o dos 

sul f. g^antescos desafios que os trabalhadores e o povo ncano tem diante de si, e as complexas contradições 

ção oP* 'Je'0 prúp1"'0 processo libertador, em cuja supera- "t-SA tem um papel decisivo a desempenhar. Basta 
ar na terrível herança social do criminoso regime do 

«apartheid», no contexto inter- 
nacional de globalização impe- 
rialista que dificulta extraordi- 
nariamente políticas de sentido 
popular e anticapitalista, ao 
facto de um punhado de grandes 
grupos económicos que sustenta- 

ram o racismo continuarem a 
exercer um domínio avassala- 
dor sobre a economia sul-afri- 
cana e, num país em que a 
população agrícola continua a 
ser maioritária, não ter sido 
dado nenhum passo significati- 
vo em direcção à reforma agrá- 
ria. Ou seja, precisamente ao 
contrário do que se verificou 
com a revolução portuguesa - 
onde a destruição do poder 
económico dos monopólios e 

Tempos 
(le '"esistência 
e de grandes 

Potencialidades 

'oertadoras 

m 

- nao 'eve corresPonclência no poder político 
,Caso ('a Africa do Sul as forças progressistas e revolu- 

'odo o'*18 a'canÇaram o poder político (o que não significa Poder do Estado), mas o poder económico continua 

Prát" ^ grande capital financeiro e mineiro. A teoria e a revolucionárias ensinam que tarde ou cedo terá de 

nas 
a 

lcar-se o ajustamento, seja por via do aprofundamento 

ão nacional democrática como 
anticar,;i i- JT "c,uu'! 

defeJ! sta da revoluçí 
ria' coni 08 Comun'stas' seja P()r v'a contra-revolucioná- 

E 
'lue Se 

1 Pretendem o grande capital e o imperialismo. 

convicção profunda dos comunistas sul-africanos que 
Possível vencer mais esta complexa prova da lula 

ertadora do seu povo. Por isso, ao mesmo tempo 

comUri ':
mpenham em fortalecer a Aliança Tripartida, os 

r^rxisrtio3]8 es^(,rÇam"se por desenvolver criativamente o 
sey país"] <'nin'smo eni ligação com a situação concreta do 
guraj ^ ulam por reforçar o seu influente Partido e asse- 
c'0nári() ' mon'a da classe operária no processo revolu- 
são da t,

SU a'r'c:ano e a sua orientação socialista. A dimen- 
re a é gigantesca sem dúvida. Mas a força das mas- sas 

0nalis,a f''n r"0 oonjugada com a solidariedade internaci- 
liem, ]),. l"ven<Tvel. Os comunistas sul-africanos sabem-no 
^as para ''Corista» a Prémio Nobel, das masmorras racis- 
llUant(i ' i '<'s'^®n(,'a do seu país, Mandela simboliza bem 
grande ' U ^'r^a ('e 11,11 ideal. Tempos de resistência e de 
'1 que t- nc'alidades libertadoras, são estes que vivemos. 

Preciso é persistir. AMANDLA! 

Editorial 

OS SEGREDOS 

DA FESTA! 

Entre as numerosas tarefas que ocu- 
pam os militantes na época das 
férias - para muitos as férias ou já 

se consumiram ou se adiaram e o 
trabalho preenche o dia-a-dia que 

passa - uma delas tem especial destaque. Trata- 
-se, uma vez mais, de erguer a Festa do Avante! 
no lugar que há muitos anos é o seu - o belíssi- 
mo terreno da Quinta da Atalaia que, desde o 

momento em que passou a pertencer ao Partido, 

se vem tornando cada vez mais acolhedor e fun- 
cional, mais preparado para receber os muitos 

milhares de visitantes, tratado ao longo do ano 
por uma larga equipa de camaradas que se des- 

velam em cuidados. 

Ao longo do ano, também, um intenso labor 

envolve muitos militantes e organizações com 
vista ao planeamento de cada festa. Com inteli- 
gência e saber de experiência feito, com a ima- 
ginação lançada para novos voos, os planos são 
traçados, os programas arquitectados, os espa- 

ços concebidos, os artistas escolhidos, os espec- 

• táculos delineados, as exposições elaboradas, os 

colóquios e debates preparados, milhentas ini- 
ciativas projectadas, que contarão com a parti- 

"a Festa 

é um largo 

rio de trabalho 

e de imaginação" 

cipação activa de muitos milhares de camaradas 

e de amigos. A Festa é, assim, um largo rio de 
trabalho e de imaginação, de participação e de 

esforço, de alegria e de empenhamento que con- 

flui para a Atalaia, onde, durante três dias, se 

torna uma realidade viva que fica a perdurar na 

nossa memória de participantes e de visitantes. 

A memória das festas do Avante! estende- 
-se já por vinte e seis anos. A primeira 
Festa, realizada na FIL em 1976, iria 

«conformar» um modelo completamente novo 

nas iniciativas políticas e artísticas de massas e 

passou a ser, desde logo e para sempre, nos anos 

seguintes, o maior e mais importante aconteci- 

mento político-cultural do nosso país. A partir 

da Festa do Avante!, esforçadas tentativas de a 
copiar têm sido levadas a cabo na área comerci- 

al e no campo político, ficando-se todas num 
magro lugar entre a feira e o festival de Verão, os 

discurso do Pontal e as histerias de Chão da 
Lagoa. E, por mais que os escribas ao serviço da 

direita procurem denegrir a Festa do Avante!, 

puxando o brilho a outras «rentrées», a compa- 

ração não é possível. E há um segredo para isso. 

Eque a Festa é um verdadeiro mundo. Não 

se trata apenas da realização de um 
grandioso espectáculo, nem apenas de 

um vasto encontro de convívio popular, nem ape- 

nas do maior comício político que Portugal 
conhece todos os anos. Nem se pode dizer que a 
nossa Festa seja a soma aritmética de todas as 

variadíssimas actividades e motivos de atracção 
que convocam milhares de visitantes à Atalaia. 
A Festa é muito mais do que isso. É certo que, 

ao propor um tão largo conjunto de iniciativas, 
muita gente há que, numa tarde, numa noite, ou 
nos três dias da sua duração, se «inclina» para 
determinado tipo de pólos de atracção. Ou 
seguem, passo a passo, os horários dos espectá- 

culos - e mesmo assim não os poderiam apreci- 
ar a todos -, ou se detêm no desporto, ou apreci- 
am mais os debates e as exposições, ou preferem 

o fraterno convívio que os numerosos stands das 

organizações do Partido proporcionam, ou inves- 
tigam as novidades de outros países, prestando 
a sua solidariedade às forças revolucionárias e 

progressistas presentes na Atalaia. Grande parte 

dos nossos visitantes «divide-se» por todas essas 
facetas e, connosco, usufrui de um vislumbre de 
um mundo diferente, outro, mais fraterno e pro- 

gressista, onde contam a cultura e a arte, o 
empenhamento político na transformação da 

realidade apontando um futuro mais justo e 
melhor para os trabalhadores e para a democra- 

cia. 

Eesse o «modelo» diferente que, desde há 

26 anos, se apontou, no largo espaço da 
FIL, mas logo tão reduzido para a multi- 

dão dos participantes. Essa matriz cuja justeza o 

seu sucesso comprovou, aperféiçoou-se ao longo 

dos anos, desenvolvendo-se nos espaços que a 
acolheram sucessivamente. Jamor, Alto da 

Ajuda, Loures. E de cada vez foi necessário afei- 

çoar os terrenos à medida dos projectos ambi- 

ciosos da Festa. Até que, na Atalaia, encontrá- 
mos o espaço nosso, que em cada ano se apre- 

senta melhorado, com infra-estruturas que faci- 

litam o seu uso para esta grande iniciativa. 

Mas a fidelidade a um modelo provado não 

significa nem significou nunca repetição. Todos 

os anos uma nova cidade se ergue do terreno, 
cumprindo novo projecto, enriquecendo-se de 

novas iniciativas e actividades. É mais um o 
segredo da Festa do Avante! 

Mas há outros segredos que fazem a dife- 

rença. A capacidade de atracção de 

tanta gente, por exemplo, que não se 

abstrai da mensagem política desta realização 
ímpar. E a presença e participação numerosa da 

juventude. Para um Partido «morto» e por vári- 

as vezes «enterrado», não está mal. E não assis- 

tem razões aos que tentam «explicar» essa ade- 

são juvenil por via de determinado tipo de 
espectáculos. Porque os jovens, na Festa, encon- 

trarn-se por todo o lado, em cada avenida e em 

cada praça, em cada iniciativa. Nomeadamente, 

na sua construção. 
E terminamos com um dos segredos princi- 

pais que fazem da Festa do Avante! uma realiza- 
ção diferente. É que ela se ergue, do princípio ao 

fim, saída da imaginação, do saber e do coração 
dos seus construtores. E do seu trabalho! 
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WTVT estes últimos tempos, muita e 
W 1 1 variada gente escreve sobre o 
f PGR Desde membros do Partido com 

guarida especial na imprensa e res- 
tante comunicação social - nunca a 
tiveram antes de mostrarem claramen- 
te a sua face antipartidária, antes de 
levantarem o lençol da cabeça e reve- 
larem que não se tratava de fantasmas 

até ex-membros do PCP, «amigos» 
do PCP, «simpatizantes» do PCP e os 
numerosos não amigos nem simpati- 
zantes que hoje tentam mostrar uma 
simpatia e uma amizade que nunca 
lhes passou pela cabeça ou pela mão 
escrevente. Comentadores encarta- 
dos, políticos encartados, directores 
de jornais e editorialistas levantam a 
pluma indignada e, mais uma vez, 
partem ao ataque contra o PCP, 
lamentando que o PCP seja como é e 
não como eles gostariam que fosse. Há 
anos lhe predizem a morte. E agora, 
que como sempre corre o silêncio 
mais pesado sobre as actividades, as 
propostas e as lutas que os comunistas 

O vasto mundo 

• Leandro Martins 

dirigem e promovem, chegam ao 
cúmulo de, como um plumitivo da 
praça escreveu, afirmar que o PCP já 
não é o que era; que houve tempos em 
que «marcava a agenda», que influen- 
ciava governos e políticas. Nunca o 
vimos escrever tal, nem admitir 
sequer que o PCP tivesse agenda e 
que as suas posições pudessem influ- 
enciar o que quer que fosse. Agora, 
promovido a «amigo», lamenla-nos. E 
lamentando-nos, crilica-nos. Diz-nos 
afundados nas nossas «catacumbas», 
«virados para dentro». Realçando, da 
mesma penada, a abertura e a leveza 
de um punhado de membros do Parti- 
do que, relacionando-se cora «o 
mundo», terão aprendido as boas 
maneiras democráticas. 0 «mundo», 
para o escriba de que vos falo - e 
poderia cilar-lhe o nome se o que diz 
não fosse a repetição de outros escri- 
bas - é aquele que se vive no parla- 
mento. É lá, segundo tais plumitivos, 
que a realidade se passa, onde as pes- 
soas que realmente contara habitara. 

E, para prova disso, esclarece-nos 
com o rol de defecções que nessa área 
se verificaram. 

E certo que o parlamento, para os 
comunistas, é um lugar respeitável, 
onde têm assento os eleitos da nação. 
Lugar de confronto de ideias e de pro- 
jectos, onde se elaboram ou derrotam 
políticas, onde o Governo é obrigado a 
prestar contas. Um lugar essencial da 
prática democrática. Pela instituição de 
um parlamento livre nos batemos desde 
o tempo da resistência antifascista e a 
Assembleia da República, tal como o foi 
a Constituinte, são obra também do PCP. 
Houve, é certo, alguns tristes exemplos 
de deputados cujas conspícuas relações 
levaram à traição dos ideais e da práti- 
ca comunistas. 0 Partido, porém, não 
confundiu nunca o parlamento com o 
mundo. 0 mundo é mais vasto e nele 
vivemos. Com os trabalhadores. Com os 
democratas. Com o povo português. 

Gato escondido. 

• Anabela Fino 

Era recente entrevista ao JN, Edgar Correia (EC) assume- 
se como uma «testemunha muito incómoda». Apesar de 

não se perceber, em duas páginas de entrevista, de que é que 
é testemunha, o texto não deixa de ser esclarecedor sob vári- 
os aspectos. 

Em primeiro lugar, íica-se a saber que EC tem, desde há 
alguns anos, opiniões divergentes da direcção do partido que 
integrava. 

Em segundo lugar, como o próprio afirma, não só teve opor- 
tunidade de manifestar essas divergências ao Secretário- 
Geral, Carlos Carvalhas, como também de o fazer nos órgãos 
de direcção a que pertencia, designadamente na Comissão 
Política e no Comité Central. 

Em terceiro lugar, confínna que essas divergên- i  
cias de opinião não impediram que lhe fossem atri- 
buídas importantes tarefas, praticamente até ao seu 
afastamento voluntário, como por exemplo a de 
negociar com Eerro Rodrigues a Lei de Bases da 
Segurança Social em vigor (Junho de 2000, embora 
este facto não tenha ficado registado para a história 
no XVI Congresso, o que terá abalado profunda- 
mente o ego de EC). 

Para um partido acusado de falta de democracia interna e 
de sancionar militantes por delito de opinião... não está mal. 

Mas EC é ainda mais esclarecedor quando revela, talvez 

inadvertidamente, que as suas razões de queixa do PCP, cuja 
direcção assevera estar nas mãos de um grupo de «assaltan- 
tes», radicam no facto de as opiniões que perfilha não terem 
vingado, apesar de na Comissão Política não haver «uma mai- 
oria do grupo "assaltante"». Ao que diz, «não se formou», na 
Comissão Política, nenhuma maioria para travar a minoria 
«assaltante», o que terá vindo a permitir que em mais tarde o 
«grupo assaltante» assumisse «a orientação da direcção». 

Se bem percebemos, ou os «assaltantes» minoritários eram 
tão bons que dominaram os assaltados maioritários, ou estes 
eram tão maus que se deixaram dominar pela minoria. A tes- 
temunha não esclarece. 

EC revela ainda outras coisas interessantes. Por exemplo, 
que as suas «divergências fundamentais são de 

+1 . , natureza política e ideológica»; que está convicto 
i Yj:a. >)' de que de 90% dos membros do CC aprovam as 

sanções; e que o seu alegado repúdio pelas ofen- 
sas pessoais não o impede de classificar Carva- 
lhas como «um dirigente fraco e invertebrado», 
que «traiu» a renovação do PCP. 

Posto isto e os factos, fácil se torna perceber as 
exigências de um Congresso tipo «todos ao molhe», os recur- 
sos ao Tribunal Constitucional, a sanha mediática. Quem não 
tem cão caça com galo. Só que também este está escondido 
com o rabo de fora... para o assalto. 

'MIAU 

Verão reduzido 

• Jorge Cabral foto 
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W Espero nunca ter que esclarecer efecli- 
mf vãmente o que se passou.^ 
W (Jorge Sampaio em entrevista à SIC) 

^Nunia entrevista pré-férias, Sampaio 
lançou duas "bombas": Guterres fugiu por- 
que quis e o PSD está no poder porque o 
PS quis eleições. Jorge Coelho deita água 
na fervura. A escolha do sucessor para 
Belém não é alheia a isto tudo.^ 

(Ângela Silva, in «Expresso», 27.7.02) 

^ V\cho qUe em algumas causas concretas 

da próxima sessão legislativa pode haver 
passos para dar conteúdo à aproximação 
de posições entre o PS e o BE. 

(Paulo Pedroso ao «Expresso», 27.07.02) 

^Independentemente de eu nem sempre 
estar de acordo com o Presidente, o PS 
deve ter uma posição de grande responsa- 
bilidade por qualquer hostilização do PR só 
nos fragiliza. 

(Jorge Coelho in «Expresso, 27.7.02) 

^Défice 3,5 ou 4,1? Comissão apresenta 
dois valores e o Governo escolheu o mais 
alto^ 

(Título do «Expresso», 27.7,2002) 

^Ferreira Leite confirma défice de 4,1 % 
em 2001^ 

(Título do «Semanário», 26.7.02) 

^Impostos indirectos sobem 7,4 
(Idem) 

Se a redução é tamanha, quem chegaria ao preço? 

u Resultados líquidos do BCP crescem 
23% 9 9 

(Idem) 

^Santana acorda com o BCP fundo imo- 
biliário fechado para a Baixa Pombalina^ 

(Idem) 

^Santana Lopes parece-me um homem, 
astrologicamente falando, muito sensível, 
com uma grande capacidade de lula. 
Acho que é um sonhador, um idealista e 
um lulador.9^ 

(Taróloga Maya, em entrevista ao «Independente», 
26.7.02) 

^A cadeira de Sá Carneiro, a ser ocupa- 
da um dia, deverá sê-lo por alguém «pie 
tenha tido com o antigo líder uma relação 
especial. Santana Lopes copnsiderará que 
esse alguém é ele próprio. 

(José António Saraiva, in «Expresso», 27.7.02) 

^A comunicação social púhlica começa a 
sofrer primeiras mudanças. Almerindo 
Marques entrou a matar na RTP^ 

(Antetítulo do «Expresso», 27.7.02) 

^A devolução do Jaguar ao serviço da ex- 
-administradora, da RTP, Maria do Rosário 
Mattos c a venda de um apartamento da 
RTC em Albufeira, no valor de 17 mil con- 
tos, onde os directores do canal púhlico 
passavam férias, são duas das medidas 
moralizadoras «|ue o novo conselho de 
administralção decidiu tomar. 

(Notícia do «Expresso, 27,07.02) 

^Jardim quer minlar Constituição ou fun- 
dar IV República^ 

(Título do «Público», 29.07,02) 

^A República está moribunda^? 
(Alberto )oão lardim, citado pelo «Correio 

da Manhã», 29.07.02) 
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CGTP prepara resposta firme ao pacote laboral mais violento de sempre 

Guerra aberta 

O anteprojecto de «Código 
do Trabalho», apresentado 

oficialmente pelo Governo 
,la semana passada, constitui a segunda 

I ( aração de guerra aos trabalhadores, 
0go t'ePois das alterações à Lei de Bases 

{ a Segurança Social. A CGTP prepara uma 
resposta à altura, avançando no esclarecimento 

,la lnobilização dos trabalhadores. 

T^oS de dizer que é a 
^^'P^itividade das empre- 

e nao o bem-estar das 
I Ssoasi que deve ser privi- 
t giau. . dizi 0 presiden. 

[n . d Lonfederação da 
: Ustria Portuguesa, numa 
ntervençã0 pública, dia 10 

tende concluir até ao fim 
deste ano - está já a servir 
de pretexto para que repre- 

sentantes patronais recusem 
iniciar negociações de revi- 
são da contratação colecti- 
va. Também nas empresas, 
como referiram Cartaxo e 
Dionísio, já sé registam 
actos de chantagem contra 
os trabalhadores, invocando 
que «isto está no Código do 
Trabalho». 

A verdade é que o «Códi- 
go dos Patrões» não está em 
vigor e, até ao fim do ano, 
«muita água vai passar 

J Julho. A citação de Fran- 
t0 C0 Vcln Heller fundamen- 
p. Apostas de José 
Di 

est
f
0 Cartaxo e Joaquim 

p 0n. sió) membros da 

CCTi/fif0 Executivada 
ren ' guando a nossa 
a. 0'lagem 'hes solicitou 

Dan .C0
1
Inentassem o P^ote laboral. 

novo 

sai ■ ''lula due logo sobres- 

tes',I'U|aná''Se (J08 dirigen- 
nal - jtersindical Nacio- '' u e que as modifica- 

senti })'e]
ten<^'(Jas vã0 "o 

po,] ' 0 dar ainda mais 
."lid.de pa,r,„u,|, 

nas i Uleza a ,Tlais forle 

menSÇÕe8 laborais. des- 
gem (ln uaSSÍtn.a camufl3- 
que „ ^ umanização» com 
os n""lslro Pagão Félix e 

i d£d0 text0 

teúdo / Çarograve con- l'(l0 do documento. 

antenr* ■ra aPresentação do 
sersi

Jef't0-que anida vai 
nJ etido a discussão 

procu- 

na Honce 
los 

P0ls lr a Conselho de 

mead,,'^|rtação S<)<:ia'> «té 
deonlc ; ^'ubro, para 

A^AT f cnlregue na 

""«.proT     
são o c 880 cuja eonclu- 

^overno diz que pre- 

José Ernesto Cartaxo loaquim Dionísio 

debaixo das pontes e muita 
luta vamos desenvolver», 
afirma José Ernesto Carta- 
xo, notando que o conheci- 
mento das intenções do 
Governo suscita já grande 
preocupação, indignação e 
revolta entre os trabalhado- 
res, que assim vêem ensom- 
brado o período de férias. 

Greve geral 

0 encontro dos 
dirigentes da 
CGTP que acom- 
panham as ques- 
tões do «Código» 
com os jornalistas do Avan- 
te! teve lugar pouco depois 
de uma reunião com uma 
delegação da UGT. Interpe- 
lados sobre os resultados, 
confirmam que foi abordada 
a possibilidade de convoca- 
ção de uma greve geral, 
tema que se mantém em 
aberto até finais de Oulu- 

0 Governo cede 

escandalosamente 

àsevígêncíasdo 

grande patronato 

r* 
m 

3. 

Despedir passaria a ser mais fácil, para os patrões, com o novo «Código do Trabalho» 

bro, quando deverá realizar- 
-se nova reunião. Foram 
igualmente tratadas as 
questões da Segurança 
Social e da exigência de 
sacrifícios dos trabalhado- 
res a pretexto do défice 
orçamental. 

«Não é por muito se falar 
da greve geral que ela se vai 
fazer», diz José Ernesto 
Cartaxo, salientando que 

importa «traba- 
lhar para o escla- 
recimento e mobi- 
lização dos traba- 
lhadores para que 
a greve geral se 
faça». A Inter 

«não vai parar enquanto 
decorrem reuniões na Con- 
certação» e, a exemplo do 
que sucedeu noutras bata- 
lhas, procura alargar e apro- 
fundar os argumentos, de 
modo a sensibilizar amplos 
sectores da opinião pública 
para as monstruosidades 
contidas no anteprojecto do 
Governo. Estão a ser con- 
tactados, referiram-nos, 
especialistas de diferentes 
áreas, para que se pronunci- 
em sobre o conteúdo do 
«Código». «A medida que 
se toma contacto com o 
documento, vão-se acu- 
mulando motivos para o 
classificar como terrorista», 
diz Joaquim Dionísio, 
sobre o texto de mais de 
200 páginas que está na 
Internet, no endereço 
<www.mts.gov.pl>, e do 
qual se fala com mais deta- 
lhe na página seguinte. 

Os dirigentes da central 
não têm dúvidas em clas- 
sificar este pacote legisla- 
tivo como a ofensiva mais 
violenta contra os traba- 
lhadores desde o 25 de 
Abril. Recordam que 
«sucessivos governos vêm 

insistindo em alterar a 
legislação laboral» e, 
embora sustidos nos 
objectivos finais pela luta 
cerrada dos trabalhadores 
e das suas estruturas de 
classe, conseguiram impor 
graves alterações. 

A CGTP, contrariando a 
ideia da rigidez das leis 
laborais em Portugal e pro- 
curando fixar de forma 
mais clara na lei os direitos 
dos trabalhadores, propôs 
que fosse feita a análise e 
sistematização da legisla- 
ção, foi constituída no 
âmbito da Concertação 
Social uma comissão que 
produziu dois relatórios. 
«Mas este Código não vem 
na sequência desse traba- 
lho, antes constitui uma 
desvirtuação daquilo que 
foi feito pela comissão», 
acusa Cartaxo. Dionísio 
chama a atenção para o 
facto de que, «quando é 
para mudar, mudam» o que 
está conquistado pelos tra- 
balhadores e definido 
legalmente desde há muitos 
anos. Mudam - e sempre a 
favor do patronato - num 
sentido que conflui com as 
medidas do Governo para a 
Administração Pública, 
onde se generaliza o con- 
trato individual de trabalho 
e onde se procura impor a 
mobilidade funcional e 
geográfica. 

Sendo esta uma declara- 
ção de guerra que atinge 
todos os trabalhadores, é 
para a mobilização de todos 
os trabalhadores que a 
CGTP, aos vários níveis da 
sua estrutura, aponta agora 
os seus esforços. A «ren- 
trée» terá de começar mais 
cedo que noutros anos e 
com redobrada energia e 
disposição de luta. 
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Legislação laboral proposta pelo Governo beneficia o patronato 

e põe em causa conquistas históricas dos trabalhadores 

«O maior e mais grave ataque aos direitos dos 

trabalhadores desde o 25 de Abril de 1974.» 
E esta, para José Ernesto Cartaxo e Joa- 

quim Dionísio, a melhor denominação para o 

«Código do Trabalho». 

0 Código dos patrões 

o« 

As medidas constantes no 
anteprojecto do «Código do 
Trabalho» justificam bem a 
satisfação com que as confe- 
derações patronais, e patrõ- 
es em geral, as 
receberam. 
Embora com algu- 
mas declarações 
de «insatisfação» 
face à «limitação» 
de muitas das 
suas medidas, os 
patrões têm razõ- 
es para sorrir, já que o novo 
pacote legislativo é feito à 
sua imagem e vai ao encon- 
tro dos seus desejos. Desde 
a contratação colectiva à 
flexibilização dos horários, 
passando pela generaliza- 
ção dos contratos a termo e 
alargamento dos motivos 

os direitos 

a empresa 

usado no anteprojecto para 
designar o patrão - seriam 
tratados como «partes 
iguais» da relação laboral, 
igualdade essa posta em 

causa pela pró- 
pria natureza da 
relação, clara- 
mente favorável 
ao patronato. 

0 anteprojecto 
de «Código do 
Trabalho» contém 
quase três cente- 

nas de páginas de legisla- 
ção. Uma semana para ana- 
lisar detalhadamente um 
documento desta importân- 
cia e envergadura é, para os 
dois dirigente sindicais, 
manifestamente insuficien- 
te. Embora não seja possível 
ainda pesar todas as conse- 

quências negativas 
daquele que é o 
mais violento 
pacote laboral do 
pós-25 de Abril, 
algumas linhas de 
orientação são já 
facilmente obser- 
váveis. 

' 

A 

- 

Feito à medida do patrão, o «Código» terá de ser derrotado pela luta dos trabalhadores 

laboral pode, na opinião da questões de saúde, situa- 
CGTP, equivaler a uma res- ção familiar ou estado de 
trição desses direitos e à gravidez, o trabalhador não 

Contratos a termo 

para o despedimento, todo o 
actual quadro legal será 
abalado e posto em causa, 
caso as medidas avancem. 

Segundo Joaquim Dioní- 
sio, o «Código do Trabalho» 
traz consigo a aproximação 
das leis do trabalho aos 
princípios do Código Civil. 
Desta forma, pretende-se 
acabar com uma caracterís- 
tica fundamenta] da legisla- 
ção laboral; a protecção do 
elemento mais fraco da rela- 
ção, o trabalhador. Com 
estas alterações, trabalha- 
dor e «empregador» - termo 

Um ataque 
assustador e violento 

Para Joaquim Dionísio, 
um dos componentes mais 
«assustadores» - e menos 
referidos nas análises até 
agora realizadas - da legis- 
lação proposta é a referên- 
cia aos «direitos de perso- 
nalidade» dos trabalhado- 
res nas empresas. Consa- 
grados na Constituição, a 
inclusão de referências a - 
alguns - direitos de perso- 
nalidade na legislação 

ideia de que só os direitos 
expressamente previstos 
na lei laboral servem, era 
detrimento dos outros, 
«apenas» consagrados na 
Constituição. 

Para além da própria 
referência a esses direitos, 
com a alegada intenção de 
os reforçar e, dessa forma, 
os defender, o anteprojecto 
apresenta-os, na perspecti- 
va de Joaquim Dionísio, de 
uma forma que subjuga o 
que são direitos inaliená- 
veis do cidadão - trabalha- 
dor ou não - à empresa e à 
boa vontade do «emprega- 
dor». 

Assim, para o «Código 
do Trabalho», o direito à 
reserva da intimidade da 
vida privada pode ser posto 
em causa caso o patrão 
entenda que certas ques- 
tões do foro íntimo sejam 
«estritamente relevantes 
para avaliar a aptidão» do 
trabalhador para a tarefa a 
desempenhar. Quanto a 

tem que prestar quaisquer 
informações «salvo quando 
particulares exigências 
inerentes à natureza da 
actividade profissional o 
justifiquem». Uma pergun- 
ta é obrigatória: quem 
decide o que é justificável 
ou relevante? 0 patrão, é 
claro. 

Em relação à proibição 
de meios de vigilância à 
distância, «mediante o 
emprego de equipamento 
tecnológico, com a finali- 
dade de controlar o desem- 
penho profissional do tra- 
balhador», esta mantém- 
-se. Porém, a utilização é 
lícita «sempre que tenha 
por finalidade a protecção 
e segurança de pessoas e 
bens, quando a natureza da 
actividade profissional o 
justifique ou quando seja 
permitida por instrumento 
de regulamentação colecti- 
va negocial». Mais uma 
vez, escrito assim, dá para 
tudo... 

Alargamento dos casos de admissibilidade do contrato a 
termo, nomeadamente às actividades «cujo ciclo anual de pro- 
dução apresente irregularidades decorrentes da natureza estru- 
tural do respectivo mercado ou de outra causa relevante», como 
afirma a própria apresentação do Governo ao «Código do Tra- 
balho». Passaria, assim, a ser possível celebrar este tipo de 
contratos por motivo de vantagens económicas para as empre- 
sas. Aberta ficaria a porta para a celebração de "contratos a 
termo sem limite máximo fixado na lei, com a possibilidade de 
proceder a três renovações, contra o limite máximo de três 
anos, com direito a duas renovações, previsto actualmente. 
Uma vida inteira a trabalhar, a prazo, para a mesma empresa, 
passaria a ser legal. 

Despedimentos 

Para além da desregula- 
mentação da relação laboral 
e das diminuições nas retri- 
buições, o «Código do Tra- 
balho» garante a realização 
de outro antigo sonho do 
patronato: a destruição do 
poder reivindicativo dos tra- 
balhadores. 

Apresentando-se como 
um instrumento de revitali- 
zação da contratação colec- 
tiva, o «Código do Traba- 
lho» mais não faria do que 
eliminá-la, ja que os pode- 
res atribuídos ao patronato 
de estabelecimento das con- 
dições de trabalho no âmbi- 
to do contrato individual 
seriam tão amplos que 
determinariam uma ausên- 
cia de interesse por parte 
deste na celebração de con- 
venções colectivas. 

O pacote fixaria também 
um período legal de vigência 

Mais fácil explorar 

Os motivos para o despedimento são alargados. Para além do 
aumento de contratos a termo, que poderá assumir uma forma 
disfarçada de despedimento, a baixa fraudulenta e mais de 12 
atrasos reiterados e injustificados, superiores a 30 minutos, 
durante um ano, passariam a constituir justa causa. Esta pro- 
posta foi já criticada por especialistas em Direito do Trabalho, 
que consideram que assim se está a atacar os sintomas do 
absentismo e não as causas, dando o exemplo das mulheres tra- 
balhadoras que, sem apoios sociais, se vêem obrigadas muitas 
vezes a faltar ao trabalho para prestar apoio às famílias. 

Para já extensível apenas às micro e pequenas empresas ou 
cargos de direcção, uma cláusula daria ao patrão a possibili- 
dade de negar a reintegração na empresa de um trabalhador 
despedido de forma ilícita, mediante pagamento de indemni- 
zação, caso a sua reintegração seja «gravemente prejudicial e 

perturbadora» para a actividade da empresa, no que pode cons- 
tituir o desaparecimento do princípio da justa causa. 

para as convenções colecti- 
vas de trabalho, findo o qual 
tudo voltaria ao zero cora as 
novas negociações, ao con- 
trário do que hoje sucede 
com o princípio do não retro- 
cesso social, segundo o qual 
uma nova convenção não 
pode pôr em causa os direitos 
negociados anteriormente. 
Sendo o prazo de caducidade 
de dois anos, «no segundo 
ano a convenção pode ser 
alterada por qualquer acor- 
do, incluindo o contrato de 
trabalho», afirma a própria 
apresentação do documento. 

A implementação prática 
da arbitragem obrigatória, 
apesar de ser considerada 
pelos peritos da Organiza- 
ção Internacional do Traba- 
lho como atentatória do 
princípio da liberdade de 
negociação, vem igualmente 
consagrada no anteprojecto. 

As competências actuais 
das estruturas representati- 
vas dos trabalhadores e a 
sua liberdade de interven- 
ção seria também debilitada 
por algumas das medidas 
propostas. A atribuição de 
competências às comissões 
de trabalhadores para cele- 
brar acordos gerais de 
empresa - convenções 
colectivas - em caso de falta 
de exercício dessa compe- 
tência pelas associações 
sindicais foi considerado 
gravíssimo pelos dois diri- 
gentes sindicais, pois o 
patronato teria mais condi- 
ções para encontrar aliados 
disponíveis para fixar acor- 
dos que o movimento sindi- 
cal unitário nunca aceitaria. 
A redução do crédito de 
horas dos membros das CTs 
para metade do actualmente 
consagrado atenta, e muito, 

contra a organização dos 
trabalhadores e a sua capa- 
cidade de intervenção e rei- 
vindicação. 

Verdadeiras «cerejas no 
bolo» - apesar de inconsti- 
tucionais, na opinião de 
Joaquim Dionísio - são as 
tentativas de limitação do 
direito à greve, apesar de 
esta se manter considerada 
na lei como «irrenunciá- 
vel». Para além da respon- 
sabilização civil dos traba- 
lhadores que procedam a 
uma greve «declarada ou 
executada de forma contrá- 
ria à lei», o «Código» abre a 
possibilidade de limitar o 
direito à greve no caso de 
esta se relacionar com moti- 
vos constantes na conven- 
ção colectiva durante o pe- 
ríodo de duração da mesma, 
com a inclusão da cláusula 
da «paz social». 

Flexibilização 
Mantendo, na teoria, intocável a jornada de oito horas diári- 

as e 40 semanais de trabalho, o «Código» prevê o alargamento 
do tempo de referência para definir o período normal de traba- 
lho de quatro para seis meses, com um limite de 12 horas por 
dia e 60 semanais. Por contratação colectiva, esse período de 
referência pode ir até um ano. Portanto, desde que a média ao 
fim desse período de referência dê 40 horas semanais, o patrão 
pode jogar de acordo com os seus exclusivos interesses econó- 
micos. Mas o anteprojecto vai mais longe: caso não se chegue 
a acordo sobre a matéria, o patrão tem plenos poderes para 
estabelecer um regime especial, que ficaria, por agora, fixado 
nas 10 horas diárias e 45 semanais. 

No que respeita à mobilidade funcional, o alargamento do 
âmbito do contrato, independentemente da forma como venha 
a ser definido, daria obrigatoriamente lugar à polivalência de 

funções. A mobilidade geográfica é também proposta. 

Horário nocturno 
Num autêntico frete às grandes superfícies, como afirmou 

José Ernesto Cartaxo, passaria a ser considerado como traba- 
lho nocturno, e pago como tal, apenas o trabalho realizado entro 
as 23 e as 7 horas, contra as 20 às 7 actuais. 0 patronato ganha, 
desta forma, três horas de trabalho que seriam remuneradas 
abaixo do valor actual, como trabalho normal. 

— I 
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Se Governo não recuar 

nas suas propostas laborais 

Euro 2004 

em risco 

«Se o Governo hão refor- 
mular as suas pretensões 
haverá no sector greve 
geral», ameaçou, na passa- 
da semana, o Sindicato dos 

'rabalhadores da Cons- 
''ução do Norte, para 
'luem, com a aprovação das 
medidas que o ministro 
do Trabalho preconiza, 
«deixa de haver o princípio 

0 Iratamento mais favorá- 
ve' para o trabalhador 
Pelas entidades emprega- 
doras». 

0 Sindicato baseia esta 
SUa brmeza pela sua con- 
ncÇão de que a lula é o 
unico meio para conseguir 
manter direitos e regalias 
(onquistadas e que ainda 
eslão muito longe, em ter- 
mos económico-sociais, 
(os restantes trabalhadores 
europeus. 

entende o sindicato, 
j'fte Pacote não visa tornar 

0rlugal um país mais 

competitivo, porque «só é 
possível produzir mais e 
melhor riqueza estimulan- 
do o trabalho, ou seja, os 
trabalhadores», pois só 
aproximando os salários é 
que a economia portuguesa 
pode crescer «e o nosso 
país poderá então deixar de 
ser um dos países mais 
pobres da União Euro- 
peia». Mas o Governo faz 
exactamente o inverso, 
apresentando um pacote de 
medidas que têm como 
objectivo proteger as enti- 
dades patronais e enfra- 
quecer os direitos dos tra- 
balhadores. 

Mal tomaram conheci- 
mento do anteprojecto do 
«Código do Trabalho», o 
sindicato iniciou o seu tra- 
balho de esclarecimento 
nos locais de trabalho, com 
plenários e sessões, que 
poderão culminar na greve 
geral sectorial. 
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defende», ,reS Pretendem a empresa, os pos- 

tos de trabalho e a estabili- 
dade dos vínculos laborais; 
garantir a consolidação, o 
desenvolvimento e o refor- 
ço da segurança do apare- 
lho refinador nas fábricas 
do Porto e de Sines, exigin- 
do a concretização urgente 
dos investimentos necessá- 
rios e parando com o des- 
mantelamento de áreas e 
sectores; resolver os pro- 
blemas dos trabalhadores, 
Corrigindo as injustiças e 
melhorando.as condições 
de trabalho quanto à equi- 
dade salarial, às progres- 
sões profissionais e salari- 
ais, às condições específi- 
cas dos regimes de turno e 
prevenção; pôr fim às dis- 
criminações salariais e 
outras, reclamando a repo- 
sição de todas as dívidas 
aos trabalhadores respei- 
tantes a prémios de produ- 
tividade e de mérito. 

Situação grave no distrito de Castelo Branco 

Ultrapassar a crise 

A USCB/CGTP propõe o lançamento de um 
plano de emergência para o distrito de Castelo 
Branco que revitalize o aparelho produtivo e 
trave a desertificação. 

Defender e revitalizar o 
aparelho produtivo e postos 
de trabalho e promover o 
investimento público e priva- 
do, diversificando as activi- 
dades económicas, são dois 
dos objectivos do plano de 
emergência que a USCB/ 
/CCTP propõe para o distrito. 
Este plano, segundo a União, 
deverá servir ainda para 
implementar um amplo plano 
de formação e qualificação 
profissional directamente 
dirigido às necessidades das 
empresas, das novas profissõ- 
es e das actividades económi- 
cas a implementar. «Quere- 
mos formação para o empre- 
go, não queremos formação 
para entreter.» 

A exigência de um plano 
deste tipo é plenamente jus- 
tificada, pois neste distrito 
«vive-se num gravíssimo e 
insustentável clima de inse- 
gurança e instabilidade 
laborais em resultado do sis- 
tema em que vivemos e da 
realização de políticas neo- 
liberais que esmagam o 
social, designadamente atra- 
vés das privatizações, da 
desregulamentação do tra- 
balho e das funções sociais 
do Estado». 

No distrito, estas políticas 
neoliberais consubstanciam- 
-se na destruição da agricul- 
tura, no encerramento das 
empresas industriais - 15 em 
oito meses no desemprego 
em massa (mais de 1600 no 
mesmo período), na concen- 

tração do capital em poucos 
grupos económicos, no mau 
aproveitamento dos recursos 
naturais e turísticos da região 
e nos baixos salários, questõ- 
es que abalam ainda mais a já 
de si débil economia do dis- 
trito. 

Alcançar o progresso 

A aposta em políticas que 
promovam o pleno emprego, 
o direito ao trabalho e o 
combate ao desemprego e à 
precariedade é uma das 

tes, nomeadamente nos sec- 
tores dos lanifícios e vestuá- 
rio, tradicionais na região, 
desde já em empresas como 
a Sotima, Libela, 
Nova Penteação 
ou a ERES. 

Sem prejuízo da 
aposta nestes dois 
sectores como pilar 
da economia regio- 
nal, a USCB defen- 
de a promoção da 
diversidade das 
actividades económicas, 
como o turismo, que poderá 
contribuir para quebrar a ten- 
dência negativa para a deser- 
tificação e envelhecimento da 
população. Mas o desenvolvi- 
mento desta região passa 

É necessário 

defender 

os sectores 

tmdicionãis 

e apostar 

na inovação 

transportes e acessibilidades 
e pela defesa do ambiente. 

A adopção de medidas de 
alargamento da protecção 

social aos desem- 
pregados e o cres- 
cimento dos salári- 
os e das pensões 
de forma a que 
se aproximem da 
média nacional e 
da média europeia 
são também com- 
ponentes funda- 

mentais do progresso preten- 
dido. 

A alteração os critérios na 
distribuição das verbas do 
PIDDAC, de forma a assegurar 
o desenvolvimento do interior 
do País, e a retoma do proces- 

iSill 

» 

A ERES foi uma das empresas que «faliu», deixando atrás de si mais 500 desempregados 

linhas em que deverá assen- 
tar o plano de emergência, 
que também deverá travar o 
encerramento das empresas 
instaladas e a defesa dos 
postos de trabalho existen- 

também, segundo a União, 
pela superação das carências 
em infra-estruturas de saúde, 
educação, segurança social e 
cultura, pela melhoria dos 

so de regionalização como 
meio indispensável para asse- 
gurar o desenvolvimento equi- 
librado das regiões, são outras 
das propostas da USCB. 

Não abdicar 

dos direitos 

0 encerramento da Cosal, 
empresa dinamarquesa de 
confecções sediada em Pal- 
mela, deixou mais oitenta tra- 
balhadores no desemprego, 
num distrito e num sector em 
que as alternativas são pou- 
cas, repetidos que foram 
estes actos por diversas mul- 
tinacionais. 

Para além de ter encerrado 
a fábrica de Palmela, a multi- 
nacional não pagou os salários 
a partir do mês de Junho e não 
quer pagar os direitos dos tra- 
balhadores, nomeadamente 
férias, subsídio de férias e de 
Natal e as indemnizações. De 
todas as falências na região, 
esta é a que assume contornos 
menos transparentes, com o 
patrão a vender ao banco o 
imóvel da empresa dias antes 
de anunciar a intenção de 
declarar falência, deixando os 
trabalhadores sem parte - 
importante do património que 
reverteria para si em situação 
de falência. 

Para o Sindicato dos Têx- 
teis do Sul, esta postura das 
multinacionais, «que durante 
muitos anos exploraram os 
trabalhadores e transferiram 
os lucros para o estrangeiro, é 

desumana, já que para além 
de os trabalhadores perderem 
o emprego perdem também os 
direitos». 

Com a solicitação de falên- 
cia já entregue pela adminis- 
tração no Tribunal do Comér- 
cio, os trabalhadores não se 
resignam e reuniram-se ante- 
ontem para analisar e discu- 
ti r a forma como vão defen- 
der os seus direitos, bem 
como a justificação dos cré- 
ditos devidos aos trabalhado- 
res, que terá de ser entregue 
no Tribunal até 9 de Agosto. 
Neste plenário, que contou 
praticamente com o pleno 
dos trabalhadores da empre- 
sa, o Governo foi, para além 
da administração, considera- 
do como responsável pelo 
ponto a que a situação che- 
gou, pela sua passividade. 
Estiveram presentes diversas 
estruturas sindicais do distri- 
to de Setúbal, que desta 
forma prestaram solidarieda- 
de com a luta, difícil mas 
firme, dos trabalhadores da 
Cosal, que distribuíram um 
comunicado aos automobilis- 
tas que passavam junto ao 
portão da empresa, onde se 
desenrolava a reunião. 

Auto-estrada 

da morte 

A A2, autoestrada que liga Lisboa ao Algarve e que teve 
a sua inauguração no passado fim-de-semana, merece, 
mais do que «auto-estrada do Sul», o nome de «auto-estra- 
da da morte», já que custou a vida a 14 operários, que mor- 
reram durante as obras de construção. Os últimos dois 
faleceram num brutal acidente ocorrido no dia 24, sobre o 
qual o Inspector-Geral do Trabalho, Mota da Silva, não tem 
dúvidas de ter sido resultante da falta de informação aos 
trabalhadores que operavam a viga e da ausência de acom- 
panhamento técnico por parte dos técnicos e engenheiros 
da obra. Segundo Mota da Silva, era a estes que caberia a 
responsabilidade de acompanhar a operação de desmon- 
tagem com o cumprimento dos procedimentos relativos ao 
equipamento, sobretudo normas de segurança que, por 
negligência, não foram cumpridas, provocando a morte aos 
dois trabalhadores. Nesta questão, o Inspector-Geral é 
secundado pela própria federação sindical do sector. 

A IGT confirmou ainda que a empresa empreiteira, a 
«Acciona», já foi alvo de várias suspensões, autos de notí- 
cia e notificações, relativas às condições de insegurança, 
o que leva a crer que estas acções não terão surtido qual- 
quer efeito junto dos seus responsáveis. 

Segundo a Federação, a constatação de reincidência 
nestas situações deveria valer, à empresa reincidente, a 
retirada do alvará, pois continuam no mercado das obras 
públicas apènas com o objectivo do máximo lucro, nem 
que seja, como foi, à custa da perda de vidas humanas. 

Para a Federação Nacional dos Sindicatos da Constru- 
ção, da CGTP, trata-se de «mais um acto criminoso perpe- 
trado deliberadamente por negligência» e, como tal, é 
imperioso que a justiça seja feita e que os responsáveis 
sejam punidos. Aos institutos públicos responsáveis, um 
recado: não se pode «continuara assistir passivamente aos 
crimes provocados pelas empresas e donos da obra, que 
anualmente roubam a vida a largas dezenas de trabalha- 
dores do sector da construção civil». 
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PORTIMÃO 

Câmara favorece os patrões 

A Comissão Concelhia de Albufeira do PCP está em 
desacordo com a cedência de terrenos feita pela Câmara 
Municipal de Albufeira à Associação de Hotéis e 
Empreendimentos Turísticos do Algarve para a construção 
da sede daquela Associação e gostaria de vê-la discutida 
em reunião da Assembleia Municipal com a presença das 
centenas de munícipes inscritos na Câmara para 
atribuição de habitação social. 
De facto, são muitas famílias do concelho que vivendo em 
condições precárias recorrem à Câmara para se inscrever 
na compra ou aluguer de habitação social e 
sistematicamente lhes é dito não haver dinheiro nem 
terrenos disponíveis para isso. Entretanto, a Câmara 
decide ceder aos patrões da Hotelaria cerca de 14 m2 

de terreno na Bolota! 
«Para quantos fogos de habitação dariam os terrenos 
cedidos?», perguntam os comunistas, defendendo a 
inversão do critério de cedência e a colocação dos 
terrenos camarários ao serviço dos mais carenciadas. 

SANTARÉM 

Não às portagens nos IP2 e IP6 

A Direcção da Organização Regional de Santarém do PCP 
repudia, tal como a DOR de Castelo Branco, a imposição 
do pagamento de portagens no IP6 - IP2, pois isso 
significaria agravar as assimetrias económicas, sociais 
e territoriais do distrito, aumentar a perda de capacidade 
atractiva de investimento e competitividade das empresas 
e frustrar as expectativas das que já lá estão instaladas, 
abrir mais um fosso nas oportunidades de negócio entre 
regiões e cidadãos. 
Na verdade, a utilização das SCUT e o não pagamento 
de portagens nestas vias é, desde a sua construção, 
um direitos dos que vivem e trabalham no distrito 
e não usufruem infra-estruturas de transportes suficientes 
e adequadas, situação agravada com o desmantelamento 
das empresas ferroviárias. 
Lembrando os enormes custos que a transformação 
da portagem virtual era pagamento efectivo acarretaria, 
a DORSA diz a região precisa é de uma política 
«que aposte nas infra-estruturas de transportes 
como uma componente determinante e indispensável 
ao desenvolvimento económico e social harmonioso 
e integrado. 

VILA REAL 

Cumprir compromissos 

Por sua vez, a Direcção da Organização Regional de Vila 
Real do PCP analisou as acessibilidades do distrito, 
concluindo pela importância de transformar toda a IP4 - e 
não apenas o troço entre Amarante e Vila Real, em auto- 
estrada -, do arranque da obra de ligação de Valpaços ao 
IP4/A4 e da conclusão do IP3, consagrando o sistema de 
não pagamento de portagem para todos. 0 PCP exige, 
ainda, o imediato pagamento das indemnizações aos 
proprietários dos terrenos expropriados por esta última 
obra, para que possa ser concluída sem incidentes. 
Noutro âmbito, os comunistas exigem do Governo a 
devolução de competências à Casa do Douro, usurpadas 
quando da criação da CIRDD. Mais, querem que o 
Governo cumpra o compromisso que assumiu 
relativamente à viabilização financeira da Casa do Douro, 
para que esta, por sua vez, possa cumprir as suas 
responsabilidades junto dos trabalhadores. 

VILA FRANCA DE XIRA 

Um concelho adiado 

A Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira do PCP 
manifestou recentemente a sua «perplexidade» face à 
convocação pelo PS de uma conferência de imprensa 
destinada a «avivar a memória» do novo Governo das 
promessas... do anterior governo. 
0 PCP começa por lembrar o adiamento sucessivo de 
grandes projectos de desenvolvimento do município de 
Vila f rança de Xira, em resultado do qual o concelho hoje 
ocupa no ranking nacional um modesto 255.° lugar - num 
horizonte de 275 -, muito longe, portanto, do 10.° lugar 
que ocupava em 1997 com a gestão CDU. 
Colocando a questão da saúde entre as áreas onde é mais 
notório o «imobilismo» sofrido pelo concelho nos últimos 
anos, o PCP considera, ainda, relativamente às 
acessibilidades, que muito se tem anunciado mas «tudo 
continua praticamente igual», o mesmo acontecendo no 
que respeita ao saneamento onde, cinco anos volvidos 
sobre o fim da gestão CDU, «nada se fez», apesar de todos 
os projectos de sistemas de saneamento estarem 
aprovados. 

Transferência de competências 

só com transferência de verbas, defende o PCP 

Governo com má consciência 

«Não se pode promover qualquer descentrali- 

zação do País sem se resolver o problema da 

regionalização administrativa do Continente», 

afirmou Sérgio Teixeira, membro da Comissão 

Política do PCP e responsável pela DORP. 

Em conferência de 
imprensa realizada, na sexta- 
-feira passada, no Porto, 
sobre as medidas do Governo 
«de efectiva des- 
centralização do 
País», o dirigente 
comunista diz que 
elas são «avulsas, 
desarticuladas e 
incoerentes», tra- 
duzindo apenas a 
«má consciência» do PSD e 
do CDS/PP relativamente ao 
processo de regionalização, 
travado pelas suas posições. 

«A transferência de com- 
petências para as autarquias 
sem a transferência de ver- 
bas é uma fraude», prossegue 
Sérgio Teixeira, que não 
acredita que seja agora, em 
regime de «enorme conten- 
ção do Orçamento de Esta- 
do» e três anos decorridos 
desde a aprovação de legisla- 
ção sobre a matéria, que se 
encontrem as verbas neces- 
sárias à realização de novas 
atribuições e competências 
das autarquias. Assim, as 
medidas do Governo não pas- 

sam de uma «manobra» que 
visa atirar para as autarquias 
o «odioso» de muitas questõ- 
es não resolvidas. 

Já a passagem 
de funções dos 
Governos Civis 
para as câmaras 
municipais, na 
opinião dos comu- 
nistas, impunha- 
-se há muito, so- 

bretudo para acabar com o 
hábito de os governadores 
civis andarem pelo país, 
como «propagandistas» dos 
governos, a «atribuir benes- 
ses e dinheiros sem qualquer 
controlo democrático». 

Quanto às áreas metropoli- 
tanas, para além da eventual 
criação de novas áreas e de 
comunidades urbanas, 
«pouco se avança» sobre os 
meios de intervenção, atri- 
buições e competências ou 
sobre a eleição directa e uni- 
versal dos seus órgãos. E, no 
que respeita às Comissões de 
Coordenação Regionais 
(CCR), também abrangidas 
por este pacote de medidas, o 

que agora se tenta é «criar a 
ilusão» de que as suas presi- 
dências vão ser escolhidas 
democraticamente, quando 
na realidade a sua escolha 
definitiva continua a ser da 
competência do Governo. 

Em termos de conclusão, 
Sérgio Teixeira lembra algu- 
mas condições aprovadas no 
13.° Congresso da Associa- 
ção Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP) com os 
votos favoráveis dos comu- 
nistas relativamente às novas 
competências a transferir 
para as autarquias. Designa- 
damente a de que qualquer 
transferência de competênci- 
as tem «obrigatoriamente de 
representar uma melhoria no 
serviço prestado» e envolver 
os adequados recursos finan- 
ceiros, devendo «os dados 
estatísticos, financeiros, 
legais e regulamentares e 
indicadores de gestão» que a 
elas correspondam ser sem- 
pre fornecidos à ANMP e a 
cada município. 

AMP não reúne 

Entretanto, a DORP do 
PCP fez, há dias, um exame 
critico à Área Metropolitana 
do Porto. Das suas conclusõ- 
es ressalta, por um lado, o 

facto de a Assembleia Metro- 
politana não estar a reunir, 
impedindo a definição de 
qualquer estratégia metropo- 
litana de desenvolvimento, 
por outro, o de na Junta 
Metropolitana «as querelas 
partidárias e os protagonimos 
pessoais» continuarem a 
sobrepor-se à necessidade de 
resolver os problemas con- 
cretos da região. 

O PCP constatou, ainda, o 
enorme despesismo resul- 
tante do crescimento do 
número de empresas muni- 
cipais que, para além de 
terem distorcido os seus 
objectivos originais, apenas 
servem para «o esvaziamen- 
to das competências autár- 
quicas, a fuga para o direito 
privado, o espezinharaento 
dos direitos e regalias dos 
trabalhadores e muitos jobs 
for lhe hoys». 

A DORP enumera, depois, 
um vasto conjunto de proble- 
mas que se estão a agravar na 
região, do corte em investi- 
mentos e projectos aos atra- 
sos no saneamento básico. E, 
referindo concretamente os 
problemas existentes ao nível 
do ordenamento, considera 
«inaceitável» que nada se 
faça no sentido da exigência 
de um Plano de Ordenamen- 
to do Território. 

A transferencia 

de competências 

implica 

uma melhoria 

no serviço 

0 facto de o País poder vir 
a ser penalizado pela União 
Europeia com uma multa de 
dezenas de milhões de con- 
tos e cortes no Fundo de 
Coesão, «num momento de 
aperto orçamental e de difi- 
culdades económicas», 
mostra bem o «absurdo e a 
irracionalidade» do Pacto 
de Estabilidade e do seu 
critério de 3% de défice 
orçamental máximo, disse, 
na sexta-feira passada, 
Agostinho Lopes, membro 
da Comissão Política do 
PCP, para quem o número 

Défice Orçamental 

A hipocrisia do Governo 

de 3% «podia ser de 2% ou 
4% ou 5%, pois ninguém 
consegue fundamentá-lo 
economicamente». 

Um absurdo que condu- 
ziu, por exemplo, a que, em 
plena época de fogos flores- 
tais, se encontrassem desac- 
tivados 50% dos Postos de 
Vigia nas florestas por 
medidas de restrição orça- 
mental! Absurdo, aliás, que 
só a intervenção do PCP 
levou a corrigir! 

Também para Agostinho 
Lopes, o Pacto de Estabili- 
dade é «manifestamente 

incompatível com as neces- 
sidades actuais e futuras do 
País». Porém, o Governo 
PSD/CDS-PP, em vez de 
reclamar em Bruxelas a sua 
«suspensão e revisão», optou 
por uma «obsessiva fixação e 
dramatização» do mesmo, 
mostrando a sua determina- 
ção em prosseguir uma polí- 
tica de «restrições orçamen- 
tais nas áreas sociais (saúde, 
educação, segurança social), 
de contenção salarial, de 
reduzir os investimentos 
públicos nas obras e infra- 
-estruturas e na animação da 

economia e de acelerar as 
privatizações». Orientações 
que, na opinião do PCP, 
impedem o País de se apro- 
ximar dos indicadores eco- 
nómicos e sociais dos outros 
países da União Europeia. 

É, pois, «uma enorme 
hipocrisia» o Governo con- 
tinuar a apelar aos sacrifíci- 
os dos trabalhadores e (Ia 

grande maioria dos portu- 
gueses, ao mesmo temp0 

que a Banca «acumiila 

milhões de contos de lucro» 
e «beneficia de benesses 
fiscais». 

Olhão 

Impõe-se realizar Assembleia do Algarve 

Não é porque «alguém lhe tape a boca» ou «por falta de 
argumentos» que a Comissão Concelhia de Olhão do PCP 
não responde a afirmações feitas por alguns membros da 
DORAL, num «requerimento» amplamente divulgado 
pela comunicação social, referentes à «sua perda de con- 
fiança e respeito pela direcção do PCP», à «exigência da 
retirada das sanções aplicadas a membros do PCP» ou à 
«exigência da convocação de uma reunião da DORAL». 
Não o faz porque «não é tradição do PCI'» usar os meios 
de comunicação social para tratar questões que só aos 
comunistas dizem respeito. E, ainda que defenda a neces- 
sidade de, nesta altura da vida do Partido, ser-se «come- 
dido e sereno», não pode calar-se perante lais afirmações, 
sob risco de parecer estar de acordo com elas, o que não 
acontece de todo. 

No comunicado saído da sua reunião de 23 de Julho, a 
Concelhia de Olhão lembra, entretanto, que uma das 
questões mais colocadas pelos militantes da região na 

última Reunião de Quadros, realizada em Faro, foi a cons- 
tatação de que a actual composição da DORAL não cor- 
responde nem às alterações verificadas na Organização do 
Algarve desde o 16." Congresso, nem ao seu «actual sen- 
tir», impondo-se, por isso, a convocação com urgência da 
Assembleia Regional do Algarve para corrigir a situação. 

A Concelhia do Olhão diz, ainda, aos que pretendem 
paralisar a iniciativa e a acção do PCP no concelho, que 
se desenganem, pois, para além das medidas de reforço da 
organização que vão ser tomadas, a grande preocupação 
dos comunistas vai continuar a ser o combate à política de 
direita do Governo e às medidas que pretende implemen- 
tar. 

Mais: os comunistas de Olhão «que não têm acesso aos 
grandes meios de comunicação social» vão continuar «a 
defender e a lutar por uma verdadeira política de esquer- 
da», aliás como sempre fizeram, «pois essa é a razão da 
sua existência». 
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MOURISCA DO VOUGA 

Lutar por uma 

sociedade justa 

Promovido pela Comissão Concelhia de 
Agueda do PCP, realizou-se, no passado 
dia 12, nas instalações da Tuna 
Mourisquense, em Mourisca do Vouga, 
com a participação cerca de três dezenas 
de militantes e simpatizantes, um debate 
subordinado ao tema «A validade da luta 
Por uma sociedade mais justa». 
0 dirigente comunista Aurélio Santos 
foi o principal orador de um debate 
que decorreu vivo e animado, ilustrando 
de torma significativa as preocupações 

os comunistas relativamente à evolução 

das contradições intrínsecas ao 
capitalismo nas suas actuais 
manifestações, de concentração 
esmesurada da riqueza e de 

mcapacidade de resolução dos problemas 
mais elementares da humanidade. 

0 debate concluiu-se que a luta dos 
Jrabalbadores e das populações, «sendo 
undamental para a resolução dos seus 

problemas mais imediatos, também se 
msere numa luta mais geral de luta por 
uma sociedade mais justa». E, neste 
Tmdro de intervenção transformadora, 
01 SEdicntada «a indispensabilidade» de uma força política revolucionária com as 

características do PCP. 

SACAVÉM 

com poucos 

lectivos 

0 reduzido número de efecti vos da 
^quadra da PSP de Sacavém, aberta há 

ano, não deixa que a segurança das 
essoas das quatro freguesias a que 

d S|pei'a seja assegurada, diz a Comissão f reguesia de Sacavém do PCP. 

„r f.ct"' relacionando o número de 
h p1V0S" 78 " e o número de 1 antes de Sacavém, Prior Velho, 

facSÍ06^—"62-1-' "ente se conclui haver um agente 

o „:egUra^a Para ca(la 982 habitantes, 
ot 

e' aPesar da boa vontade e 

peS,0nalÍda<led08 agentes' nao 

e nr ! 6 Pessoas sentirem-se seguras 
j Protegidas, 

aumír?nd0 C,Ue a «criminalidade 
reduzid'1 exacta medida em que é 
^UclS» Q Pfp f 1 

Dela , ' ^a fiue mais se bateu 

efectiy '6X1 ge 0 aumento dos seus 
desnes!!' 'eln,l:Sand0 0 «corte» nas [ as Publicas nesta área. 

CRÂNDOLA 

Camara 

""arginaliza PCP 

Pela • 
a Câiívi""^11 Ve?e,n v'rite 6 oito anos, 

1 PCp''1 de Grândola recusou 
'ruplant'1 nC'a ('f' berrado para 
a. * '"c10 de um restaurante na Feira 

presença da polícia nas 

,f.-S'0' G pretexto são as novas 

ao . jA 
1 

'mplani i nC'a de berrado para 
de A 

executiv'^ e,0P5õe9 definidas pelo actual 
reunião 8e sa^e' l)orém, em tjue 
PC[j Ho'|

U"la vez que os vereadores do 

Emcan ?0nhecem- 
CâmHr png'daao Presidente da 

«arblir-í. considera esta decif a suo 

Cârnam 7 s,aaao presidente da 
c«"i.ud?ref,oCorl',ia'1'; 
«arbitrãci- ' considera esta d» 
duico de 3' PreP(l,en,e>>. com o objectivo 
PCP»^ ^^"^rginalizar exclusivamente o 
iniciaiiv,," 0 Partido que costuma ter tal 

dignifi,.. 'fue tal atitude «em nada 
dmitír/^dentequeseauto- 
Abril», 0s

e ' UH)erata e de militar de 

^nsiderl^"18188 e3Peram que e 
'"denenH <lee'sã(), sendo eme, 

binada 1na 
apenaa dss0(:'ações, aguardando 

sste 

com « 
ía 

Agostinho 
Lopes 
Membro 
da Comissão 
Política do PCP 

uatro notas 

em período estival 

O capital anda turbulento e os capitalistas 

inquietos. Ou mesmo assustados. O Império não 

sossega. Os escândalos financeiros da Enron e da 

WorldCom, do Citigroup e do JP Morgan Chase ultrapassam a 

melhor ficção de Hollywood. As bolsas despencaram. Milhões 

e milhões de dólares e euros foi um ar que lhes deu no 

rebentamento das bolhas especulativas. 

1. Nem a Nova Economia se sal- 
vou, a «bolha tecnológica» mandou 
o NASDAQ ao charco. Os pequenos 
investidores do capitalismo popular 
(os ditos «investidores menos expe- 
rientes») perdem as suas poupanças, 
pois os fundos de investimento, 
fazendo jus ao nome, afundam-se. 
Idem idem, aspas aspas para os fun- 
dos de pensões - os lais que segun- 
do o Governo PSD/CDS-PP vão sal- 
var a segurança social portuguesa. 
Podem, sobre a matéria, os trabalha- 
dores e os reformados portugueses 
ouvir com utilidade os trabalhadores 
e os reformados da ENRON e da 
WorldCom. 

//Os pequenos 

investidores estão 

a perder as suas 

poupanças// 

Comentadores e analistas conside- 
ram que as acções se afundam «sem 
qualquer racionalidade» e que «os 
movimentos (bolsistas) não tiveram 
nada a ver com os fundamentais 
(indicadores económicos) das 
empresas e são muito difíceis de 
explicar». 0 Tesoureiro do Império 
Alan Greenspan fala do «vírus da 
ganância» (como se este vírus não 
fosse intrínseco, genético do capita- 
lismo). Mas é a este vírus e aquela 
irracionalidade dos mercados finan- 
ceiros que o pensamento único neo- 
liberal entrega a regulação da econo- 
mia, a gestão da política e o futuro 
das nossas sociedades. Muito em 
particular, é, àquele vírus e aquela 
irracionalidade, que querem entre- 
gar a nossa saúde, a nossa educação, 
as nossas reformas! 

«Esperem uma guerra para breve» 
é a previsão de alguém no Los Ange- 
les Time, que até denuncia já o alvo 
escolhido por Bush: o Iraque. Uma 
questão de recuperação da popula- 
ridade afectada pelos escândalos 
financeiros! (') 

2. Na Europa as coisas não vão tão 
depressa como alguns gostariam. Há 
que ajustar o «político», as «institui- 
ções», o «Estado» à medida da geo- 
grafia e interesses do capital transna- 
cional. A UNICE, a Confederação das 
confederações do patronato europeu, e 
a ERT, M esa-Redonda dos Industriais 
Europeus, assim o querem, assim o 
reclamam, assim o determinara. Avan- 
çar a todo o gás com o alargamento. 
Realizar a reforma das insliluições, 
concretizar o federalismo, aprovar 

uma constituição europeia. Progredir 
na construção do exército europeu. 
Nada de demoras: a gestão do capital 
no espaço europeu exige a dimensão 
europeia do controlo político e mili- 
tar. 

Há contradições, há diferenças 
entre os países da União, há antago- 
nismos e choques de interesses, pro- 
ximidades e amizades com o império 
do outro lado do Atlântico. Mas nada 
de substancial, nada, não negociável. 

Uma Convenção de que se afasta- 
ram vozes incómodas, ajudará a 
aplainar o caminho. Ajudará os 
governos (social-democratas ou de 

em cada país a apresentar 
factos consu- 
mados, ultra- 
passando opo- 
sições e ques- 
tionamentos, 
mesmo entre os 
seus, em nome 
de uma pseu- 
doparticipação 
dos parlamen- 
tos nacionais e 
do cozinhado 

consenso da Convenção, que antes de 
o ser já o era. A Constituição acaba- 
rá de vez com as veleidades demo- 
cráticas da participação dos cidadãos 
na definição de um outro rumo, não 
neoliberal, não federalista, não mili- 
tarista, para a Europa. 

Mas atenção: as fronteiras internas 
serão mantidas para controlar e impe- 
dir, quando.for caso disso, os traba- 
lhadores e os cidadãos da União Euro- 
peia de se concentrar e manifestar. As 
fronteiras externas também, é neces- 
sário controlar os esfomeados do ter- 
ceiro mundo. 

3. Em Portugal com a vitória da 
direita era Março, o grande capital 
português julga o momento azado para 
uma ofensiva em larga escala. Que lhe 
garanta na conjuntura económica de 
turbulência externa e de dificuldades 
internas os seu capitais e réditos. Que 
lhe sossegue o espírito perante a pos- 
sível intranquilidade e garantida con- 
testação sociais. Nos caminhos aber- 
tos pelos governos PS (2) nos planos 
económicos, sociais e políticos, está 
em desenvolvimento uma nova e pro- 
funda contra revolução legislativa, 
que pretenderão vir a fechar com 
chave de ouro em próxima revisão 
constitucional. 

Guerra aberta ao sistema público 
de segurança social. Linhas claras 
de privatização do Sistema Nacional 
de Saúde. Entrega do que resta, e em 
definitivo, dos órgãos de comunica- 
ção social públicos, e em particular 
da RTP, ao capital privado. 0 ataque 
em força e em profundidade à legis- 
lação laboral. Para completar o 
ramalhete, a reforma do sistema polí- 

tico, em particular do sistema eleito- 
ral, para o que contam com o apoio 
do PS e de gente que se assume 
como de esquerda. 

Neste capítulo, avultam nos últimos 
meses, quer em diversos comentários 
de analistas nos media, quer nos con- 
selhos de constitucionalistas e acadé- 
micos à Comissão eventual formada 
na Assembleia da República para a 
reforma do sistema político, uma ver- 
dadeira cruzada por uma maior regu- 
lamentação e intervenção na organiza- 
ção, funcionamento e vida interna dos 
partidos: ainda a questão das finanças 
partidárias, processos de formação 
das listas de candidatos (há quem 
defenda a obrigatoriedade de primári- 
as nos partidos com esse objectivo!), 
regras de votação, disciplina interna, 
etc., etc. 

4. Dois comentários são devidos a 
esta obsessão regulamentadora da vida 
dos partidos, pretendendo pôr era 
causa a sua auto-regulação e autode- 
terminação, a sua autonomia como 
espaço privado de cidadãos que se 
auto-organizam por acto de vontade 
livre e consciente no quadro constitu- 
cional e legal existente e que, após 
quase trinta anos de regime democráti- 
co, nada até hoje parece justificar. 

0 primeiro, para relevar esta nova 
descoberta, que se junta à conhecida 
defesa dos círculos uninominais em 
matéria do sistema eleitoral, como o 
alfa e o omega para resolverem o pro- 
blema do descrédito e a desafeição 
dos portugueses face à política e aos 
políticos. Problemas que, insista-se 
mais uma vez, nada teriam a ver com 
promessas eleitorais não cumpridas, 
práticas políticas governamentais 
desastrosas, comportamentos políti- 
cos incorrectos, ausência de resposta 
às necessidades e anseios dos cida- 
dãos! 

0 segundo, para anotar uma brutal 
contradição nos dias que correm. 
Enquanto sob a ofensiva neoliberal 
tudo se liberaliza, desregulamenta, 
privatiza, nada escapa ao capital pri- 
vado, paradoxo dos paradoxos, em 
Portugal e no tocante à vida dos parti- 
dos, a «modernidade» tem o sentido 
contrário. Pretende-se regulamentar e 
regular mais, intervir e intervencionar 
mais e, até, estatizar - recorde-se o 
projecto, apresentado há poucos 
meses pelo PS, do financiamento dos 
partidos ser suportado totalmente pelo 
Estado! E estranhamente, ou talvez 
não, nem uma palavra sobre a absolu- 
ta necessidade para o regime demo- 
crático de um mais rigoroso respeito 
pelos media da isenção e pluralismo 
no tratamento jornalístico dos diversos 
partidos! 

Notas: 
(') Expresso / 2.° Caderno, 27 de Julho. 
Ç) Não se devem esquecer as posições do ex-Gover- 

no PS no plafonamento das contribuições para a 
Segurança Social: a privatização dos hospitais públi- 
cos nos projectos do ministro Correia de Campos; a 
revisão da legislação laboral no programa eleitoral 
do PS e declarações de Ferro Rodrigues, inclusive as 
suas imprecações contra o «absentismo laboral»; a 
lista de empresas e serviços públicos a privatizar pelo 
Governo PSD/CDS reclamada na Assembleia da 
República como sua; a revisão das leis eleitorais. 
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MONTIJO 

Serviço de transportes piora 

«Os transportes aumentam mas a qualidade dos serviços 
diminui», denuncia a Comissão Concelhia do Montijo do 
PCP em nota dirigida aos utentes dos TST e à população 
do Montijo, a quem expressa apoio no seu «justo protesto 
contra a dilatação de horários entre as carreiras de 
Montijo para o Barreiro e de Montijo para Alcochete e a 
antecipação do último serviço em alguns trajectos. 
Lembrando o aumento dos transportes no dia 1 de Agosto 
- que comprova, mais uma vez, que as empresas 
privatizadas «apenas têm por objectivo o lucro e não a 
prestação dum serviço social» -, a Concelhia do PCP 
alerta os montijenses de que «só um grande movimento de 
opinião pública estará em condições de contribuir para o 
retrocesso das medidas que a TST aplicou recentemente». 
Posição partilhada também pela Direcção da Organização 
Regional de Setúbal do PCP, num comunicado, divulgado 
na semana passada, em defesa do serviço público de 
transportes. 

LISBOA 

Contra os aumentos da água 

A Direcção da Organização Regional de Lisboa do PCP, 
por sua vez, considera que o aumento de 4 a 5% do preço 
da água, anunciado pela EPAL - o terceiro em ano e meio 

é «injustificável», inserindo-se apenas no objectivo do 
Governo do PSD/PP de criar «melhores condições» para 
avançar no processo de privatização daquela empresa, ou 
seja, auraentando-lhe os lucros de forma a torná-la «mais 
apetecível» ao capital privado. 
Lembrando que os lucros da EPAL ultrapassaram, em 
2001, os 4 milhões de contos (20 milhões de euros), a 
D0RL classifica ao aumentos anunciados como «mais um 
atentado à qualidade de vida dos cidadãos do distrito», 
designadamente das famílias com mais baixos 
rendimentos, e garante ir fazer tudo para mobilizar as 
populações contra a sua aplicação. 

ESPINHO 

Censura 

na Assembleia Municipal 

face à promessa de venda do campo da Avenida a duas 
empresas imobiliárias, a CDU apresentou na Assembleia 
Municipal de Espinho uma recomendação visando 
impedir que a revisão do PDM sirva para esconder 
«negociatas imobiliárias». Então, também o PSD 
apresentou uma recomendação defendendo a rápida 
construção do Estádio Municipal. 
Porém, o presidente da Assembleia Municipal considerou 
inoportuno o agendamento destes documentos, levando a 
oposição a recorrer para o plenário, onde, segundo 
denúncia da Comissão Concelhia de Espinho do PCP, os 
eleitos do PS e o Presidente da Junta de Freguesia de 
Paramos assumiram a mesma posição, embora dizendo 
aceitar a discussão em Setembro, ou seja, «depois das 
negociatas estarem consumadas». 
Face, pois, à atitude «antidemocrática e ilegal» do PS e 
do Presidente da Junta de Paramos», a Concelhia de 
Espinho apela à solidariedade dos democratas, no sentido 
de evitar a repetição de tais actos no futuro. 

AVEIRO 

PCP solidário 

com trabalhadoras 

Uma delegação do PCP esteve, recentemente, com as 
trabalhadoras da António Pereira Vidal, em Valongo do 

ouga, Agueda, durante dias à porta da empresa em 
defesa dos postos de trabalho e dos salários. 
A situação da empresa - que tem uma boa carteira de 
encomendas e capacidade de produção - arrasta-se há 
anos mas foi agravada com o corte da energia por parte da 

' devido ao não pagamento das prestações, levando a 
uma dívida que chegou aos 8000 contos. Há cerca de 15 
meses, num «acto de evidente má gestão», a empresa 
começou a trabalhar com ura gerador alugado, gastando 
mensalmente quase o dobro do que antes gastava. 
Apesar de a Inspecção Geral de Trabalho ter conseguido 
da empresa o compromisso de pagar rapidamente a 
primeira prestação da dívida, restabelecendo a energia 
eléctrica, o Ministério do Trabalho não dirigiu sequer uma 
pa ayra aos tiabalhadores, pelo que o PCP «compreende a 
sua indignação», indo apresentar na Assembleia da 
República um requerimento para saber que medidas de 
acompanhamento o Governo pensa tomar. 

DORAV do PCP alerta 

para a crescente degradação da situação social no distrito 

Trabalhadores respondem com luta 

Em reunião recentemente realizada, a Direcção 

da Organização Regional de Aveiro do PCP 

constatou que, no distrito, «a par da crescente 

arrogância do patronato», se evidenciam «traços 
de degradação da situação social de consequên- 

cias imprevisíveis». 

São os casos da António 
Pereira Vidal, Lda, cujos 50 
trabalhadores estão há sema- 
nas parados à porta 
da empresa; da 
Cachoeira, que 
insiste no despedi- 
mento ilegal de 6 
trabalhadoras; da 
Carvalho e Pinhei- 
ro, que apesar das 
muitas encomendas tem desde 
Março salários em atraso; da 
TRECAR, que insiste na 
imposição de condições de tra- 
balho indignas; da REFICEL, 
cujos trabalhadores estão há 
seis meses sem salários; da 
Electro-Metalúrgica do Vouga, 
com salários em atraso e em 
perspectiva de encerrar; da 
Phillips, que este ano despe- 
diu já cerca de duas centenas 
de trabalhadores; da Yazaki 
Saltano, que optou pelo con- 
fronto com os trabalhadores; 
da Vista Alegre, onde avultam 
as pressões para os despedi- 
mentos; da SODOL, que em 

tí Governo 

é o responsável 

existeníe a nível 

retaliação pela intervenção da 
ÍGT, despediu um trabalhador 
sem justificação. 

A DOR AV subli- 
nha ainda a cres- 
cente utilização da 
mão-de-obra alu- 
gada a empresas 
exploradoras do 
ramo, com menores 
direitos e salários; 

a existência, há cerca de 4 
meses, no sector das pescas, 
de uma greve aos fins-de- 
-seraana por melhores salá- 
rios; e as dificuldades dos 
agricultores no escoamento 
dos seus produtos, particular- 
mente a batata e o vinho, 
enquanto os produtos estran- 
geiros entram no país com a 
maior das facilidades. 

Segundo o PCP, o Governo é 
o grande responsável por este 
ambiente, com a introdução de 
um conjunto de leis altamente 
prejudiciais aos trabalhadores. 
Os trabalhadores têm, porém, 
dado a resposta adequada a 

esta ofensiva, designadamente 
com as greves e acções na Pro- 
vimi, na Renault, na Funfrap, 
na Cachoeira, na APV, na 
Yasaki Saltano, dos pescado- 
res, dos agricultores. 

Ovar 

A Comissão Concelhia de 
Ovar, por sua vez, promoveu, 
no passado dia 24 de J ulho, no 
auditório da Junta da Fregue- 
sia de Ovar, uma sessão públi- 
ca sobre a Segurança Social, 
em que participaram Eugénio 
Rosa, economista, e António 
Dias, membro da Comissão 
junto do Comité Central para 
as questões da Segurança 
Social. 

Começando por dar uma 
panorâmica geral sobre o tema 
em debate, ambos os especia- 
listas consideraram que a 
Segurança Social, com as suas 
largas dezenas de prestações, 
representa ura instrumento de 
enorme importância, garantin- 
do não só a segurança de todos 
os seus contribuintes mas 
desempenhando também um 
papel de redistribuição de 
riqueza numa sociedade pro- 
fundamente injusta no que 
toca à repartição do rendimen- 

to. Representa, ainda, um ver- 
dadeiro patrimônio dos traba- 
lhadores que importa defen- 
der, neste momento de grande 
ofensiva do governo PSD-PP, 
ao serviço do grande capital, 
particularmente do lobby das 
seguradoras. 

As medidas que o Governo 
pretende impor não represen-, 
tara nenhum benefício paia as 
populações e é inteiramente 
falso que o equilíbrio financei- 
ro do sistema esteja em perigo, 
garantiram os oradores, pro- 
vando ambas as afirmações. 
Na verdade, o que as propostas 
do Govenio pretendem é dar de 
bandeja ao capital especulati- 
vo ainda mais recursos num 
período em que o mercado dos 
fundos de pensões parece 
estar em estagnação. Para os 
trabalhadores, e caso as altera- 
ções fossem para a frente, seria 
trocar o certo pelo incerto, ou 
seja trocar uma reforma devi- 
damente calculada de acordo 
com a legislação, por unidades 
de participação em fundos de 
investimento cujo valor está 
dependente das cotações bol- 
sistas (hoje por sinal em forte 
baixa). 

0 PCP, garante a Concelhia 
de Ovar, bater-se-á contra 
estas medidas. 

0 PCP/Açores discorda da 
Proposta de Lei do Governo 
do PSD/PP de Estabilidade 
Orçamental em aspectos 
essenciais, designadamente 
por encerrar diversas 
inconstitucionalidades e 
atentar contra os poderes 
regional e local, e lamenta 
que a Comissão de Economia 
e Finanças se tenha recusa- 
do a receber uma Delegação 
da Assembleia Legislativa 
Regional sobre a matéria, 
optando pela simples audi- 
ção escrita. 

José Decq Mota, coorde- 
nador do PCP/Açores, em 
conferência de imprensa 
realizada há dias, lembra, 
assim, aos cinco deputados 

Açores 

Defender as pescas 

açorianos na Assembleia da 
República em efectividade 
de funções ou mesmo tempo- 
rariamente substituídos, que 
«votar a favor desta Proposta 
de Lei é votar contra o Siste- 
ma Constitucional que está 
instituído». 

A seguir, o coordenador do 
PCP/Açores sublinha a 
importância da visita da 
Comissão de Pescas do Par- 
lamento Europeu à Região 
Autónoma dos Açores, numa 
altura em que se discute a 
Reforma da Política Comum 
de Pescas que, pondo em 
causa o futuro da pesca nos 
Açores, impõe todos os 
esforços no sentido de serem 
aceites as particularidades 

da região, nomeadamente a 
defesa de uma acessibilida- 
de controlada e mínima e a 
consagração da prevalência 
da pesca pelas frotas artesa- 
nal e costeira. 

No que respeita ao proces- 
so de Revisão Intercalar da 
Política Agrícola Comum, 
também já iniciado, mais do 
que apurar apressadamente 
as suas eventuais conse- 
quências para a Agricultura 
dos Açores, é preciso aclarar 
o que deve ser feito para o 
seu desenvolvimento e 
defender com firmeza essas 
necessidades. Para isso, o 
Governo Regional tem de 
ouvir os representantes da 
agricultura, os parceiros 

sociais e as forças políticas 
regionais. 

Por fim, José Decq Mota 
analisou outros importantes 
problemas da Região, infor- 
mando que o PCP/Açores vai 
promover uma Sessão de Per- 
guntas ao Governo sobre o 
presente e o futuro da Empre- 
sa de Electricidade dos Aço- 
res (EDA) e manifestar-lhe a 
sua grande preocupação com 
a situação dos portos da Praia 
da Vitória, Lajes das Flores e 
São Roque do Pico, depois 
das graves avarias que os 
temporais lhes provocaram, e 
perguntar quais os mecanis- 
mo de financiamento previs- 
tos para as obras que se 
impõem. 

Guimarães 

Reactivar mercado exportador 

A Comissão Concelhia de 
Guimarães do PCP, tal como 
outros organismos do Partido, 
está também preocupada com 
as medidas do Governo, que 
agravam as já difíceis condi- 
ções de vida dos portugueses, 
particularmente dos pensio- 

nistas e dos trabalhadores de 
mais baixos rendimentos. 
Concretamente as alterações 
às leis laborais são «verdadei- 
ros atentados aos mais ele- 
mentares direitos dos traba- 
lhadores» que não resolvem 
problema nenhum, antes 

CAMARADA FALECinn 

Orlando Lindini Ramos 
Após doença prolongada, faleceu, no passado dia 22 de Julho, 

com 77 anos, o camarada Orlando Lindini Ramos, médico. Ligado 
ao PCP muitos anos antes do 25 de Abril, foi funcionário do Par- 
tido na clandestinidade. Foi preso durante anos pela PIDE, face à 
qual manteve sempre um comportamento exemplar. Militava no 
Sector da Saúde da Organização Regional de Lisboa. 

★ 
Aos familiares e amigos do comunista falecido, o colectivo do 

«Avante.!» manifesta sentidas condolências. 

acentuam os problemas do 
trabalho precário e aumentam 
o desemprego, o que, desde 
logo, implica que mais traba- 
lhadores tenham de recorrer 
ao subsídio de desemprego. 

A Concelhia do PCP subli- 
nha, entretanto, a necessida- 
de de o Governo tomar medi- 
das imediatas relativamente 
ao mercado exportador, visto 
haver neste momento, em 
Guimarães, empresas com 
salários em atraso ou com 
dificuldades em satisfazer os 
compromissos com os traba- 
lhadores, por falta de cartei- 
ra de encomendas. Ao 
mesmo tempo que se vê o 
ICEP «moribundo» e «quase 
a fechar as portas». 

Os comunistas denunciaffli 
ainda, a onda de privatizações 
que, a pretexto cio equilíbrio 
financeiro das contas públi- 
cas, o Governo está a desenca- 
dear, alertando para a even- 
tualidade de o Hospital <h: 

Guimarães estar entre os alvos 
prioritários da sua agenda. 

Por fim, a Concelhia do 
Guimarães manifesta a sua 
preocupação com a situação 
financeira do município, uma 

vez que já se constata havei 
dificuldades de pagamento do 
obras já executadas por escas- 
sez de dinheiro. Uma situação 
que vai, seguramente, preju- 
dicar futuros investimentos 
nas freguesias, principalmen- 
te nas mais periféricas. 
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Em protesto contra insegurança rodoviária 

População do Alto Estanqueiro sai à rua 
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Combate à droga 

Governo erra 

Em matéria de combate à 
roga, avolumam-se as críti- 
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serviços», sublinha a propósi- 
to o deputado comunista 
Bruno Dias, em requerimento 
dirigido ao Governo no qual 
alerta para as graves conse- 
quências da fusão daquelas 
duas instituições. 

Isto porque, segundo o 
parlamentar do PGP, subsis- 
te nesta área o «risco de 
diluição ou desaparecimento 
de unidades com funções 
próprias», bem como, noutro 
domínio, a «dificuldade de 
compatibilizar funções de 
grande diversidade e poten- 
cial incompatibilidade». 

Motivo de séria preocupa- 
ção para o PCP é ainda o que 
classifica de «gravíssimo 
problema de pessoal com 
que está confrontado o 
SPTT», também este sujeito 
à contestada política anunci- 
ada pelo Governo no sentido 
da não renovação dos contra- 
tos. Bruno Dias lembra que 
esta situação pode significar, 
a curto prazo, o encerramen- 

to de diversas unidades, 
algumas das quais, sabe-se, 
só puderam entrar em funci- 
onamento através do recurso 
à contratação a prazo de pro- 
fissionais. 

Para além de levantar pro- 
blemas humanos da mais 
variada ordem, como é refe- 
rido no texto, uma tal pers- 
pectiva pode ainda represen- 
tar para os serviços a perda 
irreparável da valiosa expe- 
riência adquirida pelos seus 
profissionais. 

Por isso a pergunta no 
requerimento formulada por 
Bruno Dias ao Governo no 
sentido de saber quais as 
medidas que este pensa 
adoptar para resolver o grave 
problema do financiamento 
para a intervenção na área do 
combate à droga, que, cora o 
fim das verbas provenientes 
da Presidência do Conselho 
de Ministros, se traduziu já 
num corte de 12 por cento no 
orçamento do SFIT. 

Caso de «vinho a martelo» no Bombarral 

O crime compensa ? 
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do público, sabendo que 
com a sua actuação obteria 
uma maior rentabilidade». 

Não obstante esta ser 
«uma decisão de um tribu- 
nal», que como tal deve ser 
acatada, segundo a CNA, 
impõem-se «algumas consi- 
derações que extravasam o 
foro estritamente jurídico». 

É que, lembra era comu- 
nicado a Confederação 
Nacional de Agricultura, a 
«traficância» agora des- 
mantelada atingiu os 250 
mil hectolitros de vinho, 
«quantidade precisamente 
igual à que a produção 
nacional vai entregar, mas 
a baixos preços, para a 
chamada destilação de 
crise recentemente aprova- 
da pela Comissão Kuro- 
peia». 

Diz ainda a CNA que o 
Instituto da Vinha e do 
Vinho (IVV) avaliou a «tra- 
ficância» em 10 milhões de 
euros, pelo que, observa, 
não pode deixar de ser 
encarada com enorme sur- 
presa a leveza das penas 
aplicadas pelo tribunal. 

Para além da pena de pri- 
são suspensa para o princi- 
pal arguido, registe-se, a 
empresa envolvida foi mul- 
tada em 96 mil euros 
«menos de 20 mil contos», 
de acordo com a CNA, para 
quem esta sentença «não 
contribui em nada» para 
evitar que episódios idênti- 
cos venham a repetir-sc. 

«É caso para se dizer que 
assim o crime compensa», 
salienta a CN A, que quer 
ver o Ministério Público 
recorrer da sentença. 

Um sentimento de revolta e indignação percor- 

re a população do Alto Estanqueiro, no Montijo. 

Depois da ocorrência de cinco acidentes mor- 

tais, entenderam ter chegado a hora de dizer 

basta e saíram à rua para exigir mais segurança. 

A concentração, na passada 
semana, reuniu cerca de meia 
centena de moradores da fre- 
guesia que exigiram das enti- 
dades responsáveis a adopção 
de medidas urgentes que 
ponham cobro aos numerosos 
acidentes rodoviários que têm 
ocorrido na troço da E.N. 5, 
entre o cruzamento do Alto 
Estanqueiro e a chamada estu- 
fa de flores. 

Trala-se de uma recta sem 
uma única passadeira para 
peões onde circulam viaturas a 
alta velocidade, bem como 
camiões com cargas perigosas, 
como explosivos, para a inci- 
neradora militar a funcionar 

na antiga fábrica de explosivos 
«Extra». 

0 descontentamento era 
relação à insegurança existen- 
te levou já os moradores a pro- 
moverem um abaixo-assinado 
que recolheu trezentas assina- 
turas e que foi entregue na 
Câmara Municipal do Montijo, 
Junta de Freguesia do Alto 
Estanqueiro/Jardia, Assem- 
bleia Municipal do Montijo, 
Assembleia da República e 
Primeiro-Ministro. 

A comissão de freguesia do 
PCP, em nota à comunicação 
social, reitera o seu apoio «às 
justas reivindicações da popu- 
lação» e afirma que continua- 

rá a bater-se pelas propostas já 
apresentadas pela CDU com 
vista à resolução do problema. 
A última das quais - depois de 
uma proposta em Junho de 
1998 e de uma outra em Feve- 
reiro de 2001 - foi há poucos 
meses formalizada no quadro 
do Plano de Actividades da 
Câmara para 2002, e não acei- 
te pelo PS, visando a semafori- 
zação controlada com limite de 
velocidade, bem como a cons- 
trução de passadeiras e de 
uma rotunda no cruzamento do 
Alto do Estanqueiro 

«Aos responsáveis autár- 
quicos do PS, que durante 
quatro anos ignoraram as pro- 
postas da CDU, perguntamos 
até quando a indiferença 
perante as vítimas dos aci- 
dentes?», lê-se no documen- 
to da comissão de freguesia 
do AltoEstanqueiro/Jardia do 
PCP. 

Acampamento Regional de Aveiro da JCP 

Convívio e debate 

A JCP de Aveiro realizou, 
no último fim-de-semana, 
mais um Acampamento 
Regional. Este ano o local 
escolhido foi a Praia do Fura- 
douro (Concelho de Ovar) 
onde, em ambiente de frater- 
nal convívio, cerca de duas 
dezenas de jovens comunis- 
tas desenvolveram as mais 
variadas iniciativas e activi- 
dades. Jovens que, como sali- 
enta a JCP de Aveiro em nota 
à imprensa, «não desistem de 
pensar pela sua própria cabe- 
ça, num mundo onde a teoria 
neoliberal do pensamento 
único é servida a toda a hora 
e por todas as vias». 

Entre as diversas activida- 
des desportivas e culturais, 

destaque para o final do 5.° 
Concurso «Audácia de Con- 
quistar» e para o workshop de 
montagem de marionetes. 
Nota de realce ainda para 
actividades como a capoeira, 
volley, xadrez e aeróbica, 
bem como para os debates, 
subordinados aos temas «0 
papel e o projecto da JCP na 
sociedade» e «Racismo e 
xenofobia». 

Num balanço à sua inicia- 
tiva, os jovens comunistas 
afirmam que o mínimo que se 
poderá dizer é que com ela «a 
JCP sai destes dois dias e 
meio ainda mais forte, coesa, 
e preparada para mais e 
melhor intervenção». Porque, 
sublinham, «a hora é de luta, 

também e sobretudo para os 
jovens, sejam eles trabalha- 
dores ou estudantes». 

Num momento em que pai- 
ram as maiores ameaças 
sobre os jovens trabalhadores 
portugueses, «visando criar 
uma geração sem direitos e 
totalmente submissa ao poder 
patronal», a JCP afirma-se 
ainda convicta do seu papel 
enquanto força «necessária e 
indispensável para dar corpo 
a uma intervenção firme, 
organizada e consequente» 
capaz de mobilizara juventu- 
de «em torno dos seus pro- 
blemas» e de dar resposta à 
«ofensiva global protagoniza- 
da hoje pelo Governo PSD- 
-PP». 

m 

Em reunião da FMJD 

JCP em Budapeste 

A JCP esteve representada 
numa reunião do Conselho 
Coordenador da Federação 
Mundial da Juventude Demo- 
crática (FMJD), que decorreu 
nos passados dias 20 e 21 de 
Julho, em Budapeste. 

Da agenda da reunião, na 
qual estiveram presentes 27 
organizações de 25 países, 
constou fundamentalmente a 
análise do trabalho da Fede- 
ração neste semestre, bem 

como a programação e coor- 
denação de actividades no 
futuro próximo. 

A resposta colectiva das 
organizações de juventude 
anti-imperialistas reunidas na 
FMJD a questões como a da 
paz, do exército único euro- 
peu, da NATO, dos ataques ao 
Iraque, da dramática situação 
do povo palestiniano, bem 
como os generalizados ataques 
aos direitos dos jovens e dos 

trabalhadores estiveram parti- 
cularmente em foco. 

0 CC da FMJD convocou a 
próxima Assembleia Geral da 
Federação para o próximo 
mês de Fevereiro de 2003, 
em Havana, Cuba. Esta 
Assembleia tem como um dos 
seus objectivos traçar a ori- 
entação política da FMJD 
para os próximos 4 anos, bera 
como eleger a sua nova direc- 
ção. 
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0 orgulho 

da humildade 

• Sérgio Ribeiro 

Não concebo, nas minhas 
concepções, que se 
possa ser comunista sem 

se ter o orgulho da humildade. 
Haverá quem, talvez sob o peso das 
palavras - e se elas o têm... - não goste 
do vocábulo humildade e preferisse 
que, com o mesmo sentido, eu 
escrevesse modéstia. Aceito a reserva, 
mas é mesmo orgulho da humildade 
que quero escrever, e afirmar como 
sentimento e atitude inerente à 
condição de comunista, até para fazer o 
contraste, definidor e gritante, com o 
repúdio da humilhação que também 
deve ser apanágio dessa condição. 
Sempre, sempre, ao lado dos 
humilhados e ofendidos!, cora eles 
contra os que humilham e ofendem. 
Com humildade, e orgulhosos dela. 

lambém não concebo, nas minhas 
concepções e convicções, que se possa 
ser comunista e não colocar o colectivo 
acima do individual. 0 que não quer 
dizer que o individual seja humilhável, 
sujeito de/a colectivismos vazios de 
indivíduos ou ausentes de respeito pela 
individualidade. Pelo que completaria 
a frase escrevendo que não concebo, 
nas minhas concepções e convicções, 
que se possa ser comunista e não 
colocar o colectivo - de 
indivíduos!, e respeitando-os - 
acima do individual. 
0 que, evidentemente, exige 
humildade. Ou modéstia, se preferirem. 
Poderia, estimulado pelo momento 
político-partidário que vivemos, 
continuar a enunciar condições que 
julgo indispensáveis para que a 
condição de comunista seja mais do 
que etiqueta, lugar cativo, alínea de 
currículo, confissão ou confusão, mas 
seria estulto fazê-lo. Talvez até 
contrariasse, por excesso, o orgulho da 
humildade de que muito gostaria de 
fazer prova... 

Pela negativa, há algumas "qualidades" 
que se revelam incompatíveis com o 
que, nas minhas concepções, define a 
condição e o comportamento de 
comunista. 
Entre outras, a da vaidade do 
protagonismo, conseguido através da 
procura de - e do comprazimento em - 
uma certa notoriedade na comunicação 
social. No entanto, a tal característica 
de alguns comportamentos associa-se a 
incapacidade de ver a sazonalidade 
dessas visibilidades e, muito pior, a 
total cegueira perante a utilização que 
delas é feita ao serviço do que se 
afirma, e se pretende que outros 
acreditem, que se continua a ser e a 
defender. 
lambém pela negativa, anoto a postura 
de "prima dona" que se manifesta 
através da inaceitação de qualquer 

crítica, para já nem falar na ignorância 
da auto-crítica, e pela transformação de 
tudo o que denuncie comportamentos e 
contrarie opiniões (quando as há) em 
insulto e ofensa, ao mesmo tempo que 
não se recua no uso de linguagem 
insultuosa e ofensiva, chegando-se ao 
paroxismo de comparar o que só por 
infâmia é comparável, em fazer 
analogias que são indignas, 
particularmente para quem sofreu a 
prisão e a tortura fascistas. 

É estranho à postura e comportamento 
de comunista considerar insulto a 
crítica que, com justeza ou não, 
descortine e denuncie desvios e 
contornos social-democratas no 
pensamento e na análise política; é 
estranho à postura e comportamento de 
comunista não admitir que tomadas de 
posição e declarações, particmlarmente 
na comunicação social, sejam avaliadas 
no quadro de estatutos que regem 
posturas e comportamentos de 
militantes de ura Partido que se chama 
- e é! - Comunista. 
Como o é que, em resposta, se insulte e 
difame, era linguagem 
intencionalmente desbragada, quem se 
manteve no plano estritamente do 
debate político, que se ignorem 
estatutos que se aceitaram livre e 
expressamente, e se queira transformar 
em julgamento de constitucionalidade 
desses estatutos o que em não pode ser 
àssimilado a um julgamento - nem dos 
próprios... - mas tão-só actos e 
processos necessários para se saber se 
as regras estatutárias que regem um 
colectivo, e de que o colectivo não 
abdica, se as suas decisões tomadas em 
toda a legitimidade, continuam ou não 
a ser aceites por quem a elas só está 
obrigado por acto de aceitação 
livre e voluntária e apenas 
enquanto, voluntariamente, 
pertence a esse colectivo. 

Depois, e para terminar, é com grande 
tristeza que vejo serem trazido, para 
anexos a estes processos, "currículos" 
que merecem admiração e o maior 
respeito mas que não podem ser 
argumentos e justificações para 
comportamentos que estão a contraditar 
o que neles é merecedor de admiração 
e de todo o respeito. Numa muito 
recente reunião, um camarada que 
muito estimo lembrava, com 
pertinência, que quando alguém nos 
bate à porta nunca se pergunta quem 
foi? mas sim quem é? 
0 que tem de estar, sempre, em 
causa não é quem foi comunista 
mas sim quem o é e quer 
continuar a sê-lo! Apesar das 
dificuldades que estão ligadas a essa 
opção e condição. 
Como sempre o foi e continuará a ser. 

No aniversário do início da luta armada 

Apoio solidário 

a Cuba 

O 26 de Julho de 1953, data histórica na luta 

que levou ao triunfo da revolução cubana, vol- 

tou a ser assinalado como um momento mar- 

cante na luta de emancipação dos povos. 

No nosso País, o ponto alio 
das celebrações decorreu em 
Lisboa com um jantar promo- 
vido pela Direcção Nacional 
da Associação de Amizade 
Portugal-Cuba. Nele 
participaram nume- 
rosos associados e 
representantes de 
associações e parti- 
dos políticos (nomeadamente 
o PCP) que sempre têm mani- 
festado a sua solidariedade 
com a revolução cubana. 

Após a intervenção do 
embaixador de Cuba, seguiu- 
se, em ambiente de festa, um 
animado convívio que contou 
com a presença de um grupo 
musical de Trás-os-Monles e 
de um agrupamento cubano. 

A distribuição na «Baixa» 
lisboeta de um folheto conten- 
do informação alusiva à situa- 
ção em Cuba, no qual é con- 
denado o bloqueio e expresso 
o repúdio pela situação dos 

um íntolurável 

blopiio a IiiIiíi 

patriotas cubanos encarcera- 
dos nos Estados Unidos em 
situação ilegal, constituiu 
outra das iniciativas levadas a 
cabo para assinalar a passa- 

gem de mais um ani- 
versário da revolução 
encabeçada por Eidel 
Castro, tendo mereci- 
do bom acolhimento 

da população que normalmen- 
te carece de informação fide- 
digna sobre aquele país das 
Caraíbas. 

No documento, depois de 
recordar as constantes deci- 
sões da Assembleia Geral das 
Nações Unidas no sentido de 
pôr fim ao ilegal bloqueio 
imposto pelos EUA, a Asso- 
ciação de Amizade Portugal 
Cuba condena George Bush 
pela sua atitude de desprezo 
por tais recomendações das 
instâncias internacionais e 
por permitir-se «tentar impor 
condições a Cuba». 

Classificando esta posição 
do presidente dos EUA de 
uma «intolerável ingerên- 
cia», o texto lembra ainda 
que a resposta a tamanha 
arrogância e indignidade foi 
já dada pelo povo cubano 
«em manifestações de repú- 
dio que congregaram em lodo 
o país milhões de cidadãos». 

No texto, distribuído à 
população de Lisboa, a Asso- 
ciação de Amizade Portugal- 
-Cuba deixa ainda um apelo 
aos portugueses, à comunida- 
de internacional e às Nações 
Unidas para que pelas mais 
variadas formas intercedam 
junto das autoridades norte- 
americanas com vista a forçá- 
las a «cessarem todos os 
actos hostis perpetrados con- 
tra Cuba, nomeadamente exi- 
gindo o termo do bloqueio e a 
libertação dos cinco técnicos 
cubanos presos e condenados 
ilegitimamente». Homens 
privados da liberdade, acusa, 
«apenas para servir os duvi- 
dosos interesses propagan- 
dísticos dos EUA, o país que 
mais desrespeita os direitos 
humanos». 

A política de ingerência dos EUA mereceram a firme condenação dos presentes 

Aterro do Oeste polui terrenos 

0 presidente do Grupo Par- 
lamentar do PCP, Bernardino 
Soares, vai pedir explicações 
ao Ministério do Ambiente 
sobre a poluição causada pela 
estação de tratamento do ater- 
ro Oeste em terrenos agrícolas 
e sobre uma linha de água. 

0 anúncio foi feito pelo pró- 
prio no decurso de uma visita 
no final da passada semana à 
sede da Junta de Freguesia do 
Vilar (Cadaval) onde se avis- 
tou com autarcas e a popula- 
ção, de quem recebeu infor- 
mação sobre a recente ocor- 
rência de um derrame, para 
fora do perímetro do aterro, de 
efluentes da estação de trata- 
mento. 

0 líder parlamentar comu- 
nista quer saber, por intermé- 
dio do Ministério do Ambien- 
te, designadamente, que 
medidas pensa este adoptar 
para que não voltem a repetir- 
se atentados ambientais como 
o recentemente ocorrido. 

No decurso da reunião 
foram ainda levantadas 
outras questões como a relati- 
va aos planos de emergência 
e à possibilidade de serem 
tomadas outras medidas de 
protecção ambiental. Aspec- 
to focado loi ainda o do apu- 
ramento de responsabilida- 
des pelo incidente, quer do 
ponto de vista político quer a 
outro nível se for esse o caso. 
E que o processo de escolha 
do terreno não foi pacífico, 
tendo o aterro sido construído 
numa área anteriormente 
classificada como Reserva 
Ecológica Nacional. 

Para a população, como foi 
referido na reunião, nunca foi 
considerada qualquer posi- 
ção de rejeição do aterro 
sanitário, mas sim que lhe 
fossem prestadas explicações 
sobre os critérios que leva- 
ram à escolha do terreno, 
dado siluar-se por cima de 
um aquífero importante, do 

mesmo modo que apenas pre- 
tenderam ver acautelados os 
seus interesses. 

Anunciada pelo deputado 
comunistas foi ainda a inten- 
ção de pedir, através de 
requerimento à Assembleia do 
República, que a água negra 
recolhida pelos habitantes do 
Vilar no dia da descarga seja 
analisada. 

Como explicação para 0 

sucedido, registe-se, a 
«Resioeste», que gere o ater- 
ro sanitário, informou ter-s® 
tratado de um esquecimento 
por parte de uma empresa 
alemã contratada para insta- 
lar um equipamento para o 
tratamento dos lixiviados e 
que, tendo desligado os apa- 
relhos (durante a noite), terá 
deixado uma lagoa ligada 
que ficou a drenar [tara unia 
estação fechada, o que aca- 
bou por provocar a poluição 
dos terrenos e da linha de 
água. 
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Ataque aéreo israelita a Gaza 

Condenação e Repúdio 

"Uni episódio de guerra» que dificulta em 
niuito o acesso à paz, assim classificou o pre- 

sidente da Comissão Europeia o violento ata- 
lie perpetrado pela aviação israelita à Faixa 
de Gaza.» 

«Deploro profundamente eliminação do chefe do 
ac,os de guerra, de violên- «braço armado» do movi- 
ua», declarou Romano mento radical palestiniano 

rodi, referindo-se . „ . Hamas, Salah Ché- 
30 ataque aéreo MjlO ISfaillllil f0i 0 0bjecti- 
'sraelita na passa- (liíllilllil vo declarado do 

a semana, de que v bombardeamento 
resultou a morte «"«apaZ oaioeamenio, 
de 15 pessoas, entre as 
faais oito crianças. 

D presidente da Comis- 
são Kuropeia lembrou 
amda a reunião do Conse- 

1° de Assuntos Gerais da 
mão Europeia, que juntou 

no lní"io da semana tran- 
sacta os ministros dos 

egócios Estrangeiros dos 
yuinze e que, embora não 
sendo «optimista» na análi- 

le a situação no Médio 
"ente, continha alguns 

e ""lentos de esperança. 
(iuele ataque aéreo 

«tomará muito, muito mais 
1 l(;il o trabalho para che- 

8arà paz», lamentou Roma- 
no rodi. Recorde-se que a 

que ocorreu numa 
muito povoada. 

Também o representante 
da Política Externa e de 
Segurança da União Euro- 
peia, Javier Solana, conde- 
nou a acção israelita sobre 
Gaza. «Condeno a morte de 
civis inocentes no ataque 
contra Gaza. Quero apresen- 
tar as minhas condolências 
ao povo palestiniano e aos 
familiares das vítimas», 
declarou Solana em comuni- 
cado emitido era Bruxelas. 

De firme condenação ao 
criminoso ataque israelita 
foi igualmente a reacção do 
chefe da diplomacia dina- 
marquesa, Per Stig Moeller. 
Falando em nome da Dina- 

marca e da presidência da 
União Europeia, conside- 
rou o ataque «completa- 
mente inaceitável», tendo 
apresentado condolências 
às famílias das vítimas. 

«De acordo com os direi- 
tos humanos internacionais 
e com o direito humanitário 
consagrado, o assassínio 
indiscriminado de civis é 
totalmente proibido, inde- 
pendentemente da impor- 
tância militar do alvo ata- 
cado», declarou, por seu 
turno, a Alta Comissária 
das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos, Mary 
Robinson, que disse subs- 
crever a anterior condena- 
ção do ataque feita pelo 
secrelário-geral da ONU, 
Kofi Annan. 

«Israel tem a responsabi- 
lidade legal e moral de 
tomar todas as medidas 
para evitar a perda de vidas 
inocentes. Mas fracassou 
claramente ao utilizar um 
míssil contra um edifício de 
apartamentos», declarou 
Annan, que afirmou sentir- 
-se «profundamente preo- 
cupado» com as conse- 
quências do ataque. 

Portugal no banco dos réus 
A c n comissão Europeia 

anunciou a sua intenção de 
evat Portugal ao Tribunal 

d "st'Ça das Comunida- 
es Europeias por não ter 
at() Prioridade à recicla- 

e úleos usados, como 
Ja|u lubrificantes para 

Qculos e motores. 

„ 0riugal terá violado, no 
R endimento de Bruxelas, a 
, e<illVa relativa aos óleos 
oR 0s' (lue estabelece a 
brn^

ã0 dos Eslados-mem- 
r " atlÍbuírem prioridade à 
J^açao de óleos usados 

"Rftrimento de outros 
^«odos de eliminação. 

sea, ^,,"cesso de infracção, 
pj 3 Comissão Euro- 

de Ve 'níc'0 em 

0 
e) desde essa data, 

■ Overno português foi 
l'rPelado mais duas 

vezes (Outubro e Dezembro 
do mesmo ano) sem que 
tivesse sido dada uma res- 
posta satisfatória. Por isso o 
propósito da Comissão 
Europeia em avançar para o 
Tribunal Europeu. 

Nas respostas a Bruxelas, 
numa primeira carta datada 
de Abril de 2001, Portugal 
alega que a empresa que 
vai efectuar a regeneração 
dos óleos usados está a ser 
constituída. Em Outubro do 
mesmo ano, Portugal comu- 
nica à Comissão Europeia 
que o novo decreto-lei que 
atribui prioridade à recicla- 
gem dos óleos está em ela- 
boração. Em Março de 
2002, já depois de Bruxelas 
ler dado sequência à segun- 
da fase do processo de 
infracção contra o nosso 

país, o Governo português 
«confirmou» ter em fase de 
aprovação legislação sobre 
a matéria, tal como uma 
nova estratégia que garante 
prioridade à reciclagem na 
gestão de óleos usados. 

0 Governo informava 
ainda estar «à procura das 
condições económicas 
necessárias à criação de 
uma unidade de recicla- 
gem». A Comissão Euro- 
peia, pelos vistos, não foi 
sensível aos argumentos e 
concluiu que a «infracção 
subsiste», uma vez que nem 
o decreto-lei está aprovado 
nem a unidade de recicla- 
gem criada. E por causa das 
dúvidas decidiu mesmo 
avançar para o Tribunal de 
Justiça das Comunidades 
Europeias. 

Subsídios à Agricultura 

geram divergências 

ponto do 0 PnnciPal 

niu o ' encontro reu- 
toreo „< 'nc(? mai(ires produ- 
finai RR0138 mundiais. No 

lhos dias detraba- 
'Rlinudoí^83'13 Semana' 
"ião d-, n PreParar a reu- 
a| (]„ (. rSanização Mundi- 

I.^^Wcàque- 

1 tropeia, Estados 
a rw a. A ... 

^"ião E 
Atidos r tvsiauo 
CanadVf Austrália e 
cinco m 

rmamogruPo dos 
agrfc0| aiore8 produtores 

■"esses «3 r c,Ua' 08 lnte- 
"<, Sequentemente 

contraditórios, como teste- 
munha neste caso o facto de 
os EUA terem defendido um 
projecto que visa reduzir os 
subsídios à agricultura para 
cinco por cento do valor da 
produção agrícola, mas a que 
se opuseram a União Euro- 
peia e o Japão. 

O comissário europeu da 
Agricultura, Franz Fischler, 
justificando a sua posição, 
afirmou que o plano em 
questão não pode servir de 
base a qualquer acordo, por- 
quanto, precisou, «pede 
maior esforço aos outros paí- 
ses do que aos Estados Uni- 
dos, tanto no acesso aos mer- 
cados como nas ajudas à 

exportação». «Quanto à 
regra da atribuição de ajudas 
internas aos agricultores, os 
Estados Unidos querem 
inventar novas regras que 
vão ao encontro dos seus 
interesses», acusou Fischler. 

Estas reuniões começaram 
em Janeiro de 2000 com o 
objectivo de rever as regras e 
montantes de subsídios à 
agricultura e também os 
direitos aduaneiros aplica- 
dos para que os «cinco» 
poderosos cheguem a um 
acordo antes da próxima reu- 
nião de ministros dos esta- 
dos-membros da OMG, a rea- 
lizar no México, em Setem- 
bro de 2003. 
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0 défice 

O anúncio feito, há uma 
semana, sobre o valor 
do défice orçamental 

de 2001 levantou mais algumas ondas 
neste já muito agitado Verão (veja-se as 
propostas do Governo para, por 
exemplo, a legislação laboral ou a lei 
de bases da família). 
Vimo-nos, então, confrontados com 
uma declaração de poucos minutos, 
sem permissão de perguntas de 
jornalistas, em que a ministra Manuela 
Ferreira Leite nos revela o valor do 
défice orçamental: 4,1% do PIB. Não 
os 2,2% que o governo PS previa, nem 
5% como o PSD, ainda na oposição, 
clamava. 
Muito acima dos 3% máximos 
permitidos, este valor suscitou avisos 
relativamente às "consequências 
graves" para o país e as exigências de 
"esforço nacional" e "acordo social". 

Pacto de Estabilidade 

Mas, qual a importância deste número? 
Qual a razão para se tornar o centro da 
discussão e ser pretexto para pedidos 
de «esforço de compromisso de 
concertação para a recuperação do 
país»? A resposta é conhecida e 
repetida: o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento assim o obriga. 
A exigência do cumprimento deste e 
outros critérios tem arrastado Portugal 
para uma situação cada vez mais 
difícil. A convergência nominal exigida 
a todos os Estados Membros, por igual, 
quando sabemos que são bem 
diferentes entre si, impede uma política 
de investimento público e restringe a 
despesa pública. Como consequências, 
assistimos ao aumento do desemprego e 
da pobreza, à manutenção dos salários 
mais baixos da Europa, a baixos níveis 
de educação e qualificação, a 
problemas crónicos na saúde e 
segurança social, entre outras coisas. 
Este travão ao desenvolvimento do país 
e à coesão económica e social entre os 
quinze Estados Membros é o grande 
argumento do Governo para desenhar 
cenários melodramáticos, em que a 
situação financeira do país se apresenta 
como catastrófica - mas apresentando- 
se já o Governo como grande herói 
desta vitória certa contra o caos, e em 
que apenas com o esforço de todos - 
leia-se, dos trabalhadores e das classes 
mais desfavorecidas - se conseguirá a 
recuperação económica tão desejada. 
Acenam com multas astronómicas e a 
impossibilidade de recorrer aos fundos 
estruturais se a situação não se 
resolver, quando o próprio Comissário 
para os Assuntos Económicos e 
Monetários, Pedro Solbes Mira, faz 
saber que a abertura do processo por 
défice excessivo contra Portugal, 
obrigatório pelo Tratado, significa 

• Natacha Amaro 

apenas que, para já, a situação vai ser 
acompanhada de perto pela Comissão 
Europeia e pelos outros Estados 
Membros e que não implica sanções 
imediatas. O Comissário chega mesmo 
a detalhar todos os passos do processo 
para que não haja dúvidas quanto à 
morosidade e às «oportunidades» que 
são dadas ao país prevaricador de se 
redimir. Depois das reacções gerais a 
uma tentativa recente de «puxar as 
orelhas» à Irlanda, pelo seu 
desempenho financeiro, a Comissão 
toma-se mais prudente... Para bom 
entendedor meia palavra basta. 

Solução deficitária 

E qual a solução apontada para o défice 
orçamental por este Governo? Redução 
da despesa! E essa contenção na 
despesa pública implicará, 
necessariamente, cortes em áreas tão 
sensíveis como as despesas sociais e 
educativas, na saúde e na habitação, no 
combate à pobreza e exclusão social. 
Curiosamente, e segundo a 
comunicação social, o relatório da 
Comissão para a Análise das Contas 
Públicas, além de apontar o valor de 
4,1%, refere também que esse défice 
orçamental se deve a quebras de 
receita (-2,8%) e a um aumento muito 
fraco das despesas totais (0,2%), 
Assim, o tal esforço nacional exigido 
pela ministra das Finanças é necessário 
para suportar a diminuição do 
investimento público e da despesa. Por 
outras palavras, param as obras 
públicas em "áreas vitais para o 
desenvolvimento do país, a todos os 
níveis (vias de comunicação, novas 
unidades de saúde e educação, 
tecnologia e investigação, etc.), e 
branqueiam-se golpes profundos nos 
direitos dos trabalhadores (redução do 
número de trabalhadores na função 
pública, manutenção de baixos salários 
ou o escandaloso Código do Trabalho 
proposto). 
No entanto, é possível apontar outro 
caminho. Por que não procurar o 
equilíbrio na receita, em vez de 
recorrer à diminuição da despesa? Não 
por via do aumento de um imposto cego 
como o IVA, como vimos recentemente, 
mas por uma maior eficiência na 
recolha dos impostos, no combate à 
evasão fiscal ou pela tributação dos 
lucros milionários da Banca. 
Uma maior coesão económica e social, 
que os tais fundos estruturais 
pretendem apoiar, só será possível com 
a renegociação do Pacto de 
Estabilidade de forma a que todos os 
Estados Membros da União Europeia 
possani seguir uma política de 
crescimento e emprego, social e 
solidária, no sentido de uma 
convergência real. 
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Lei de Bases da Segurança Social do PSD/Pf 

Perguntas e respostas 

Os direitos fundamentais dos 

trabalhadores estão a sofrer neste 

momento, por parte do Governo 

PSD/PP, o mais violento ataque 

verificado depois do 25 de Abril. 

Entre os direitos atacados está o 

direito universal à Segurança Social, um património dos 

trabalhadores que o Governo pretende destruir, para 

alargar o mercado das sociedades gestoras de fundos de 

pensões controladas pelas seguradoras e pelos bancos e 

assim aumentar os seus activos e os seus lucros. 

Defender a Segurança Social é uma tarefa de todos os 

trabalhadores, o que exige uma permanente campanha 

de esclarecimento e mobilização. Com base num 

trabalho elaborado por Eugénio Rosa, economista, 

o Avante! inicia hoje a divulgação de um conjunto de 

perguntas e respostas cujo objectivo é fornecer um 

conjunto de dados e informações que são fundamentais 

para levar a cabo essa tarefa. 
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A Segurança Social paga apenas 

as pensões de reforma? 

0 que são regimes contributivos 

e regimes não contributivos? 

Para além das pensões de reforma que 
a Segurança Social paga a cerca de 
2,5milhões de portugueses, e que em 2001 
custaram cerca de 1547 milhões de contos, 
a Segurança Social também paga: 

• Os abonos de famflia, que actual- 
mente tem o nome de subsídio famdiar, 
a cerca de 1 700 000 crianças de 
l,lmilhão de famílias, cuja despesa atin- 
giu, só em 2001, 91 milhões de contos; 

• O subsídio de doença, em média, 
a cerca de 900 000 trabalhadores por ano, 
correspondentes a 52 milhões de dias de 
trabalho perdidos devido a doença, cuja 
despesa atingiu, em 2001, 97 milhões de 
contos; 

• O subsídio de desemprego, anu- 
almente, a cerca de 150 000 portugueses 
que perderam o seu posto de trabalho, cujo 
valor atingiu, em 2001, 176 milhões de 
contos; 

• A Acção Social, indispensável na 
luta contra a pobreza no nosso país, tendo 
sido gastos, em 2001, mais de 200 milhões 
de contos; 

• O Rendimento Mínimo Garanti- 
do, agora chamado Rendimento Soci- 
al de Inserção, anualmente a cerca de 
150 000 famílias atingidas pela pobreza, 
cuja despesa atingiu, em 2001,47 milhões 
de contos. 

• Os subsídios de casamento, mater- 
nidade, morte, uma parcela da forma- 
ção profissional, salários em atraso a traba- 
lhadores através do Fundo Salarial, etc. 

Em 2001, sem considerar as pensões 
de reforma, a Segurança Social gastou com 
estas prestações, que beneficiam funda- 
mentalmente os trabalhadores do activo, 
incluindo jovens, mais de 728 milhões de 
contos. 

s 
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• Regimes contributivos são 
aqueles em que, para se ter direito a 
uma prestação, é necessário ter antes 
descontado para esse regime. Um 
exemplo de regime contributivo é o 
regime geral dos trabalhadores por 
conta de outrem. Para se ter direito à 
pensão de reforma é necessário ter 
antes descontado para o regime geral, e 
a pensão será tanto mais elevada quan- 
to mais anos se descontou e quanto 
maior tiver sido o valor descontado 
para a Segurança Social. 

# Regimes não contributivos: 
nestes regimes, o direito não resulta de 
se ter descontado, mas sim de não se ter 
rendimentos para viver. Um exemplo é a 
pensão social. Para se ter direito à pen- 
são social basta ter 65 anos e não aufe- 
rir rendimentos superior a 30% do salá- 
rio mínimo nacional. Em 2001, os regi- 
mes não contributivos custaram à 
Segurança Social mais de 500 milhões 
de contos. 

As despesas dos regimes não 
contributivos devem ser suporta- 
dos por toda sociedade, porque é da 

responsabilidade de todos garantir 
àqueles que não têm nada ou têm mui'0 

pouco um rendimento mínimo pa1'1 

poder viver. Para que isso suceda 9 
necessário que as despesas dos regime' 
não contributivos, como sejam a pensa» 
social, a acção social, etc., sejam paga' 
com bgses em impostos, ou seja, atra- 
vés das transferências do Orçamento o» 
Estado (OE) para o Orçamento da Segu- 
rança Social. No passado, nomeada 
mente no governo de Cavaco Silva, 0, 
OE não cobriu as despesas com os reg^ 
mes não contributivos, o que levou 
Estado a utilizar indevidamente o' 
dinheiros do regime geral dos trabalha 
dores por conta de outrem para pagar 

estas despesas. 
De acordo com cálculos feil"9 

pela Comissão do Livro Branco da 

Segurança Social, a dívida do Esta 
do ao regime geral da Segur»11? 
Social, por utilização indeviç8 

ilegal dos dinheiros deste regi1116' 
atingia já em 1998, sem Íur0i"! 
1900 milhões de contos, que 
não foram pagos. 

III 

Como é que a lei de bases da Segurança 

Social 17/2000 contribuiu para 

melhorar a situação f inanceira 

da Segurança Social? 

• Em Agosto de 2000 foi aprovada 
a Lei 17/2000, que é a Lei de Bases da 
Segurança Social ainda em vigor, mas 
que Bagão Félix pretende alterar. 

• Esta lei definiu com clareza 
quais as despesas que devem ser pagas 
com os descontos dos trabalhadores e 
com as contribuições das empresas, e 
quais as despesas que, sendo da res- 
ponsabilidade de toda a sociedade, 

i DF co"' devem ser financiadas pelo 
base em impostos. i rfi V ^ 

• Como consequência da up , 
ção da Lei 17/2000, foi transi^ ^ 
pelo Orçamento do Estado P''^^ 
Segurança Social, em 2000, ^ 
milhões de contos; em 2001, J j 
milhões de contos; e, para 2003, ' 
prevista a transferência de 665 nn ' 
es contos. 
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Espaço Juventude 

futuro do comunismo 

«Transformar é Possível» é o tema do Espaço Juventude da Festa do Avante!. É também o lema do VII Congresso da JCP, 

que tem lugar em Novembro e que estará presente na Atalaia através das exposições, dos debates, das brigadas de contacto e da banca. 

Nelson Silva e Bruno Correia, da Direcção da JCP, falam dos pormenores. 
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«Transformar é Possível» é o tema do Espaço Juvenude, na Festa do Avante! 

-A cie tu ul i d cid © 

do projecto comunisU 

  

O tema do Espaço da 

Juventude será o Vil 

Congresso da JCP, 

marcado para 

Novembro. 0 seu 

lema, «Transformar é Possível», estará 

presente em todos os cantos e em quase 

todas as iniciativas. 

«Transformar é Possível» é o lema do VII Congresso da JCP, 
que se realiza a 2 e 3 de Novembro, em Setúbal. Esse é também 
o principal tema do Espaço Juventude da Festa do Avante!, 
nomeadamente na exposição que se espalhará ao longo de toda 
essa zona. «A ideia é mostrar o que será o Congresso, a fase 
preparatória e o que implica. Isto pode ir dos encontros 
regionais aos acampamentos», refere Nelson Silva, da Direcção 
da JCP. 

Um dos debates organizados pela JCP será exactamente sobre o 
tema «Transformar é Possível», abordando a importância da 
luta e a actualidade do projecto comunista. Os restantes debates 
servirão para discutir «A sexualidade e os direitos sexuais e 
reprodutivos» e «A música enquanto arma e forma de 
intervenção». Os debates realizam-se no espaço Multiusos, 
onde será montado um palco para cafés-concerto e outro tipo de 
animação. 
0 tema das brigadas de contacto também é o VII Congresso e, a 
ele associado, o projecto comunista. «A Festa pode ser um bom 
local para o recrutamento para o Partido e para a JCP. As 
brigadas podem dar uma grande ajuda a informar sobre o que é 
o comunismo, quais são as nossas ideias e propostas, o que é o 
Partido. É uma forma de esclarecer os muitos jovens que vão à 
Festa», declara Nelson Silva. 
«A recepção é sempre boa e isso reflecte-se no número de 
recrutamentos. Esta tarefa de esclarecimento não é fácil. Até 
podem surgir questões mais difíceis, mas, com a preparação 
pelo trabalho que desenvolvem na JCP, os camaradas dão conta 
do recado», acrescenta. 

Novas tecnologias 

0 Espaço Juventude terá à disposição dos visitantes uma 
zona dedicada à informática, com o objectivo de divulgar as 
novas tecnologias, nomeadamente a internet. Computadores 
permitirão aceder à internet e divulgar os sites da JCP, do 
PCP e de outras organizações. 
A comida e a bebida também estão asseguradas. E para todo8 

os gostos. Estarão abertos os quiosques de bebidas, um 
restaurante com refeições ligeiras e dois bares vegetarianos, 
estes fora do Espaço Juventude mas também da 
responsabilidade da JCP. «Têm muito sucesso não só junto 
dos vegetarianos mas também junto dos curiosos que querei' 
saber como é que a comida sabe, se é bom ou não», dú 
Nelson Silva. 
Haverá ainda duas bancas de material. «Vamos ter muitos 
produtos. No âmbito do congresso, as organizações regionals 

têm vindo a desenvolver trabalho com muita imaginação1 

cinzeiros, brincos, fios, posters, l-shirts, cadernos... Haverá 
muita coisa apelativa», garante o dirigente. 
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Palco 

Novos Valores 

mstruir e divulgar 

pS tar<das da JCP na Atalaia não se resumem aos três dias de 
esta. Até Setembro, há que construí-la e promovê-la. Por isso, 
guns festivais de Verão foram e serão visitados por uma 

eTl C'Ue d'strd)ui propaganda e vende EPs 
de C ^ ^0' 0 <'Ue aconteceu em Vilar de Mouros e em Paredes 
P ^ .oura- 0 mesmo se passará no próximo fim-de-semana no 

pra!1Val ''0 ',"<'oeste' Durante o mês de Agosto também as las do Algarve serão percorridas. Até agora «a recepção foi 

^W.d.N.sonlilva. 
ju 

a ■rn disso, a JCP assegura a construção do Espaço da 
j ®ntud(! e contribui para a edificação das restantes estruturas 

0rgulh a ' ^ começámos», afirma o dirigente, com algum 

!'1, "PÇão surge também pelos camaradas que vão para a 
Atalaia. É uma forma de integração no trabalho da JCP, mas 

51! 
c 

í'" é uma maneira de formar quadros e de aprender o que 

|Mw co co'ecl',o», sublinha, 
'''implanlagâu não é só lral>alho. esláo 

iom T v<"'os convívios para os próximos fins-de-semana, 
Emente um torneio de futebol. 

0 Palco Novos Valores é uma das 
principais atracções do Espaço 
Juventude. Ao longo dos três dias da 
Festa passarão por lá 20 bandas de todo o 
País, seleccionadas em concursos 
regionais (14 grupos) e um nacional 
(quatro bandas). Duas foram escolhidas 
no ano passado, mas não puderam tocar 
por problemas técnicos e regressam nesta 
edição para mostrar a sua música. 
Esse é, aliás, um dos objectivos do Palco 
Novos Valores: divulgar a nova música 
portuguesa. Para além de promover a 
Festa do Avante! em todas as zonas em 
que se realizam os concursos. 
Bruno Correia, membro da Direcção da 
JCP, afirma que os festivais «mexem com 
muitos grupos, desde o Algarve a Viana 
do Castelo». O número de bandas a 
concorrer aumenta de ano para ano. 
«Só a organização do Porto recebeu 40 
maquetas. Há casos de bandas que foram 
tocar ao palco e depois actuaram em 
Espanha. Há bandas que agora aparecem 
nas rádios e na televisão que foram tocar 
primeiro aos Novos Valores, como os 
Yellow W Van. Para estes grupos é 
importante locar lá e alguns voltam a 
concorrer no ano seguinte», explica. 
Nelson Silva sublinha que há muitos 
jovens envolvidos nesta iniciativa: 
«Até agora mais de duas mil pessoas 

Comboio da Juventude 

Todos os caminhos vão dar à Quinta da 
Atalaia nos dias 6, 7 e 8 de Setembro, 
mas talvez a maneira mais divertida de lá 
chegar seja apanhar o Comboio da 
Juventude, organizado pela JCP. 0 
comboio atravessa grande parte do País e 
qualquer um se pode juntar. A partida 
está prevista para a manhã de sexta-feira, 
6 de Setembro, no Porto. 

Porlo: partida às 9h45, na Estação de 
Campanhã. 
Preços: ida e volta: 25,5 euros; ida ou 
volta: 13,5 euros. 

Gaia: partida às 9h52. 
Preços: ida e volta: 25,5 euros; ida ou 
volta: 13,5 euros. 

Espinho: partida às 10h09. 
Preços: ida e volta: 24 euros; ida ou volta: 
13 euros. 

Ovar: partida às 10h25. 
Preços: ida e volta: 23,5 euros; ida ou 
volta: 12,5 euros. 

Aveiro: partida às 10h43. 
Preços: ida e volta: 21,5 euros; ida ou 
volta: 11,5 euros. 

Coimbra: partida às 1 Ih 17, na estação 
de Coimbra B. 
Preços: ida e volta: 17,5 euros; ida ou 
volta: 9,5 euros. 

Entroncamento; partida às 12h22. 

Preços; ida e volta: 12 euros; ida ou volta: 
6,5 euros. 

Santarém: partida às I 2h43. 
Preços; ida e volta: 11 euros; ida ou volta: 
6 euros. 

Parte ainda um autocarro de Braga, que faz 
a ligação ao Porto. 0 bilhete de ida e volta é 
de 28,5 euros; o bilhete só de ida ou só de 
volta é de 15 euros. A partida está marcada 
para as 8h 15, na Estação de Camionagem. 
0 Comboio da Juventude chega à Estação 
de Entrecampos, em Lisboa, às 13h41. 
Aí os passageiros mudam para o serviço da 
lertagus, rumo a Poros da Amora, onde um 
autocarro os levará à P esta. No preço do 
bilhete estão incluídos todos os transbordos. 
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assistiram aos 
festivais. Isto tem 
reflexos na 
organização, quer nos 
recrutamentos quer 
para conhecerem o 
trabalhado da JCP. Isso 
é um factor importante 
para nós.» 
«Estamos a aumentar o 
carácter político dos 
festivais de diversas 
formas. No ano 
passado, em Setúbal e 
em Santarém, nos 
intervalos passámos 
um vídeo sobre a Festa 
e houve intervenções 
políticas. Este ano, 
queremos que os 
momentos políticos 
sejam quase uma 
constante nos 
festivais», revela 
Nelson Silva. 

Comunidade 
musical 

Para além da inovação 
e da qualidade, um dos 
critérios para a 
selecção das bandas 
são as letras das 
canções. «Pedimos 
sempre que enviem a 
letra por escrito para 
saber qual é a 
mensagem que 
pretendem passar. 
Essa é talvez a 
principal forma de 
selecção», diz Bruno 
Correia. 
O Palco Novos Valores 
e os festivais que o 
antecedem ocupam um 
lugar importante na 
comunidade musical. 
«No concurso 
nacional, recebemos 
maquetas e CDs já 
editados de grupos que conhecem a 
iniciativa e entram em contacto connosco 
pela experiência dos anos anteriores», 
refere Nelson Silva. 
0 público é garantido, apesar da 
concorrência dos outros palcos e da 
proximidade do Palco 25 de Abril. 

bl ó 

«Todos os concertos têm malta a ver seja 
à tarde, seja à noite», recorda Bruno 
Correia. 
A maioria dos 14 festivais regionais já 
terminou. Agora resta esperar para ver os 
novos valores que o palco nos revela este 
ano. 
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Sexta-feira 

6 de 

Setembro 

às 22h00 

no Palco 

25 de Abril 
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ORQUESTRA 

Metropolitana de Lisboa 

Sob a direcção do Maestro Miguel Graça Moura 

Aaron Copland 

«Fanfarra para o Homem Comum» 

Benjamim Briten 

«Guia da Orquestra para Jovens» 

Com narração de Sérgio Godinho 

Serguei Rachmaninof 

Concerto n.0 2 para Piano 

e Orquestra. Solista: Artur Pizarro 

Maurice Ravel 

Bolero 

Sergio Godinho 

Artur Pizarro 

Estreada a 10 de Junho de 1992, tendo como solista 
e pianista Maria João Pires, a Orquestra 
Metropolitana de Lisboa assegurou até ao momento 
mais de 500 concertos por ano, a maioria dos quais 
recitais a solo e de música de câmara. Em Janeiro 
de 1993, na cerimónia da abertura Oficial das 
Comemorações dos 450 anos de Amizade entre 
Portugal e o Japão, realiza um concerto memorável 
na Igreja do Mosteiro dos Jerónimos e, em Setembro 
do mesmo ano, faz a sua primeira digressão pelo 
estrangeiro, exibindo-se com grande sucesso em 
Estrasburgo e Bruxelas. Em 1996 conquista um 
Disco de Platina. Era 1997, viaja em tournée por 
Itália, índia, Coreia do Sul, Macau e Tailândia. Em 
Setembro de 1999, realiza uma nova tournée pelo 
Japão, obtendo enorme êxito. 
Jean Sébastien Béreau, Olivier Cuendet, Lucas 
Pfaff, Victor Yampolsky, Henrique Dimecke, Yuan 
Fang ou Jin Wang foram alguns dos grandes 
maestros internacionais que, para além de Miguel 
Graça Moura, dirigiram a Orquestra Metropolitana 
de Lisboa. 
Depois de, no ano passado, neste mesmo Palco 25 
de Abril ter executado com maestria a 9." Sinfonia 
de Beethoven, a Orquestra Metropolitana de Lisboa 
volta este ano de novo à Festa do Avante! para 
«espalhar a palavra da música, tornando-a acessível 
a todos os públicos e a todas as idades», de acordo, 
afinal, com o objectivo primeiro que presidiu à sua 
fundação por Miguel Graça Moura. 

Já enviaste as tuas fotos? 

FotoFesta 
Festa do Avante 2002 / Ano da Fotografia 

Entra Já na Festa! 

Fotógrafos profissionais, amadores ou ocasionais, todos 
poderão ver as suas fotografias expostas na Festa do Avante! 
deste ano, no painel que reunirá cerca de 1000 fotografias 
das 25 edições anteriores, da FIL à Atalaia. 

Para isso, basta que quem queira 
participar envie as suas fotografias 
preferidas, dos melhores momentos 
passados na Festa dos comunistas 
portugueses, momentos de alegria, 

Ficha de inscrição 

Nome 

Declaro que autorizo a utilização e 

reprodução das fotos anexas. 

1 

Morada 
Declaro que ofereço as fotos anexas ao 

Arquivo do PCP. 

Telefones 

Quantidade de fotos enviadas H 
    m 

Ano a que se referem as fotos 

-        Jite . 

ryáfet. -- ■ ■ 

iBiii I tis- , i ■ 

A organização da Festa do Avante não se responsabiliza por 
eventuais danos causados pelo transporte, manuseamento ou 

exposição das fotos As fotos serão devolvidas logo após a 
exposição para a morada indicada na ficha de inscrição, caso o 

autor não assine a declaração de oferta ao Arquivo do PCP 

confraternização e solidariedade, 
características quer da fase da 
construção quer dos três dias em que 
se abre aos milhares e milhares 
de visitantes que todos os anos 
a procuram. 
Não se tratando de um concurso, 
estará assegurada a exposição de 
pelo menos uma fotografia de cada 
participante. Como participar? 
É simples, basta enviar as 
fotografias, cópias ou negativos num 
envelope com a ficha de inscrição 
(à disposição nos Centros de 
Trabalho do Partido) devidamente 
preenchida, com referência à edição 
da Festa a que a fotografia se refere, 
para «Concurso Fotofesta - Quinta 
da Atalaia; Av. Baía Natural do 
Seixal, 2845-415 Amora, Seixal» ou 
entregar em mão num Centro de 
Trabalho Regional do PCP. De 
preferência, as fotografias deverão 
ser acompanhadas de uma menção 
de oferta das imagens e dos direitos 
de reprodução e utilização pelo 
Partido. 
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sobre a Segurança Social 

IY VI 

A Segurança Social está falida ou entrará em falência 

a curto prazo, como afirmam os defensores das seguradoras e dos bancos? 

• l - lalsa a campanha do patronato e 
das forças de direita, incluindo Bagão 

étix, de que a Segurança Social está fali- 
^ ou irá falir a curto prazo. Esta campa- 

nha tem como objectivo desacreditar a 
j egurança Social, fazer com que os traba- 
nadores deixem de descontar e de defen- 
er a Segurança Social, e passem a entre- 

gai uma parle dos seus salários aos fundos 
e pensões controlados pelas seguradoras 

e pelos bancos. 
• Entre 1996 e 2001, os descontos dos 

lrabalhadores e as contribuições das 
empresas para o regime geral somaram 

00 milhões de contos, enquanto que as 
espesas com o pagamento de pensões do 

regime geral atingiu apenas 5000 milhões 
e contos, portanto as receitas do regime 

geral são muito mais do que suficientes 
para pagar as pensões do regime geral, 
contrariamente ao que afirma a propagan- 
da da direita. 

• Na Segurança Social existe um 
Eundo de Estabilização Einanceira, que 
é uma reserva para fazer face a eventu- 
ais dificuldades financeiras da Seguran- 
ça Social. Este fundo é alimentado com 
os excedentes da Segurança. Em 1995 
este Eundo tinha apenas 60 milhões de 
contos; em Março de 2002, já tinha 830 
milhões de contos; prevê-se que no ano 
2010 ultrapasse os 2000 milhões de con- 
tos. 

• A lei 17/2000 estabelece que entre 
2 a 4 pontos percentuais dos 11 que 
constituem os descontos dos trabalhado- 

res seja acumulado na aquele Fundo, o 
que significa que se estima que as recei- 
tas do regime geral dos trabalhadores por 
conta de outrem sejam mais que sufici- 
entes para cobrir os seus custos. 

• A Segurança Social, que tem 
suportado a dívida do Estado, suporia 
ainda a dívida do patronato, que já ultra- 
passa os 420 milhões de contos; e a frau- 
de e a evasão em larga escala que lhe faz 
perder todos os anos milhões de contos 
de receitas. 

Para além de tudo isto, estudos 
sérios demonstraram que nos próxi- 
mos 50 anos não se prevê que a 
Segurança Social portuguesa 
enfrente problemas financeiros gra- 

V 

Por que razão Bagão Felix, o Governo PSD/PP, as seguradoras 

e os bancos estão interessados em alterar a LBSS 17/2000 em vigor? 

I - Porque o mercado do fundos 
e pensões em Portugal está em 

crise. 
De acordo com dados publicados pelo 

^titulo de Seguros de Portugal, as taxas 
crescimento dos fundos de pensões têm 

tV-of sebru'ntes nos últimos anos: 1995 - 
100» ; 1996 " 15'6%; 1997 - 19'6%i 

jj" 12,1%; 1999 - 9,7%; 2000 - 3,7%.. 
ortanto, observava-se uma quebra 

II Uada no crescimento dos fundos de 

(j(.
n^0es em Portugal. 0 próprio Instituto 

« e8Uros de Portugal concluiu que as 
8e^-0riUa8 (a da Segurança Social).., 

nip30 jec'8'va8 Para a renovação do 
Português de fundos de pen- 

- i criando condições para o início 
e novo ciclo». 

fundosV^ va'ores controlados pelos dos de 
1 as seguradoras e os bancos conside- 

dos Pensões serem já muito eleva- 

|i, ' n"s 'nsuficienles para alcançar os 
UCr°s pretendem. 

5e 
6 acordo também com o Instituto de 

dos p0S (|<: l>ortuí?aD 08 valores dos activos 
evnli íu" ?S Pensões em Portugal têm 
eVolu(do da seguinte forma: 

Activos F. Pensões % do 
bilhões de euros PIB 

8231,9 10,0% 
'0 060,4 11,2% 
11 577,8 11,9% 
12 911,1 12,1% 
13 766,5 11,9% 

1996 
1997 
1998 
1999 
2000 

Como se sabe, Bagão Felix era um con- 
sultor altamente remunerado do GRUPO 
SEGUROS E PENSÕES que pertence ao 
grupo BCP (antes tinha sido administrador 
da empresa de seguros Bonança que per- 
tence ao mesmo grupo; segundo o 
Expresso de 20.7.2002, Bagão Félix 
recebia do grupo BCP 100 000 con- 
tos/ano). 

A SEGUROS E PENSÕES do BCP 
obteve em 2001 prémios (proveitos) no 
valor de 2267 milhões de euros (454 
milhões de contos), mantendo assim a 
liderança do Mercado Vida com uma 
quota de 33% e do Mercado não Vida 
com uma quota de 22,5%; portanto, era 
o maior grupo português do Mercado 
Vida onde se incluem os fundos de pen- 
sões. 

Este grupo opera na área de fundos de 
pensões através da PENSÕES GERE. E 
esta sociedade gestora de fundos pensões 
controlava já, em 2000, 44 fundos de pen- 
sões e tinha neste ano uma quota de 24,6% 
do mercado sendo a mais importante so- 
ciedade gestora. 

Entre 1998 e 2000, as receitas da 
empresa onde trabalhava Bagão Félix 
baixaram de 10,5 milhões de euros para 
6,9 milhões de euros, uma quebra superi- 

or a 34%, embora a taxa de rentabilidade 
tenha aumentado de 26,6% para 33,9%, 
o que prova que os fundos de pensões são 
um negócio altamente lucrativo para as 
seguradoras e bancos. Era necessário e 
urgente para os Fundos de Pensões, 
incluindo para a empresa para quem tra- 
balhava Bagão Félix antes de entrar para 
o Governo, aumentar o mercado, mesmo 
utilizando a força da lei, já que voluntari- 
amente o número de clientes estava a 
diminuir. 

3 - Bagão Fébx pretende resolver 
os problemas dos fundos de pensões 
à custa da Segurança Social. 

Para resolver o grave problema da 
redução de mercado resultante da dimi- 
nuição de interessados em investir em 
fundos de pensões, Bagão Félix propõe- 
se desviar uma parcela importante e 
sempre crescente dos dinheiros da Segu- 
rança Social para os fundões de pensões 
utilizando a força da lei, criando assim 
às sociedades gestoras de fundos um 
mercado muito maior, mais seguro e alta- 
mente rentável. 

E como pretende conseguir isso? 
Introduzindo tectos contributivos (pla- 
fonds) e fundos obrigatórios. 

O que é um tecto 

contributivo 

ou plafonamento? 

Para se poder compreender e explicar 
o que pretende Bagão Félix com a profun- 
da alteração que pretende introduzir na 
Segurança Social, é necessário compreen- 
der o que é o tecto contributivo e quais são 
as suas consequências. 

Vejamos um exemplo do que poderá 
acontecer no futuro. Suponha-se que um 
trabalhador tem uma remuneração men- 
sal de 120 contos por mês e que o tecto 
contributivo imposto pelo governo é 
igual a um salário mínimo nacional, que 
corresponde, hoje, a cerca de 69 
770100. Até 69 770100 efectuar-se-iam 
descontos e contribuições para a Segu- 
rança Social; acima desse valor deixar- 
se-ia de descontar para a Segurança 
Social. 

Actualmente, sem tecto contribu- 
tivo, a Segurança Social receberia 
41.700l|00, sendo 13.200S00 do traba- 
lhador e 28.500100 da empresa. 

Com a introdução do tecto con- 
tributivo, a Segurança Social passaria a 
receber apenas 24.245$00, ou seja, 
menos 41,8%. 0 trabalhador deixaria 
de entregar à Segurança Social 5.525S00 
e a empresa 1] .930$00, isto é, mais do 
dobro do trabalhador; portanto, os grandes 
beneficiários seriam as empresas. 

Uma das consequências da introdução 
do tecto contributivo seria a quebra ime- 
diata de receitas para a Segurança 
Social, o que determinaria proble- 
mas financeiros graves. 

Para além desta quebra de receitas, 
também se verificariam outras consequên- 
cias graves para os trabalhadores, a saber: 

a) Os valores dos subsídios de desem- 
prego, de doença e de outras prestações 
recebidos pelos trabalhadores seriam 
eventualmente mais baixos porque estes 
subsídios são calculados com base nos 
salários utilizados para calcular os des- 
contos para Segurança Social; 

b) Mesmo admitindo que o trabalhador 
continue a descontar para as eventualida- 
des com excepção da pensão de reforma 
acima do tecto contributivo, como a 
empresa deixaria de contribuir acima do 
tecto para os subsídios de doença, de desemprego, e outros, etc., 
segundo a proposta de lei de Bagão Félix, é natural que os valo- 
res destes subsídios sofram as consequências da redução de 
receitas para o seu pagamento. 

'1""tanto. 
:•» FUndc 

"o ano 2000, as aplicações 

766,5 milhfi ,l>etlsões já atingiam 13 
Conto.s) )eS euros (2765 milhões de 
te a 11 qo^T era u|ti valor corresponden- 
Porin..,.» ' 0 ' (Produto Interno Bruto 
onal cri- i. )U 1 (,e l0(,a a ri(Jueza naci" 
Se (iue :(3 neS3e ano)- Em 2001, estima- 
Pensões t U<.'IVos (va'"res) dos Fundos de 
de conto ' " 'a"' a''n8't'0 08 3000 milhões 
bancos caHi"' 'i'"'311'0' as seguradoras e os 
(Pfetende0"'" 

leram tal valor insuficiente 
' Peio menos, o triplo). 

2 ~ p 
88 onde Us r®ceit«s «'a empre- 

entrar 

«ineda. 
''o eiU|..u.;''m"laVa ^a^ao Félix antes 
eni fii,.„i' Para 0 Governo estavam 

mm 
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UE contínua 

a financiar ANP 
A União Europeia assegurou, 
segunda-feira, à Autoridade 
Nacional Palestiniana (ANP) 
que vai continuar a financiar 
as actividades do seu governo 
enquanto o líder 
palestiniano, Yasser Arafat, 
prosseguir com as reformas 
iniciadas no mês passado. A 
garantia partiu do comissário 
dos Negócios Estrangeiros da 
UE, Christopher Patten, 
numa carta enviada ao 
ministro das Finanças 
palestiniano, Salem Fayed. 
Na referida carta, Patten 
exorta a ANP a prosseguir 
com as reformas tanto nas 
instituições governamentais 
como nos organismos de 
segurança. 

Congo e Ruanda 

assinam acordo 
0 Ruanda e a República 
Democrática do Congo 
assinaram, terça-feira, em 
Pretória, na Africa do Sul, o 
acordo de paz que põe fim à 
guerra regional que já dura há 
quatro anos e já matou mais 
de dois milhões de pessoas. A 
República Democrática do 
Congo compromete-se a 
desarmar e a reagrupar os 
extremistas hutus ruandeses, 
enquanto que o Ruanda se 
prontifica a retirar os seus 20 
mil soldados do território 
congolês. 

Jordânia 

defende Iraque 
0 rei da Jordânia, Abdullah, 
advertiu esta semana os 
EUA de que um eventual 
ataque militarão Iraque 
provocaria reacções 
imprevisíveis no mundo 
árabe. «Diante do fracasso 
no processo de paz israelo- 
palestiniano, um acção 
militar contra o Iraque 
equivaleria a abrir uma 
caixa de Pandora», afirmou 
Abdullah, era entrevista ao 
jornal The Times. As 
declarações do rei da 
Jordânia - um dos maiores 
aliados árabes dos Estados 
Unidos - inserem-se num 
contexto de crescentes 
especulações sobre uma 
ofensiva contra o Iraque. 

RSF reclama 

a libertação 

de jornalistas 

palestinianos 
A associação Repórteres 
Sem Fronteiras, RSF, exigiu, 
terça-feira ao primeiro- 
ministro israelita, Ariel 
Sharon, a «libertação 
imediata» de cinco 
jornalistas palestinianos. 
Numa carta enviada a 
Sharon, Robert Ménard, 
secretário-geral dos RSF, 
qualifica aquelas detenções 
de «totalmente arbitrárias». 
«As autoridades acusam 
dois deles (Abu Alan e Yusri 
El Jamal) de ajudarem 
organizações terroristas. 
Ora, elas não' forneceram 
quaisquer elementos que 
sustentem as suas 
acusações. Para os três 
outros, as autoridades não se 
dignaram fornecer qualquer 
explicação.» 

• Miguel Urbano Rodrigues Este ano a palavra de ordem prioritária 

foi a exigência da libertação de cinco patriotas ilegalmente presos nos EUA 

Reflexão sobre o 26 de Julho cubano 

Mais de 1 200 000 pessoas, segundo as esti- 

mativas oficiais, desfilaram em Havana no 

26 de Julho, festa nacional cubana comemo- 

rativa do assalto a Moncada. 

Havia muita gente vinda 
dos municípios da província 
que abraça a capital, mas o 
número assombra 
porque a popula- 
ção de Havana 
não ultrapassa 1 
300 000. 

Nunca vi um 26 
de Julho igual ao 
anterior, sequer 
parecido. A ima- 
ginação e a sensi- 
bilidade do povo cubano 
forçam a diferenciação, ino- 
vam de ano para ano, por- 
que a historia não é estática, 
move-se, caminha. 

Que houve de diferente 
neste, para além de uma 
presença popular mais 
maciça? 

Estive nas ruas e meditei 
na questão, na dupla condi- 
ção de participante e espec- 
tador, contemplando a vaga 
humana que avançava com 

Ecos do protesto 

universal 

encontram 

ressonância 

lentidão pelo rnalecón haba- 
nero na manhã ensolarada e 
quente. 

As palavras de 
ordem traduziam 
a especificidade 
cubana, os pro- 
blemas perma- 
nentes e aqueles 
que, inseparáveis 
da criminosa 
política do cerco 
imperial, são 

transformados pelo povo em 
novas frentes de luta contra 
o Gigante do Norte, que há 
mais de quatro décadas 
tenta, sem êxito, destruir a 
Revolução. 

No ano passado, o 26 de 
Julho festejou sobretudo o 
regresso de Elian, o menino 
que por muitos meses esti- 
vera sequestrado em Miami. 
Este ano a palavra de ordem 
prioritária foi a exigência da 
libertação de cinco patriotas 

ilegalmente presos nos EUA 
e sobre os quais pesa a ame- 
aça de uma sentença brutal 
no desenvolvimento de um 
processo-farsa que tem sus- 
citado protestos de juristas 
em dezenas de países. 

Mas o sentimento interna- 
cionalista tornou-se parte 
da idiossincrasia dos cuba- 
nos. 0 particular e o univer- 
sal emergem aqui sempre 
intimamente ligados. Um 
povo que, repetindo as faça- 
nhas dos antigos helenos, 
atravessou os mares para se 
bater pela liberdade de 
outros, reage solidário e fra- 
terno ao sofrimento das par- 
celas da humanidade mais 
atingidas pela agressividade 
imperial. 

A nota internacionalista 
esteve assim omnipresente 
neste 26 de Julho, tal como 
acontecera no último Pri- 
meiro de Maio. 

Do Rio Bravo 
à Patagónia 

Poucos dias após os 

acontecimentos de Génova, 
mostruário do aprofunda- 
mento do abismo hoje exis- 
tente entre os Estados 
senhoriais e os povos que 
eles pretendem manter 
numa semiescravidão de 
novo tipo, Cuba manifestou 
estar disponível para ocu- 
par o seu lugar na grande 
vaga da contestação que, 
neste início do século XXI, 
começa a varrer o mundo 
rejeitando o neoliberalismo 
globalizado, como expres- 
são moderna do capitalismo 
selvagem. 

Os ecos do protesto uni- 
versal encontram em Cuba 
uma ressonância especial. 
0 apelo à mobilização con- 
tinental contra a ameaça de 
recolonização que a AECA 
representa foi o prólogo de 
uma batalha de longa dura- 
ção na qual a Ilha revoluci- 
onária se propõe a desempe- 
nhar um papel importante. 
Em repetidas intervenções, 
Fidel tem chamado a aten- 
ção para o aumento da com- 
batividade das massas lati- 
no-americanas. 

Palestina 

Israel provoca crise humanitária 

-A Cisjordânia está à beira 
de uma crise humanitária 
devido à reocupação do terri- 
tório pelas tropas israelitas, 
denunciaram, sábado, fontes 
diplomáticas e organizações 
de ajuda citadas pelo jornal 
britânico The Independent. 

Segundo dados de uma 
organização humanitária 
norte-americana, um quinto 
das crianças sofre de desnu- 
trição aguda, enquanto os 
próprios israelitas reconhe- 
cem que 70 por cento da 
população vive com menos de 
dois dólares por dia e que a 
economia está em ruínas. 

A gravidade da situação 

foi igualmente reconhecida 
pelo quarteto para o Médio 
Oriente (EUA, Rússia, ONU 
e EU), e pelo embaixador 
dos EUA em Israel, Daniel 
Kurtzer, que alertou esta 
semana as autoridades israe- 
litas para o facto de se estar 
já, de facto, perante um 
«desastre humanitário» nos 
territórios ocupados. 

É neste contexto que Israel 
anuncia o «abrandamento» 
das restrições impostas aos 
palestinianos, o que na opini- 
ão de muitos não passa de 
uma operação de cosmética 
destinada a minorar o impac- 
to dos resultados prelimina- 

res de um relatório da Agên- 
cia norte-americana para o 
Desenvolvimento Internacio- 
nal (USAID, na sigla inglesa). 
0 relatório não foi ainda 
divulgado oficialmente, mas 
alguns detalhes vieram já a 
público na Internet. 

Segundo o documento, 30 
por cento das crianças pales- 
tinianas menores de cinco 
anos sofre de desnutrição 
crónica e 25 por cento de 
desnutrição aguda, valores 
que disparam a partir de 
2000, quando os números 
eram de 7,5 e 2,5 por cento, 
respectivamente. 

A USAID revela ainda que 

a alimentação diária de 30 
por cento dos 3,5 milhões de 
palestinianos da Cisjordânia 
e da Faixa de Gaza depende 
exclusivamente da ajuda 
humanitária, e que esse 
número não pára de aumen- 
tar. Ao mesmo tempo, cresce 
o perigo de epidemias, como 
a cólera. 

Antecipando-se às críticas, 
Israel libertou esta semana 
uma pequena parte dos 600 
milhões de dólares de impos- 
tos devidos à Autoridade 
Palestiniana e retidos a pre- 
texto de que serviam para 
financiar actividades contra o 
Estado judaico. 

África do Sul 

11.° Congresso do Partido Comunista 

De 24 a 28 de Julho reali- 
zou-se em Rutenburg o 11.° 
Congresso do Partido Comu- 
nista Sul-Africano, que com a 
presença de cerca de 900 
delegados foi o maior Con- 
gresso realizado pelos comu- 
nistas sul-africanos. Caracte- 
rizado por uma grande com- 
batividade, alegria e confian- 
ça, a reunião confirmou o 
papel insubstituível do 
PCSA, antes na dura luta que 
conduziu à derrota do crimi- 
noso regime do «apartheid» e 
hoje na luta pelo triunfo da 
Revolução Democrática e 
Nacional e pelo socialismo. 

A participação e as sau- 
dações do presidente do 

Congresso Nacional Africa- 
no (ANC), Mosiuoa Lekota, 
e do Secretário-Geral da 
Confederação dos Sindica- 
tos C0SATU, Zwelinzima 
Vavi, foram dois importan- 
tes momentos do Congresso. 
0 fortalecimento da Alian- 
ça Tripartida - PCSA, ANC, 
Cosatu - é uma orientação 
estratégica dos comunistas 
sul-africanos, que elegeram 
mais de 80 deputados nas 
listas do ANC e participam 
com sete ministros no 
governo do presidente 
Thabo Mbeki. As fortes crí- 
ticas às políticas macroeco- 
nómicas do governo, que 
levaram o Congresso a apoi- 

ar a greve geral contra as 
privatizações marcada pela 
COSATU para 1 e 2 de 
Outubro, não põem em 
causa esta orientação. 

«Com e para os trabalha- 
dores e os pobres» foi a 
palavra de ordem do 11.° 
Congresso do PCSA, partido 
que, orientando-se pelo 
marxismo-leninismo e orga- 
nizando-se com base no cen- 
tralismo democrático, luta 
para afirmar o papel dirigen- 
te da classe operária e das 
massas oprimidas da socie- 
dade no processo revolucio- 
nário sul-africano, e dar res- 
posta aos seus mais graves e 
urgentes problemas. 

Significativa foi também a 
componente internacionalista 
do 11." Congresso, com mag- 
nificas expressões de solida- 
riedade para com os povos da 
Palestina, de Cuba, da Suazi- 
lândia, do Sahara Ocidental e 
outros que enfrentam as inge- 
rências e ameaças do impe- 
rialismo. Entre as trinta dele- 
gações convidadas esteve 
presente o PCP, representado 
por Albano Nunes, membro 
do Secretariado do Comité 
Central. 

Blade Nzimande, secretá- 
rio-geral, e Charles Nqaku- 
la, Presidente, foram reelei- 
tos directamente pelo Con- 
gresso. 

Os factos confirmam que, 
do Rio Bravo à Patagónia, a 
América Latina volta a ser 
cenário de acontecimentos 
que podem anunciar uma 
nova vaga revolucionária. 
As crises político-instituci- 
onais sucedem-se num con- 
texto hemisférico marcado 
pelo agravamento da misé- 
ria, da fome, da corrupção, 
mas também pelo avanço 
dos movimentos revolucio- 
nários e o alastramento das 
lulas político sociais. As 
vitórias das FARC na 
Colômbia, o desenvolvimen- 
to do processo revolucioná- 
rio bolivariano na Venezue- 
la, a vitalidade da Conaie no 
Equador, a tenacidade das 
lutas camponesas na Bolívia 
e no Paraguai, a firmeza dos 
Sem Terra no Brasil, o eco 
mundial do desafio dos 
zapatistas mexicanos inse- 
rem-se num quadro de con- 
testação global às políticas 
neoliberais. Expressam a 
resistência dos povos da 
América Latina à domina- 
ção imperial hegemonizada 
pelos EUA. 

Indicador 

de rumo 

0 espírito de insubmissão 
que alastra pelo Terceiro 
Mundo esteve presente no 
gigantesco desfile cubano do 
26 de Julho. Ao lado de 
Fidel, na cabeça da manifes- 
tação, caminhava o neto do 
ayatoilah Komeiny, o líder 
islâmico que pôs fim ao domí- 
nio de Washington sobre o 
Irão. Ao lado de Raul Castro 
caminhava o ministro da 
Defesa do Vietname, a nação 
heróica que em saga colecti- 
va derrotou militarmente os 
EUA. 

De um balcão exterior, fun- 
cionários norte-americanos 
contemplaram o rio humano 
que passava pelo malecón em 
frente da sede da missão 
diplomática dos EUA. Não 
imagino o que pensavam. 

Estabeleci pontes entre 
aquele desfile e o que vi e 
ouvi em Junho e Julho nas 
selvas colombianas, convi- 
vendo com as FARC. Eu che- 
gara na véspera de San Salva- 
dor onde participara no 
Encontro Internacional de 
Solidariedade com a Colôm- 
bia. 

Tratei de unir as pontas do 
novelo. A contestação tende a 
assumir aspectos tempestuo- 
sos na América Latina. 0 
horizonte apresenta-se ainda 
muito nevoento. Mas são mui- 
tos os indícios de que milhõ- 
es de latino-americanos estão 
já envolvidos numa batalha 
com faceias inéditas. Nela, a 
identificação com o ideário 
revolucionário e humanista 
de Bolivar aparece como 
indicador de rumo. 
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Nas mãos de Bush 

Via rápida 

para o desemprego 

A Câmara de Represenlanles dos EUA aprovou Futuro sombrio 

na madrugada de sábado um pacote legislativo 

que dá a Busb autoridade para negociar acordos 

comerciais. 

As três e meia da madru- 
gada de sábado passado, a 
Câmara de Representantes 
dos RUA aprovou, por uma 
margem de três votos, um 
pacote legislativo que entre- 
ga ao presidente Bush a 
autoridade para negociar 
acordos comerciais (autori- 
dade «Fasl Track», ou «Via 
Rápida»), Na calada da 
noite, Bush obteve um vitó- 
ria doméstica significativa 
que terá consequências gra- 
ves para os trabalhadores. 

Constitucionalmente, a 
responsabilidade pelas as 
relações comercias interna- 
eionais é partilhada entre os 
poderes executivo (a admi- 
nistração liderada pelo pre- 
sidente) e legislativo (o Con- 
gresso, incluindo a Câmara 
de Representantes e o Sena- 
do). Sob a autoridade «Via 
Rápida», a administração 
íem liberdade para discutir 

nacionais. Não pode sobre- 
por normas laborais, ambi- 
entais ou de direitos huma- 
nos que não estejam já pre- 
sentes. 

A «Via Rápida» havia 
sido originalmente utilizada 
apenas no caso de negocia- 
ção de tarifas e quotas e 
geralmente em acordos bila- 
terais. Porém, entre 1988 e 
1994, esta autoridade permi- 
tiu à presidência negociar os 
acordos que levariam à for- 
mação do Acordo Livre de 
Comércio da América do 
Norte (ALCAN), entre os 
EUA, Canadá e México, e à 
formação do Organização de 
Comércio livre (OCL). Estes 
acordos implicaram enormes 
translormações de leis 
domésticas, não apenas 
comerciais, como laborais, 
judiciais, ambientais, etc. 
Após a caducidade da auto- 
ridade especial, em 1994, o 
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ri f o ^ só O poder de Bush 
desemprego 

inf0S 0S.asPect(,s do acordos 
" nacionais e apresentar a 

prtna Rnal ao Congresso. 
1 u,io tem oportunidade 

I ' |lM ul'r aspectos do acor- 
J uranle as negociações. 
e upenas aceitar ou recu- 

' ar 0 acordo, não podendo 
orar nenhum aspecto do 

iml r" 0' a'n('a que este l(lUe alterações de leis 

que aumenta, mas também o 

presidente Clinton foi inca- 
paz de convencer o Congres- 
so a renová-la, em parle 
devido às preocupações 
entre democratas de que 
os processos de liberalização 
e globalização comercial 
estavam a custar empregos 
aos EUA e a reduzir os 
padrões de direitos laborais 
e ambientais. 

Mas o desejo de obter 
autoridade «Via Rápida» 
tem sido um objectivo priori- 
tário da administração Bush, 
em grande medida para dar 
avanço às negociações para 
criação da Área de Livre 
Comércio das Américas 
(ALCA), uma área comercial 
que expande a ALCAN a 31 
países das Américas. Esta 
medida tem sido fortemente 
contestada pelo movimento 
laboral e progressista, crian- 
do mesmo divisões no Parti- 
do Democrata. Ciente da 
pequena margem de voto no 
Congresso, a administração 
Bush exerceu fortes pressõ- 
es, argumentando que no 
presente ambiente de reces- 
são económica e crise de 
confiança no mercado de 
valores esta legislação daria 
um necessário sinal positivo. 
E nestas andanças ajudam 
sempre truques do processo 
administrativo. Os congres- 
sistas tiveram apenas algu- 
mas horas de aviso para 
estudarem o documento de 
mais de trezentas páginas 
finalizado na noite de quin- 
la-feira por negociadores do 
Senado e Congresso. Bush 
visitou a Casa de Represen- 
tantes na sexta, um medida 
fora do vulgar, para fazer um 
apelo em pessoa. 

Durante o debate, o 
representante independen- 
te de Vermonl, Bernie San- 
ders, perguntava: «A auto- 
ridade "Via Rápida" ex- 
pande a nossa presente 
política comercial. Por que 
haveríamos nós de querer 
tal expansão? Quando se 
tem uma má política, por- 
quê expandi-la?» Sanders 
referia-se às consequências 
negativas que a integração 
na ALCAN e OLC tiveram 
nos EUA. 

Por seu lado, John Swe- 
eny, presidente da AEL- 
-CIO, a maior central sindi- 
cal nos EUA, duvida que a 
«Via Rápida» venha esti- 
mular a confiança do mer- 
cado. Afinal, durante a 
expansão dos anos 90, o 
presidente Clinton não 
linha esta autoridade. Swe- 
eny prevê a continuação da 
erosão de empregos e um 
agravamento das condições 
laborais nos EUA e no 
estrangeiro. 

Desemprego em alta 

EllVfÍCe co,nercial dos 
o-j e Pre8entemente da 

">i' os 346 mil milhões 

comerciai*.|S '' a balanÇa 
'at agravou-se princi- 

Pa mente sob a ALCAN. 0 

m.l:"
lrl"l'Ustr'al lem sido o 

8 '"'"'■mente afectado, 

l60<yU"i au,,nento (b* (luas(' 
entr ,1° comercial 

'' 994 e 2000. A fuga de 

fábricas para países com 
salários mais baixos e padrõ- 
es laborais e ambientais 
menos restritos, coincidiu 
com um dólar forte, estimu- 
lando o fluxo de investimento 
fora dos EUA. Embora as 
exportações lenham aumen- 
tado durante este período, as 
importações provindas do 
México, Canadá, China têm 

aumentado a ura ritmo maior. 
A balança do número de 
empregos tem sido também 
negativa. Estima-se que a 
redução líquida do número de 
empregos como consequência 
da implementação destes 
acordos seja na ordem dos três 
milhões de empregos, sendo 
os sectores industrial e agrí- 
cola os mais atingidos. 

Conde Drácula 

na Casa Branca 

André Levy 

Ao colapso financeiro da 
companhia de energia 
Enron sucedeu-se 

uma série de casos de fraude 
contabilística noutras companhias, 
culminando com o buraco financeiro de 
4 mil milhões de dólares da Worldcom. 
A quebra de confiança dos investidores 
e os abalos nas bolsas de valores de 
Nova Iorque forçaram o presidente 
Bush a fazer discursos de ocasião, 
descrevendo a economia dos EUA 
como «a mais poderosa e prometedora 
do mundo» e merecedora de confiança, 
garantindo que a «longo prazo não 
existe capitalismo sem consciência» ('). 
Mas os investidores entendem que os 
recentes escândalos não são casos 
isolados, mas fruto de um processo de 
fractura entre o inflacionado preço de 
troca de acções e o valor real das 
empresas. 
0 motor por detrás desta separação jaz 
em parte na forma de pagamento dos 
chefes executivos das corporações 
(CEC) 0. Não só recebem salários na 
ordem dos milhões de dólares 
anualmente, mas são oferecidas opções 
sobre acções. Estas motivam os CEC a 
aumentarem o preço das acções a curto 

prazo, a criarem a aparência ou 
promessa de riqueza. A produção de 
mercadorias e empregos, a criação de 
verdadeiro valor económico deixou de 
ser prioritário. 
Nos anos noventa, esgotada a 
capacidade de aumentar o valor de 
acções através de despedimentos 
massivos e reestruturações, foi 
necessário encontrar novos meios de 
manter a ascendente de preços. Eis que 
entra ao serviço a magia da 
contabilidade criativa. A Enron 
subestimou sistematicamente o custo 
dos seus contratos de energia gerando 
lucros artificiais. A Dynegy, companhia 
de gás natural, criou a ilusão de grande 
actividade económica ao efectuar 
transações que apenas se realizavam no 
papel mas que persuadiam investidores 
e inflacionavam o preço das suas 
acções. A Worldcom contabilizou 
custos reais de operação e malérias- 
-primas como investimento em capital 
fixo, transformando assim prejuízos 
reais em expansão comercial. Qualquer 
que fosse o método, e como se verifica 
o repertório é vasto, desde que o preço 
das acções seguisse aumentando os 
CEC tinham garantidos vastos lucros 
pessoais. Perante a ameaça de 
desaceleramento, os CEC estavam bem 
posicionados para abandorarem o navio 
atempadamente. 

Vampiros 

Os bancos de investimento e 
auditores, que supostamente deveriam 
sobrevisionar as finanças das 
empresas e servir os interesses dos 
investidores fornecendo-lhes 
informações honestas sobre o estado 
real das empresas, surgem neste 
panorama como co-conspiradores. 
As firmas de contabilidade, como a 
Arthur Anderson, oferecem também 
serviços de consulta pelos quais 
recebem honorários mais altos que por 
fazer auditoria. Os bancos de 
investimento beneficiam da inflação 
das acções que eles mesmos possuem. 
Estes flagrantes conflitos de interesse 
revelam problemas estruturais que a 
classe política não só tem permitido 
mas da qual tem beneficiado. Nos 
últimos dez anos, as corporações 
«investiram» mais de mil milhões de 
dólares em campanhas eleitorais de 
ambos os partidos. Só assim se entende 
que as fraudes tenham lido lugar na 
área de actividade corporativa mais 
regulada e monitorizada. 0 chefe da 
Comissão de Títulos e Valores 
(CTV) 0 nomeado pelo presidente W. 

Bush, Harvey Pitt, ex-advogado 
da Arthur Anderson, tem sido 
ávido defensor da dupla função 
das firmas de contabilidade 
como auditores e consultores 
de investimento. 
Não admira que as palavras do 
presidente Bush (4) não tenham 
confortado os ânimos dos 
investidores e que a bolsa 
continue em queda. Afinal, 
olhando à volta só se vêem 
vampiros e na Casa Branca 
reside o Conde Drácula. Em 
1986, a firma de petróleo 
Harken comprou uma firma em 
ruína dirigida por George W. 
Bush. Contava ganhar acesso 
aos contactos privilegiados do 
lilho do então presidente dos 
EUA em troca de um salário 
generoso de 1,1 milhão de 
dólares em accções da 

companhia. A Harken teve mau 
desempenho e fez uso de truques 
semelhantes aos usados pela Enron: 
membros da Harken, usando um 
empréstimo da própria Harken, 
compraram uma subsidiária da 
companhia a um preço 
exageradamente alto, gerando assim 
um lucro fictício que cobriu os 
prejuízos durante 1989. Bush 
aproveitou o preço inflacionado para 
vender as suas acções, lucrando mais 
de 800 milhões de dólares. Dois meses 
mais tarde o valor da Harken caiu em 
flecha. Apesar de claramente ter 
usufruído de informação interna e ter 
informado a CTV meses depois do que 
era exigido pela lei, a investigação da 
sua transacção foi abandonada. Não 
fosse o então chefe da CTV nomeado 
pelo primeiro presidente Bush. 

(') Discursa da presidente Bush em Wall 
Street, a 9 de Julho de 2002. 
(') K diferença entre os seus salários e o 
salário médio de um trabalhador aumentou 
de forma galopante nos anos 90. Em 1998, 
um CEC ganhava 419 vezes mais do que o 
trabalhador médio. 
(') Securilies anda Exchange Commission. 
(') As actividades do vice-presidente Dick 
Cheney, quando CEC da firma de petróleo 
Halilmrton, estão sob investigação. 
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Voto 

não tem preço, 

tem consequência 

Por mais que o atual governo do Bra- 

sil apregoe as grandes transforma- 

ções que realizou no país para que 

atingisse o grau de modernidade exigido pelos 

grandes parceiros (se é que se pode considerar 

parceiras as nações mais poderosas que investem 

e comandam a globalização), o passado colonia- 

lista permanece visível não só na desequilibrada 

distribuição de renda - 37 milhões de brasileiros 

ainda vivem abaixo do nível de pobreza e a mor- 

talidade infantil está próxima dos 30/1000 nados 

vivos - mas na consciência de subordinação da 

maioria dos eleitores aos caciques que esbanjam 

promessas em troca de votos. 

0 candidato a sucessor de Fernando 
Henrique Cardoso, José Serra, com a 
prática adquirida em altos postos gover- 
namentais e uma meticulosa formação 
política e académica que o levou de acti- 
vista no movimento estudantil contra a 
ditadura militar, ao exílio no Chile e nos 
Estados Unidos onde se graduou como 
economista, e mais tarde já integrado no 

PMDB ao lado de grandes figuras repre- 
sentantes do pensamento democrata - 
Ulisses Guimarães, Tancredo Neves, 
Franco Montoro, Mário Covas - que 
substituíram os militares no governo 
Federal e nos principais Estados em 
1985, vê na sua própria trajectória a evo- 
lução da vida nacional. Olha com miopia 
para os lados e acredita que os 160 
milhões de brasileiros saltaram das suas 
modestas condições de classe média ori- 
unda da imigração para a universidade, 
o movimento estudantil na década de 60, 
a acolhida fraterna no Chile de Allende 
e a solidariedade internacional, até cair 
nos braços da social-deraocracia que 
tinha os condimentos necessários para 
ocupar o poder deixado pela ditadura no 
fim do reinado. Esta ilusão acompanhou 
a outra, mais grosseira, dos que com o 
fomento à produção de frangos ficaram 
certos de que todos os brasileiros adop- 
taram a carne de galinha na sua dieta 
deixando de ver que milhares comem no 
lixo das grandes cidades e milhões 
vivem de esmolas. 

Nos dois mandatos em que pessoas 
como Fernando Henrique Cardoso e José 
Serra «modernizaram» a sociedade bra- 

sileira, foram vendidas as maiores 
empresas nacionais e alimentada a 
estrutura financeira abrindo as portas à 
participação estrangeira. 0 assunto dos 
noticiários nacionais mudou do arroz 
com feijão para o frango, da poupança 
popular para o sobe e desce nas bolsas. 
As estatísticas nacionais revelaram um 
aumento do consumo de electrodomésti- 
cos, apesar do desemprego avassalador e 
da baixíssima renda da população. Até o 
presidente da República achou estranho 
o resultado, fingindo não saber que o tra- 
balho informal predomina sem registo de 
renda para escapar ao fisco e que esta 
maravilha do mercado de consumo exis- 
te devido aos cheques sem fundo (ina- 
dimplência) e à total falta de fiscalização 
das vendas-piratas. Mesmo o famoso 
frango de preço acessível só agora se 
soube (porque a União Europeia cance- 
lou a importação) que é alimentado com 
produtos cancerígenos. Esta é a verdade 
da modernização. 

Não é fácil desvendar a verdade por 
mais simples que seja, pois a moderna 
social-democracia casou com o sector 
político mais conservador - representado 
pelo PFL liderado por antigas figuras 

representativas do «coronelato» que dos 
latifúndios passaram com os mesmos 
métodos raandonistas, protegidos por 
jagunços, para as indústrias e os bancos 
- desde o início da sua ascensão ao 
Governo. É como os casamentos de con- 
veniência que unem a riqueza de uma 
classe em declínio, mas com brasões, 
com a outra ligada à burguesia com os 
lustros universitários e dinheiro no 
bolso, promovendo grandes festas em 
público e cultivando os ódios entre qua- 
tro paredes. 

Coronelismo 
e social-democracia 

Nos 500 anos de existência, o Brasil 
arrasta a mesma mentalidade nascida 
na sociedade rural, de dependência da 
maioria da população em relação aos 
representantes do poder económico que 
manejam as instituições públicas como 
parte dos seus feudos. Do Império para 
a República Velha, e desta para a Nova, 
passando pela Revolução Constitucio- 
nal, a força dos «coronéis» no interior 
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'0 país, sobretudo no Nordeste e Norte, 
Irausitou para o lado dos vencedores 
se'ii nunca perder as suas característi- 
cas de origem feudal. 0 ex-presidentc 
arney exemplificou este malabarismo 

' eológico passando das hostes da dita- 

ÍPP'3' ant'8a Aliança Democrática 
ÍMno^' 'Jara 0 Part'd0 c'e oposição o) que levou Tancredo Neves a tor- 
aar-se o primeiro presidente civil para 
oslronar a ditadura militar. Com a 

^orte repentina de Tancredo, o seu 
ce, que era Sarney, assumiu o poder 

"r 1985 vestido de democrata. 
ve 

ernando Henrique Cardoso, por sua 
z> leve como vice-presidente nos dois 

^ondatos o representante do PFL. Era 
ma am'zade fraterna consolidada pelo 

senador António Carlos Magalhães, ex- 
overnador da Baía e conhecido man- 

donista à 
filti j q 0! "eputado federal, para vir a ser 

a antiga, que preparava o seu 

Fe^S' er"et com a cumplicidade de 
« rtiando Henrique que o considerava 

rno^rc" Uni enlanto, o jovem 
na ra|',recocemente deixando um vazio 
mofL 3 a''.ança da social-democracia, 
es 

rna e ''delectual em boas relaçõ- 

dos «m 0 ' com a ve'ha oligarquia 
diária 0r0n^'S>>' conservadorae latifun- 

A filha de Sarney, que permanecera 

sendo? de <)rigen, faniiliar' PFL' 
nhã |g<>vernadora do Estado do Mara- 
presid an^a"8e coni0 forte candidata à 
sivah en<:ia Com uma campanha televi- 
getn l"*1 estru'urada que criava a ima- 
senea r"U!her ^mpelente, de boa pre- 
ta r '.?! erna, com estilo de seguran- 
melt!1" lare Profissional. Alcançava os 
camo?? '"dices de adesão na pré- 
cia ínT IU a'^ ^ae surgiu uma denún- 
cianie'' S'neri^Ve' l'e rnau uso finan" 
"isto Í[I'0S Públicos para projectos ine- 
no ,.. 1's na empresa dela e do marido, 
notas d -m e meio de reais em 
e ' ' '' para despesas controversas 
anal! ' "''''cadas. Como registou um 

s a político, «o prestígio de Rose- 
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ana Sarney era de vídeo e se quebrou», 
e a candidatura foi retirada depois de 
muitos arroubos «coronelísticos» que 
não tiveram êxito no ambiente urbani- 
zado da política nacional vestida de 
moderna e globalizada. Foi-se a noiva 
deixando novo vazio à dobradinha 
PSDB/PFL, ou seja do Brasil moderno 
com o antigo. 

Os escândalos por corrupção e, 
sobretudo, a impunidade para figuras 
bem colocadas na escala do poder, são 
comuns e não deixam manchas que 
perdurem na memória dos que promo- 
vem alianças políticas. 0 azar de Rose- 
ana Sarney foi o momento em que tudo 
veio a público, nas vésperas da corrida 
eleitoral. Se ela ficasse como vice de 
José Serra, provavelmente tudo se 
arranjaria. Os demais candidatos mani- 
festaram o seu pesar, creio que de cora- 
ção. E ficou o problema de encontrar o 
vice para o candidato do PSDB, que 
necessariamente deverá ser do agrado 
do PFL se não for das suas próprias 
hostes. 

Oposição permanente 

Diante desta ficção do país moderno 
criada pelos governantes de turno, urge 
incentivar as inúmeras iniciativas para 
o desenvolvimento de uma consciência 
de cidadania para que o processo cul- 
tural de escravização iniciado com a 
colonização que, no século XV1, divi- 
diu as terras em latifúndios deixando os 
grandes senhores com o mando absolu- 
to sobre gentes e instituições, possa ser 
desenraizado e abolido nos dias que 
correm. 

Em artigo anterior referi uma ima- 
gem simbólica, de «um Estado popular 
dentro do Estado institucionalizado», 
para explicar as contradições da socie- 
dade brasileira que abrem uma luz, no 
fundo do túnel. Não corresponde à situ- 
ação descrita por Amílcar Cabral, 

quando conduzia a luta no interior da 
Guiné, com clara definição ideológica 
dos objectivos revolucionários de 
transformação de uma sociedade com 
divisões tribais, sob uma dominação 
estrangeira exercida por tropas de 
exército regular apoiado por serviço de 
inteligência policial. Mas, corresponde 
a um profundo e persistente trabalho 
junto às populações para que desper- 
tem a sua consciência no sentido de 
recusar a dominação cultural mantida 
[)elas instituições e pelas estruturas 
políticas. Sob o peso de uma cultura 
marcada pelo domínio senhorial, diri- 
gida por uma elite que controla as ins- 
tituições públicas como ramificações 
das suas propriedades privadas por 
meio de compadrio nas nomeações e do 
uso da força para impor a sua lei, a 
consciência de classe fica fragilizada, 
sobretudo com o fantasma do desem- 
prego pairando sobre todas as grandes 
empresas, como é habitual no mundo 
globalizado. 

Era recente entrevista com o presi- 
dente do IBGE - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Economia - que realizou o 
Censo em todo o Brasil, a sua frase 
final foi exactamente sobre os aspectos 
positivos e os negativos revelados neste 
último retraio da sociedade; renda mal 
distribuída, melhoria relativa em índi- 
ces de saúde e educação, mas sobretu- 
do elementos que revelam o surgimento 
de uma consciência das raízes das dife- 
renças sociais: afirmação étnica, livre 
escolha do estado civil sem subordina- 
ção a preconceitos, mulher como chefe 
de família, discriminação salarial. E 
ele afirma: lais indicativos são positi- 
vos se formos capazes de resolver os 
problemas e serão preocupantes se não 
o formos porque poderão conduzir a um 
confronto imprevisível. 

Não são poucos os que se preocu- 
pam. A CNBB - Conferência Nacional 
dos Bispos Brasileiros -, que tem cora- 
josamente assumido a defesa da popu- 

lação mais carente analisando com 
objectividade os problemas políticos, 
económicos e sociais que estão na 
causa da miséria, realizou ura plebisci- 
to, há um ano, sobre se o Brasil deve ou 
não pagar a dívida externa que nunca 
se extingue e cada vez mais amarra o 
país à vontade dos Estados Unidos. 
Seis milhões de pessoas responderam 
contra o endividamento sem fim. Ape- 
sar de acusados de extremistas que 
pregam o «calote» internacional, os 
Bispos mantiveram a sua campanha 
que, mais que um plebiscito, servia 
para consciencializar a população 
sobre as manobras do FMI feitas nos 
segredos do governo em economês para 
que poucos entendam. 

Agora está a ser lançada pela CNBB 
uma cartilha de cidadania para alertar 
os cidadãos sobre a importância do voto 
num sentido ético social e que recorda 
o velho laço de escravidão imposto 
pelos «coronéis» que existiam no meio 
rural e hoje se espalham pelas cidades: 
«0 voto não tem preço; o voto tem con- 
sequência.» É um alerta à consciência 
dos que se habituaram a receber algo 
(mesmo que seja uma falsa promessa) 
para votar em quem vai traí-lo e a todo 
o povo quando ocupar o poder. 

Todos os que lutam junto a este 
«Estado popular» sabem que as insti- 
tuições e os políticos estão desacredi- 
tados, que a tendência do cidadão é 
virar as costas às eleições, por isso é 
necessário demonstrar exaustivamente 
a incoerência dos governantes que pro- 
metem melhorar as condições de vida 
enquanto vendem o património nacio- 
nal a preço de feira para que outras 
nações usufruam e comandem a vida 
brasileira. A única maneira de pôr fim 
a esta falência é escolher com coerên- 
cia pessoas honestas para as funções 
governamentais e, depois, cobrar-lhes 
sem descanso. E fortalecer este Estado 
popular dentro do outro, institucional e 
corrompido. 



24 ÉJ«a/nie! Temas 1 -8-2002 

de Lencastre Verão assassino no jardim dos imperialistas 

Os lobos 

uivam 

no mercado 

globalista 

Alan Greenspan, presidente do 

Federal Reserve e defensor 

principal do equilíbrio das 

forças a que preside, as do capitalismo, 

declarou no passado dia 19: «Uma estra- 

nha doença de ganância infecciosa alar- 

gou-se a toda a comunidade dos negócios. 

A caça aos incentivos sobrepõe-se à devi- 

da capacidade de avaliação. São muitos os 

dirigentes em todos os ramos da activida- 

de económica que se deixaram cair nesta 

armadilha.» Por outras palavras: dema- 

siados chefes de empresa ou simples 

«businessmen» estão no negócio da cha- 

mada contabilidade criativa jogando com 

valores activos nos seus balanços que, na 

realidade, não existem. 
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Dick Cheney 

Alan Greenspan, presidente 
do Federal Reserve, não con- 
segue esconder que o «seu» 
capitalismo está em crise 

Bernie Ebbers 

Esta prática, velha como o próprio 
capitalismo, permite persuadir os audi- 
tores ou futuros investidores da existên- 
cia de importantes créditos, que, no 
entanto, aguardam realização adequada. 
Ou que, despesas naturais avaliadas em 
milhares de milhões de dólares nunca, 
com efeito, tiveram lugar. Neste quadro, 
o balanço das empresas surge róseo, ali- 
ciante, e tanto os investidores que fre- 
quentam o mercado como os próprios 
simples cidadãos comuns que gostam de 
jogar na Bolsa, correm a comprar-lhes o 
papel na expectativa de bons dividendos. 
A verdade, entretanto, está em que os 
tais valores activos não existem no 
mundo real enquanto as tais despesas 
foram disseminadas por empresas-satéli- 
te. Nestes termos, ao aproximar-se a hora 
do destino, Greenspan vê-se confrontado 
com falências históricas no sistema, os 
investidores fogem com o que lhes resta 
e os cidadãos dizem adeus ao seu dinhei- 
ro. As perdas, como se sabe, são colos- 
sais e atingem todos os mercados onde a 
hidra do capitalismo sanguinário mas 
bem vestido ainda respira. 

Na verdade, o sistema abalara, já, 
quando se produziu a falência da Enron 
e se conheceu o drama da República 
Argentina. Mas a situação da WorldCom 
(falência: 30 000 milhões de dólares) 
criou um pânico e um medo a que não foi 
possível resistir. 0 castelo do imperialis- 
mo ainda só tremeu, mas são profundas 
as brechas que se abriram nos seus redu- 
tos defensivos. 

George W. Bush 
e Dick Cheney na defensiva 

Perante o escândalo produzido pelos 
actos corruptos dos grandes capitães da 
indústria, ouviu-se a voz de George W. 
Bush a exigir dos meios de Wall Street e de 
todos os negócios em geral aquele mínimo 
de candura e de seriedade que o povo 
americano tem o direito de exigir. Mas logo 

r 
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surgiram revelações de que escândalos 
idênticos atingem a pessoa do vice-presi- 
dente, Dick Cheney, que recorreu a práti- 
cas contabilísticas ilegais na sua empresa 
do ramo dos petróleos, a Halliburton, já 
sob investigação da Comissão de Garan- 
tias e Trocas do Senado americano. Quan- 
to ao próprio presidente, diz-se que proce- 
deu à venda de acções de uma empresa 
que possuía, a Harken Energy, mas que 
escondeu do público essa venda, devido a 
que a empresa, ao que parece, entrara em 
dificuldades financeiras... 

A falência da WorldCom, instigada por 
um grupo de bancos, arrasta muitos 
milhares de pessoas para o desemprego 
e provoca fortes prejuízos aos Fundos de 
Reforma e Pensões que nela investiram 
as poupanças dos seus clientes. Dois 
destes Fundos, baseados no Illinois, per- 
deram milhões de dólares, assim como o 
Sistema de Reforma dos Professores e o 
Sistema de Reformas das Universidades, 
também daquele Estado americano. Os 

dirigentes destas organizações acusam a 
WorldCom de ter vendido no mercado 
cerca de 12 mil de milhões de dólares 
em títulos, mesmo sabendo que a falên- 
cia lhe balia à porta... 

Naturalmente, a comprovada baixa 
credibilidade dos homens de grande 
«show off» nos negócios americanos, 
conduziu a que Alan Greenspan tomasse 
medidas secretas mandando os lobos 
tomar conta das ovelhas. Logo o merca- 
do de acções de Wall Street arrastou 
Londres, Paris, Frankfurt, Tóquio, na 
sua turbulência reduzindo a pó valores 
que se tinham acumulado desde o 
«crash» de 1987. 0 que os povos estão a 
aprender com esta situação é que o capi- 
talismo, no fim de contas, é sempre igual 
a si mesmo. Mas o presidente do BIS 
(Banco de Regularizações Internacio- 
nais) sediado na Suíça, Nout Wellink, 
declarou: «Perdas nesta escala, a repeti- 
rem-se, colocarão em perigo a já duvido- 
sa recuperação económica enquanto as 

O castigo, segundo George Bush 

0 presidente Bush não perdeu tempo em arvorar-se como 
o baluarte que defende a moralidade e as regras de bons 

? princípios entre os «businessmen» do seu país. Não poden- 
do voltar-se contra os mais poderosos, exigiu que John Rigas, 

i um falsificador modesto que, apenas, realizara uma fraude 
| não superior a mil milhões de dólares, fosse detido. 

Pressurosos, os agentes da autoridade foram buscá-lo e 
aos filhos, Timothy e Michael, acusando-os a todos de terem 

1 roubado a companhia de que eram proprietários, a «Adel- 
| phia Communications». Parece que usavam a companhia 

como o seu Banco pessoal concedendo empréstimos a si pró- 
prios, construindo campos de golfe particulares e financian- 

1 do despesas com o aluguer de «jactos» e com viagens para 
safaris em Africa. Disse o presidente da comissão designa- 
da por Bush para investigar fraudes nas empresas: «Os 
senhores, sistematicamente, roubaram à vossa companhia 

muitas centenas de milhões de dólares. A vossa, é uma das 
mais 'egrégias' formas de fraude que até hoje conheci.» 

Os corpos gerentes da «Adelphia» são acusados, também, 
de enganar os investidores produzindo documentos contabi- 
lísticos falsos que atribuíam à empresa lucros inexistentes e 
escondiam os levantamentos ilegais realizados pelos admi- 
nistradores. Onde vimos já tudo isto? A cultura do capitalis- 
mo, sem dúvida, é universal. Para dar lógica à prisão de John 
Rigas, Bush teria de mandar prender, também, metade dos 
«businessmen» americanos. Mas não tem força para isso. 
Ele é um gigante com pés de barro... 

A outro nível, o crescente número de escândalos financei- 
ros e a consequente perda de confiança do povo americano 
nos meios de negócios do seu país levou a celebrada amal- 
gamação entre a AOL (America On l.ine) e a Time-Warner a 
ser cancelada. Porquê? Porque os dirigentes de ambas as 

empresas compreenderam não ser adequado o momento 
actual para solicitarem ao mercado a subscrição de papel do 
novo conglomerado. Melhor foi, portanto, fazer recuar o pro- 
jecto e pôr fim a um negócio aliciante de 106 mil milhões de 
dólares. Consequentemente, as acções de um e outro grupos 
em causa começaram a cair para níveis catastróficos 
enquanto os investidores em perspectiva declaravam tercm- 
Ihes sido feito promessas falsas. A AOL viu-se forçada a can- 
celar mais de 54 mil milhões de dólares nos valores activos 
do seu balanço devido a não poder garantir a respectiva vera- 
cidade. 

Quanto à Time Warner, herdeira de grandes nomes da 
indústria das comunicações e da publicidade e uma das ban- 
deiras da chamada «nova economia», viu-se objecto de um 
comentário pouco confortável: «0 maior império da história 
dos media, começa a desaparecer.» Para bom entendedor... 



1 -8-2002 teo/nte! Temas 25 

Steve Case, presidente 
da AOL Time Warner: 

os problemas podem 
acabar com a visão 

futurista 
de espectáculo 

doméstico 
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consequências do que se tem passado na 
Acgenlina ainda estão para fazer-se sen- 
hf-» No mesmo estilo, Billy Tauzan, do 
Comité para a Energia e Comércio, da 
Câmara dos Representantes americana, 
disse: «Os escândalos a que estamos a 
assistir não reflectem, como se pretende, 
S1niples erros de contabilidade das 
empresas. Trata-se de um orquestrado 
esforço para enganar os investidores.» 

Os lucros da WorldCom não existiam. 
Os da Enron não existiam. Agora, toda a 
gente sabe que os lucros de mais de 
metade das grandes empresas america- 
nas Podem ser falsos. Andam a enganar o 
mundo. E para que o engano possa per- 
sistir, vão atacar o Iraque... 

A economia americana não está em recuperação 

0 capitalismo numa curva perigosa 

As catastróficas perdas verificadas nos 
índices das Bolsas de Valores represen- 
tam uma tendência para o medo no 
ânimo dos especuladores que nelas ope- 
ram. Têm uma inegável carga psicológi- 
ca. Mas não definem o estado das econo- 
mias. Tudo o que ontem caiu, o capita- 
lismo ainda tem meios para fazer subir, 
mobilizando o sistema. 0 que está a pre- 
ocupar os teóricos da evolução do mer- 
cado global é a quebra do consumo nos 
grandes centros, a perda de confiança de 
milhões de consumidores. É isto que 
leva, directamente, à crise económica, à 
derrapagem do quadro produtivo, ao 
fecho de fábricas e ao desemprego. Por 
outro lado, o abanão sofrido pela moeda 

americana, os défices da balança comer- 
cial e o endividamento do governo de 
Washington perante os seus credores 
internacionais dizem-nos bastante mais. 

Fala-se em novas falências, algumas 
envolvendo valores mais elevados do que 
os da WorldCom. Está em plena opera- 
ção uma fábrica de boatos em toda a 
esfera das actividades económicas ame- 
ricanas. Mas o que ninguém pode negar 
é o significado do aviso emitido pelo 
Departamento do Comércio, pleno de 
pessimismo; «Em Junho, as encomendas 
à indústria baixaram 3,8%.» Perante 
informações deste jaez, o jogo de boatos 
acelerou mas as fábricas começaram a 
abrandar tentando equilibrar a produção 

Alarme no campo das seguradores 

Quem vai confiar-lhes o amanhã? 

Está bem à vista que as mais sensacionais perdas nas 
olsas internacionais foram as sustentadas pelas compa- 

nínas de seguros de vida, pensões e reformas. Essas com- 
panhias têm estado a vender consideráveis valores retidos 
em carteira para poderem manter os níveis de solvência 
" queridos - ou os Fundos onde as pessoas depositam as 

poupanças com vista ao futuro, entram em ruptura, 
j ichael Howard, antigo ministro britânico, disse: «Má uma 
"'moa de relógio pronta a explodir no campo das pensões 

c reformas.» 

H Pelico das seguradoras tomou-se evidente nos últimos 

AfP' ^ ^v'va (crâiga Commercial Union) e a Royai & Sun 'ance viram em perigo as suas posições. Outras compa- 
o "as, como a Friends Provident, a Axa, a Prudential, a 

'' p' " General, estão a perder terreno dia após dia. Quan- 
Eitannic, disse o Banco holandês ABN-Amro, que está 

* "a de atingir os níveis mínimos permissíveis pelas àb, 
obi suas 

de
riga>:,es relativamente ao capital aceite aos subscritores 
^''ices. Aquele Banco disse pensar que a companhia 

tinh a investido 71% dos valores dos clientes em vários 
c^Muemas dos casinos bolsistas. Da AMP (Australian Mutu- 

v. !0V lfem) rliase-se que estava a injectar capital para sal- 
l"ll|os fine ameaçavam ruptura, 

m i mais fumoso dos fundos americanos (pensões e refor- 
(| ) 0 ^Magellan», da Fidelity Investments, viu o valor s seu» activos cair para menos de 60 000 milhões de 

dólares porque os clientes fizeram importantes retiradas de 
dinheiro ou cancelaram apólices. 0 valor daquele fundo, há 
2 anos, era de 110 000 milhões. 0 seu declínio, devido à 
falta de confiança dos subscritores, é considerável, como se 
vê. Tinha mais de 6 milhões de depositantes. Na Grã-Bre- 
lanha, nada menos de 7 «trusts» viram o seu papel suspen- 
so na Bolsa. 0 BC Income & Growtb e o Framlington 
Health and Income declararam-se insolventes e pediram a 
respectiva liquidação. 0 segundo, garantia refonnas e ser- 
viços de saúde, simultaneamente. Fornecia um futuro com- 
pleto. Mas tornou mais negro o amanhã dos seus deposi- 
tantes... 

A companhia de seguros holandesa Aegon, a quinta no 
«ranking» mundial, anunciou que os seus lucros, afinal, 
não serão tão altos como esperava. Gulpando a deterioração 
das condições do mercado e a perda de valor do dólar, a 
seguradora disse que esperava lucros de menos 30 ou 35%. 
Também a Fortis (Benelux) se viu fortemente penalizada 
pelo mercado. AJegou-se que a situação da companhia cria- 
va dúvidas devido ao perigo de investimentos feitos na 
Jackson National Life (americana). Na última quinta-feira, 
a gigantesca e famosíssima Pru (Prudential) declarou que 
os seus lucros desceriam em 55%. 0 mundo, decidida- 
mente, anda a lugir às seguradoras. Elas, por seu lado, 
fogem do próprio destino. Quem vai confiar-lhes as suas 
economias? Quem vai entregar-lhes o seu amanhã? 

relativamente a inferiores carteiras de 
encomendas. Para os trabalhadores, tudo 
isto são más notícias. E a conhecida 
revista internacional «Time-Magazine» 
escrevia: «Será possível a partir de agora 
alguém entrar na reforma?» Indicava 
que nada menos de 42 milhões de ame- 
ricanos subscritores de apólices de segu- 
ros de reforma assistem, já, à espectacu- 
lar queda dos seus valores devido às per- 
das sofridas pelas seguradoras. A atitude 
dos bancos é crucial. Tentam sugerir que 
não estão apanhados nas grandes falên- 
cias, mas o desemprego no sector pros- 
segue, monotonamente, e os negócios 
baixaram em mais de 150 000 milhões 
de dólares. Nada menos de 60 bancos 
têm largos créditos na WorldCom, na 
Enron, na Global Crossing. Há rumores 
quanto à situação financeira de muitos 
deles. Com medo, tentam, desesperada- 
mente, animar o mercado para que a 
moeda verde se aguente. Mas surgem 
negras notícias no horizonte: a AT&T, a 
Lucent, a Tyco International levam ao 
conhecimento público os números catas- 
tróficos dos seus balanços. 

A queda do dólar relativamente ao 
euro e à libra esterlina explica-se pelos 
resultados da balança comercial em 
Abril - um aumento do défice de 10,7% 
ou 35,9 mil milhões de dólares. Em Maio 
a tendência negativa subiu para 37 mil 
milhões. Os saldos desfavoráveis regis- 
tados pela economia americana carecem 
de óbvio financiamento. Mas, no momen- 
to actual, ninguém parece disposto a 
comprar valores em Wall Street. 0 apeti- 
te geral por carros estrangeiros, apare- 
lhagem electrónica e vestuário de marca, 
tudo importado, está a custar caro à eco- 
nomia dos Estados Unidos. Em Abril, as 
importações ascenderam a 116 000 
milhões de dólares. Eslima-se que o 
saldo negativo da balança comercial 
para lodo o ano atinja a soma inacreditá- 
vel de 450 000 milhões de dólares. Disse 
Adrian Smith, do Royai Bank of Sco- 
lland: «A estes níveis, a posição do 
dólar, a médio prazo, é insustentável.» 
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A Semirança 

Social 

e uma conquista 

histórica 

• Anselmo 
Dias 

O Sistema Público de Segurança 

Social é uma das grandes 

conquistas do 25 de Abril. 

Antes deste sistema havia o limitado e restrito 

regime de Previdência instituído em 1935, que 

sofreu algumas reformas em 1962, mas que 

apenas abrangia os regimes contributivos, 

embora não contemplasse as situações de 

desemprego e as pensões de sobrevivência, entre 

outras. Esta «Previdência», sujeita à dinâmica da 

Revolução, acabou por integrar, ao longo dos 

anos, um vasto conjunto de direitos. 
Este processo, enquadrado pelo normativo 

Constitucional, determinou que, em 1984, fosse 
constituído, pela 1." vez em Portugal, um Siste- 
ma Público de Segurança Social, consagrando 
uma conquista civilizacional cuja razão de ser 
é a protecção dos cidadãos na doença, velhice, 
invalidez, viuvez, orfandade, bem como no 
desemprego e em todas as outras situações de 
falta ou diminuição de meios de subsistência ou 
capacidade para o trabalho. 

0 desenvolvimento deste Sistema Público, a 
sua maior abrangência, bem como a tipificação 
de novos direitos, no contexto de notórias con- 
tradições e da luta de interesses, suscitou uma 
ampla discussão na sociedade portuguesa que 
culminou com a sua revisão, tendo o PCP con- 
tribuído para essa discussão com um projecto 
próprio e, com o seu voto, para a viabilização da 
actual Lei de Bases, cujo conteúdo final, publi- 
cado em Agosto de 2000, se distanciou positi- 
vamente das propostas iniciais do PS e das pre- 
tensões da direita. 

Não obstante algumas lacunas, esta lei con- 
sagra alguns princípios fundamentais de que 
destacamos, nomeadamente: a universalidade, 
a equidade social, a solidariedade, a inserção 
social, etc. 

Estes e outros princípios, consubstanciados 
em direitos concretos faz com que estejamos 
perante uma realidade transversal a quase toda 
a sociedade portuguesa, envolvendo vários 
milhões de nossos concidadãos, quer como 
beneficiários activos (cerca de 4 300 000) quer 
como familiares dos beneficiários. 

A tal propósito referimos que os dados dis- 
poníveis apontam para a existência de cerca de: 
2 500 000 reformados e pensionistas; 
1 700 000 crianças e jovens a receberem 
o subsídio familiar nas suas diversas for- 
mas; 160 000 desempregados a recebe- 
rem o respectivo subsídio; 660 000 tra- 
balhadores a beneficiarem, por ano e em 
média, do subsídio de doença. 

A estas situações acrescem outras prestações 
sociais de índole muito diversificada, pois o 
Sistema Público de Segurança Social não se 
esgota aqui. 

A evidência da transversalidade do Sistema 
é, pois, um dado positivo. 

A modéstia dos benefícios 
da Segurança Social tem autores 

Há, contudo, situações negativas que impor- 
ta salientar. E uma delas tem a ver com o baixo 
valor das prestações e subsídios. 

É bom não esquecer que o valor médio das 
pensões e reformas do regime geral é de cerca 
de 49 000$00, que a pensão social é de 
27 720S00 e que um trabalhador, auferindo um 
salário inferior a 104 655$00, recebe apenas 

5260100 se tiver um filho com mais de 1 ano de 
idade. 

Transformemos tais valores num cabaz de 
compras e ver-se-á como é difícil viver com tais 
valores. 

A modéstia desta situação tem responsáveis, 
com rosto, nomes e projectos políticos, baliza- 
dos ora no PS ora no PSD e vice-versa, com 
especial destaque para os objectivos da direita 
e do patronato que nunca se conformaram com 
o conteúdo solidário da Segurança Social e tudo 
fizeram para o minimizar, embora não tivessem 
sido capazes de o destruir. Não o destruíram, é 
certo, mas enfraqueceram-no, sendo disso 
prova provada as dívidas do Estado (1,9 mil 
milhões de contos) e do patronato (420 milhões 
de contos) à Segurança Social, a permissividade 
quanto à fraude e evasão fiscal (cerca de 
800 milhões de contos anuais), a alteração da 
idade de reforma das mulheres e a gravosa alte- 
ração da fórmula de cálculo das pensões, situa- 
ções que, a serem corrigidas, possibilitariam, 
isso sim, um maior desafogo financeiro da 
Segurança Social e, reflexamente, maiores 
benefícios para os utentes. Tais partidos, agora 
no Governo, vêm, de novo, atacar com redobra- 
da violência o Sistema Público de Segurança 
Social. 

Com que argumentos? Com falsos argumen- 
tos! 

Tectos contributivos 
- a luva para os dedos 
do capitalismo 

Eles (a direita e a extrema-direita) invocam 
uma pretensa e delirante dificuldade financei- 
ra, não quantificada, a ter lugar daqui a não se 
sabe quanto tempo, para, desde já, afectar 
financeiramente um sistema que está de boa 
saúde e que se recomenda. 

E porquê? Porque assim o exigem os bancos, 
as seguradoras e as empresas gestoras de fun- 
dos de pensões, cujos interesses têm assento 
próprio no interior do Governo. 

Com o falso argumento da sustentabilidade 
do Sistema o Governo quer impor a criação de 
tectos contributivos cujas consequências são: 

1." - a redução imediata das receitas para a 
Segurança Social; 

2.° - privilegiar os patrões isentando-os de 
pagar 23,75% sobre a parte do salário acima do 
tecto contributivo; 

3.° - transferir para o sistema financeiro uma 
parte dos descontos que os trabalhadores fazem 
para a Segurança Social. 

Do atrás referido resultam outras tantas con- 
sequências. Assim: 

- havendo menos receitas para a segurança 
social daí resultaria, certamente, um corte nos 
actuais subsídios; 

- os lucros dos patrões cresceriam na razão 
directa do atrás referido; 

- os trabalhadores alvo dos tectos contributi- 
vos veriam as suas reformas certas, garantidas 
pela actual fórmula matemática, serem trans- 
formadas em reformas incertas pela volatilida- 
de do mercado de acções de que a multinacio- 
nal Enron é, apenas, um simples caso entre 
muitos casos. 

Estas são as pretensões do Governo. 
Mas o Governo não faz o que quer. Está nas 

mãos dos trabalhadores, dos reformados, dos 
pensionistas e do poVo português defender o 
sistema público de Segurança Social. 

O PCP estará, obviamente, na primeira linha 
desse combale! 

Meias 

verdades 

e 

inverdades 

Sob o título «O nome das coisas - Mudar 
o nome às ruas, praças e avenidas nunca 
foi boa política», publicou o «Jornal de 

Notícias», em 2 do corrente, um artigo do jornalista 
Jorge Vilas, que contem diversas mexactidões e meias 
verdades que devem ser esclarecidas. 

• Raul Para começar, a mudança de nomes, em muitos 
Castro casos, não só é de boa política como é tão imperativa, 

bastando referir a «Ponte 25 de Abril» e até a Rua 31 
de Janeiro, no Porto, que antes mesmo do 25 de Abril, e 
então com o nome de «Santo António» com que o fas- 
cismo substituiu o nome de «31 de Janeiro», posto 
durante o regime republicano, chegou a ter, durante o 
tempo de chegai' a PSP, o nome de «31 de Janeiro» que 
um grupo de estudantes antifascistas ali colocou numa 
simples folha de cartolina, que a referida PSP logo acor- 
reu a rei , ar. 

Em ;elação à proposta do então presidente da Câma- 
ra do Porto, Arqt.0 Alfredo Coelho de Magalhães, de 
atribuir os nomes de Francisco Sá Carneiro à Avenida 
da Boavista e do Eng.0 Amaro da Costa à Rua do Campo 
Alegre, alguns factos quero referir. 

Era eu, então, vereador eleito da APU, e tinha sido tão 
desastrosa a administração do Arqt.0 Magalhães que ele 
actuava sem o apoio dos vereadores do PSD, partido 
pelo qual fora eleito, e elaborou aquela proposta sem 
dela lhes dar conhecimento. 

Na reunião de Câmara em que o Arqt.0 Magalhães 
apresentou aquela proposta, não me recordo de vozes de 
«prestigiados social-democratas» que se tenham levan- 
tado contra tal proposta. 

Mas recordo-me de eu ter, ironicamente, recordado o 
que se havia passado durante o fascismo com um presi- 
dente da Câmara do Porto, o coronel Licínio Preza, que, 
ao fazer uma administração que punha em perigo a sua 
continuidade no lugar, apresentou uma proposta para 
ser erigido um monumento a Salazar, o que não evitou o 
seu afastamento do cargo. E terminei dizendo que 
«qualquer semelhança deste caso com o proposto pelo 
presidente era mera coincidência»... 

E claro que a proposta não foi aprovada, e só agravou 
o desentendimento dos vereadores do PSD com o então 
presidente da Câmara eleito pelo seu partido. 

O que faltou dizer 

Quanto à atribuição do nome de Guilherme da Costa 
Carvalho à rua do Porto que, durante o fascismo, osten- 
tava o nome de Dr. Alberto Pinheiro Torres, quero recor- 
dar o caso verídico dum indivíduo que, não conseguindo 
arranjar emprego, escreveu uma carta ao ministro da 
Justiça pedindo para mudar o nome para «Pinheiro Tor- 
res, Pires de Lima ou Pinto Mesquita», que eram os 
nomes mais destacados, no Porto, de apoiantes do sala- 
zarismo. 

Será necessário acrescentai' que o seu pedido não foi 
atendido e continuou desempregado? 

Finalmente, a meia verdade com que o autor do arti- 
go se refere a Guilherme da Costa Carvalho como «res- 
peitado "antifascista"», vítima da PIDE/DGS. A verda- 
de, que decerto o articulista não desconhece, é que Gui- 
lherme da Costa Carvalho foi um comunista, um desta- 
cado militante do PCP, a quem dedicou toda a sua vida. 
Embora fosse então estudante da Faculdade de Ciênci- 
as da Universidade do Porto, e a fortuna de seu pai lhe 
pudesse garantir que vivesse com tinias as comodidades, 
Guilherme da Costa Carvalho trocou essa vida pela dura 
vida de funcionário do PCP, conheceu o Campo de Con- 
centração do Tarrafal e outras prisões fascistas, tendo 
sido um dos participantes na fuga do Forte de Peniche, 
e só libertado pela PI DE quando esta verificou que a 
sua vida em breve terminaria. 

Ora, dizer de um homem destes que foi «um respei- 
tado "antifascista"», vítima da PIDE/DGS, é 
algo que tanto se fiode dizer de Guilherme da 
Costa Carvalho como de qualquer um dos mui- 
tos milhares de portuenses que eram antifas- 
cistas e foram vítimas da PIDE/DGS. 

0 que faltou dizer, a «meia verdade», ou o 
«nome das coisas», é que Guilherme Costa 
Carvalho, além de «antifascista» e vítima da 
PIDE/DGS, foi um comunista, foi um exemplo 
de militante do PCP a cujos ideais, e ao servi- 
ço do seu povo, dedicou toda a sua vida, desde 
a juventude. 
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^Leandro Martins 

w ■ 1 rn pleno mês de Julho, a tempo de o 
levar para férias ou de o encontrar 

M À nos pontos de venda habituais, aí 
está o n.° 259 de O Militante, referente aos meses 
de Julho-Agosto. Portanto, bem atempadamente. 

Poderemos dizer, como já dissemos de outros 
números desta prestigiada revista que se dirige 
mais particularmente aos militantes e quadros do 
Partido, que se trata de um número virado para o 
futuro imediato, para as tarefas que convocam o 
empenhamento dos comunistas. Como aliás refere a 
Abertura, sob o título Ao trabalho, camaradas!, 
é tempo agora de concretizar orientações, após a 
realização da Conferência Nacional de 22 de Junho. 
E o artigo esclarece que levar à prática orientações 
e decisões significa, no fundamental, «três coisas, 
distintas na forma mas inseparáveis no conteúdo»; 
«Em primeiro lugar, decidida e audaciosamente», 
sublinha, «voltar o Partido para fora, para as mas- 
sas, para a luta, mobilizando as energias e recursos 

O Militante 

que possuímos - e são muitos e sem qualquer paralelo no 
panorama político português - para o combate à violenta 
ofensiva reaccionária antipopular do governo da direita.» 
Em segundo lugar, «trata-se de relançar o empenho do 
Partido nas tarefas de organização, tarefas que não se 
"somam" antes articulam dialecticamente com a luta». 
Em terceiro lugar, adianta ainda o artigo de abertura, 
«é necessário cuidar da unidade do Partido como 
"menina dos nossos olhos", unidade em que são essen- 
ciais o acordo com o Programa e a orientação política, o 
cumprimento dos princípios e normas de organização e a 
actuação para o cumprimento das tarefas decididas». 

0 artigo seguinte chama também a atenção para a 
necessidade de um PCP mais forte, sublinhando que 
«a força e a capacidade de intervenção do Partido é tam- 
bém indissociável da sua coesão, baseada numa única 
direcção central e numa orientação geral única». 

Segue-se uma série de trabalhos tratando temas de 
actualidade. Fernanda Mateus escreve sobre a questões 
de Segurança Social, no artigo Ofensiva privalizadora 
e luta de ideias. Da autoria de Anselmo Dias apresenta 
um artigo sobre o Rendimento Mínimo Garantido. 

Três artigos sob a epígrafe do próximo Encontro 
Nacional: Júlio Vintém escreve sobre a acção e organi- 
zação do Partido nas empresas e locais de trabalho, Pilar 
fundamental da nossa força; um texto sobre A 
mulher no mercado de trabalho; outro sobre Traba- 
lho a tempo parcial - um mercado de enganos. 

«Porto 2001» - e agora?, é um artigo de Jorge 
Sarabando, integrado na secção Cultura, enquanto Rui 
Namorado Rosa, na secção Ensino, escreve sobre o 
«Processo de Bolonha», Ameaças e oportunida- 
des. Outros temas são propostos ao leitor: Maria Piedade 

Proletários tJetôtíQS oh •páífeos- .Ufsít-VOS! • 
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Cuidar das nossas raízes 

Ofensiva 
privatizadora 
ò luta de ideias 

Questões 
de importância 
estratégica 

As 8 horas 
de trabalho no campo' 
Uma ccTHjo-^a 
oocperoi^do mkoiàím, r,u 

Morgadinho chama a atenção para que Novas ameaças 
espreitam o regime democrático; Partido e Juven- 
tude - Questões de importância estratégica, escre- 
ve Luísa Araújo; José Casanova dedica um artigo à Con- 
ferência Nacional do PCP - A Conferência e a luta. 

Em tempo de actualidade e neste número virado para 
o futuro, ainda temos a oportunidade de um olhar sobre o 
passado mais significativo da nossa luta. Trata-se de um 
texto de António Gervásio, sobre As 8 horas de traba- 
lho no campo, Uma conquista histórica do opera- 
riado agrícola do Sul. 

Acerca do Alentejo, Lino de Carvalho debruça-se 
sobre as Mudanças Sociais e os Novos desafios. As 
crises sistémicas do capitalismo são objecto de um 
trabalho de Pedro Carvalho, que escreve sobre A situa- 
ção económica na Tríade. 

Vêm, finalmente, as secções também habituais, a 
encerrar este número de O Militante. E, para além das 
Notas e Comentários e dos Documentos - desta vez 
com a publicação do Comunicado do Comité Central de 
15 de Maio e do texto assinado pelo Secretariado e pela 
Comissão Política do CC esclarecendo as razões para a 
não convocação do Congresso -, permitam-me chamar a 
atenção para a Oferta de livros: quem se tornar assi- 
nante ou angarie um novo assinante desta publicação, 
recebe um livro. E desta vez trata-se de um livro clássico 
do marxismo, da autoria de Engels que, com ele, basean- 
do-se nas investigações de Morgan e nos estudos de 
Marx, desvenda A Origem da Família, da Proprie- 
dade Privada e do Estado. Num momento em que 
mais de um século se passou sobre esta obra e em que 
muita água correu sob a ponte da História, é interessan- 
te verificar o vigor e a actualidade deste livro. 

fCartoon 
• Monginho 
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Vgontos Naturais 

Pf Mário Castrim 

f ' 
Arte, precisa-se 

Sabor amargo 

Tudo o que escrevo é vão 
e sabe a ninharia 
ah, encontrar a razão 
da poesia! 

Sei que o gemido não adianta 
que é prreciso gritar, mas logo 
morre-me o grito na garganta 
em fogo. 

Que é que eu digo a quem vai pela borda fora 
e a quem tem fome ao pé da mesa lauta? 
0 quê, dar-lhe um ramilhete de flora 
e flauta? 

- Sofres sem ter porquê 
(diz-me o bom senso plebeu) 
esse a quem te referes não te lê." 
(Mas leio-me eu) 

E como quem embala a raiva mansa 
em busca de uma estrela 
colho no meu jardim uma esperança 
ponho-a na lapela. 

Lição 

Estiveram em risco 
de perder o trabalho. 

Teimaram. 
0 inverno, o verão 
e nunca abandonaram 
o portão da fábrica 
noites e dias. 

- Vencemos! 

Diz outro: 
grita um. 

Venceremos! 

Óptima altura para 
recarregar baterias. 

Urgente! 

Camarada 
na frente de combate 
ensina-me 
a escrever versos. 

Camarada 
com os salários em atraso 
ensina-me a 
escrever versos. 

Camarada 
que passas as férias trabalhando 
na festa do Avante 
ensina-me a escrever 
versos. 

Camarada 
que estendes o punho 
e não a mão em concha 
ensina-me a escrever versos. 

Ensinai-me 
os segredos 
pois sinto que os meus versos 
me escapam entre os dedos. 

J 
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f&ligiões 

y Jorge Messias 

P m c 

kara que se fique com uma ideia aproximada 
do que se passou nesta primeira elevação dos 
capitais da TVI, basta ler-se um pouco do 

que então foi divulgado acerca de tão escura operação. 
Dizia-se, no «Público» de 21.1.94, que o aumento de capi- 
tal tinha sido totalmente realizado, constituindo, nesse sen- 
tido, um êxito. Mas estranhava-se que continuasse a não se 
saber «quem tem o quê, no canal de inspiração cristã». Os 
intermediários londrinos tinham dado ordem para a compra 
de um lote de 4 milhões de acções. Portanto, como o total 
das acções emitidas para o aumento de capital fora de 5 
milhões, teria ficado de fora 1 milhão de títulos sem com- 
pradores identificados. 

xar que estrangeiros se mascarem com a televisão cristã para 
fazer negócios de telecomunicações em Portugal... A TVI já 
fala francês!». E revela-se, logo a seguir, que os fundos de 
pensões que ficaram com 45% dos capitais da TVI perten- 
cem, todos eles, à Cogecorn francesa que agrupa duas «hol- 
dings» poderosas: a France Telecom, então dirigida por um 
amigo íntimo de Mitlerrand, e a Telledifusion de France 
(TDF). E que o Canal Plns acabava de ser comprado pela 
«Compagnie Générale des Eaux». em parceria com o Esta- 
do francês. 

TVI Connection 

A «Générale des Eaux» transformava-se assim, do pé para a 
mão, de grupo especializado na tecnologia hidráulica «num dos 
principais empresários do mundo dos mass media», tal como no 
«Expresso» se afirmava. Aliás, o grupo GE raostrou-se particu- 
larmente agressivo, naquele ano de 1994. Formou um sindicato 
financeiro que reunia os três maiores accionistas do Canal PLus 

(Générale des Eaux, Havas e 

bníos Cardeais 

O projecto televisivo 

da Igreja Católica m 

0 jornal avançava, entretanto, algumas informações com 
interesse. A gigantesca operação financeira tinha sido pre- 
parada e executada pelo banco CISE, do grupo do BCP. Era 
também esse banco que estava a fazer a triagem (ou o 
«rateio») do milhão de acções que teria sido adquirido pelos 
pequenos investidores, segundo o slogan populista desen- 
volvido ao longo da campanha: «Seja dono da televisão que 
vê!» E ficou, igualmente, claro que o BCP tinha comprado, 
através da CISE, uma importante carteira de papéis. Entre- 
tanto, revelava-se que a Igreja do Reino de Deus demons- 
trara ter um grande interesse neste negócio, ninguém poden- 
do garantir se sim, ou se não, esse interesse tinha sido con- 
cretizado. Falou-se, na altura, de um investimento de 1,5 
milhão de contos, correspondendo a 10% ou 15% do capi- 
tal social da TVI. Três semanas depois, em 18.02.94, dizia- 
-se no Expresso «ser convicção do Governo que a maioria 
dos capitais da TVI passaram para as mãos de franceses. 
Mais propriamente, para a holding estatal que acaba de 
entrar no Canal Plus... O Governo (português) não vai dei- 

Société Générale) e assumiu 
a gestão de 49% do capital 
da rede de televisão do Canal 
Plus. Desenvolveu estraté- 
gias de expansão no sentido 
de obter o controlo total dos 
audiovisuais belgas, luxem- 
burgueses e checos. Em Por- 
tugal, interessava-lhe parti- 

cularmente o projecto da RET1 (a rede independente de emissão 
de sinais). É sintomático que tão poderoso grupo de empresas 
como o da GE, seja de há muito considerado pelos analistas como 
fazendo parle do império económico do Opus Dei. Entretanto, a 
TVI não cessava de ser notícia. Da presidência da estação sai 
Roberto Gameiro, volta Magalhães Crespo (que não aquece o 
lugar) e Carlos Melancia mal entra, volta a sair. Segundo a ver- 
são oficial, a TVI está à beira da falência, minada por uma má 
gestão e pelo aventureirismo financeiro. Jacques Rodrigues, 
patrão do «Rei dos Livros» (Opus Dei), surge a dizer que com- 
prara 65% do capital da TVI mas, logo a seguir, desmente-se. O 
projecto da RETt «vai por água abaixo», com graves perdas para 
os pequenos investidores e com grandes lucros para a TVI. Com 
a bênção de Cavaco Silva, a Telecom compra a TDP pública e 
garante à TVI o fornecimento do sinal de emissão por metade do 
seu custo real. A estação católica revela, então, um passivo acu- 
mulado de 10 milhões de contos mas aposta na recuperação 
financeira através da problemática venda da RETI à Telecom e 
da entrada, nos capitais da empresa, do Grupo Stanley Ho. A 
Lusomundo reforça a sua part icipação na estação. Apesar de tec- 

nicamente falida, a TVI lança-se no novo negócio da 
TVCabo e da TVDigital. A Televisão Católica é um 
autêntico «saco de gatos». O «Público» chamava-lhe 
TVI Conneclwn. 

lÂ 

fPalavras Cruzadas 

1 2 3 4 5 6 7 9 10 11 12 13 14 15 HORIZONTAIS: 1 - Membro guarnecido de penas que serve às aves para voar; osso do braço, 
desde o ombro ao cotovelo; grande vasilha para líquidos, de capacidade igual ou superior a duas 
pipas. 2 - Tecido forte de linho grosso; o m.q. eiró; ribeiro. 3 - Aplanara; relativo a bronze; antes 
de Cristo (abrev.). 4 - Nome vulgar do óxido de cálcio; níquel (ahrev.); o mesmo. 5 - Gume; milí- 
metro (abrev.); pref. de origem latina que exprime a ideia de separação, afastamento; fluído gaso- 
so. 6 - Debaixo de; que se refere a lã; elemento de formação de palavras que exprime a ideia de 
terra. 7 - Diz-se de uma variedade de pedra muito porosa, que serve para polir ou limpar, resul- 
tante da solidificação rápida da lava; sussurro. 8 - Larva que se cria nas feridas dos animais; peque- 
no melão arredondado; camareira. 9 - Suf. nom. de origem grega, que exprime a ideia de fdiaçâo, 
descendência; planta liliácea da China; tecido fino como escumilha; pouco (prov.). 10 - Deteste; 
pedestal; instrumento para encurvar as calhas das linhas férreas. 11 - Abade (abrev.); qualquer 
instrumento de ataque ou defesa; erário. 12 - Muito distante; parceiro; costumar. 13 - Torne liso; 
unidade monetária dos Estados Unidos da América do Norte; argola. 

VERTICAIS: 1 - Ceder ao peso ou carga; em direcção a. 2 - Recreio; red. de para; belo. 3 - 
Matéria corante azul de origem vegetal; toada de cantiga; terceira nota da escala musical. 4 - Aque- 
las; faculdade; contr. da prep. a com o art. def. o (pl.). 5 - Pref. de origem grega que exprime a ideia 
de separação; privação; virtude; ofício. 6 - Pequeno (bras.); o que numa série de sele ocupa o últi- 
mo lugar. 7 - Época; mililitro (abrev.); antigo instrumento musical de cordas. 8 - Nome da letra 
grega que corresponde ao R latino; actuo; poeira. 9 - Lugar de delícias; outra coisa; semelhante. 
10 - Agrupar; obra dramática ou lírica, sem diálogo falado, em que a música e a poesia se com- 
pletam. 11 - Qualquer carruagem; caminho orlado de casas, muros ou árvores, numa povoação; 
existes. 12 - Discurso; um milhar; designa alternativa. 13 - Contr, da prep. em com o art. def. o; 
desgosto; barras de metal fundido para lastro dos navios. 14 - Interj. que se emprega para excitar ou animar; existir; sabar. 15 - Fila de 16 homens, unidade fundamen- 
tal da talange macedónia; pequena elevação de terreno. 
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f MO drama 

W de Carreira 

Parece estar na moda 
que as gentes ligadas a 
determinado partido, 
tomadas de desaven- 
ças, venham a público 
denunciar os malefícios 
das respectivas políti- 
cas em que, de resto, de 
um modo ou de outro 
colaboraram. E vai daí 
nem olham onde escre- 
vem nem a quem debi- 
tam entrevistas. Isto a 
propósito de Medina 
Carreira, que se quei- 
xou em entrevista a «0 
Diabo» - olha quem! - 
de que «perdemos 
quase tudo!», enume- 
rando, refere «a frota, 
muitas indústrias, as 
minas, a agricultura, as 
pescas, as conservas, a 
metalomecânica, a 
construção naval»... e 
afirma: «Restam-nos os 
cimentos e uma side- 
rurgia que até me pare- 
ce já ser espanhola.» 

Carreira, cuja carrei- 
ra no PS parece ter há 
muito terminado, diz 
ainda que «o PSD está 
muito mais próximo das 
nossas necessidades 
actuais face à interna- 
cionalização económica 
e aos desafios euro- 
peus». Assim mesmo. 
Que as diferenças entre 
o PS e o PSD, no funda- 
mental da política eco- 
nómica, das privatiza- 
ções e da alienação de 
empresas e sectores 
nacionais se aproxi- 
mam muito, pouca 
gente já tem dúvidas. 
Venha o diabo e esco- 
lha. Mas ainda causa 
certa surpresa que um 
antigo socialista prefira 
que seja o PSD a ven- 
der o País. 

As «bombas» 

de Sampaio 

E quem teve afinal a 
culpa de levar o PSD ao 
governo? Segundo as 
mais recentes sonda- 
gens - valham o que 
valham - Durão Barroso 
não se sentaria na 
cadeira de primeiro- 
-ministro se as eleições 
decorressem hoje, pas- 
sado meio ano de 
governação laranja, que 
já mostrou à maioria 
dos eleitores ser ainda 
pior do que a governa- 
ção rosa, apesar dos 
espinhos. Para repor 
justiça e lançar o País 
na senda do desenvol- 
vimento, só com uma 
verdadeira política de 
esquerda, e disso ainda 
os eleitores se não con- 
venceram o suficiente 
para reforçarem deter- 
minantemente a vota- 
ção no PCP e nos seus 

aliados. Persistem 
mesmo alguns ex-mem- 
bros e alguns ainda 
membros do Partido em 
deitar as responsabili- 
dades da vitória da 
direita sobre as costas 
dos comunistas e da 
sua direcção. 

Quanto a tais acusa- 
ções, a entrevista que o 
Presidente da Repúbli- 
ca deu à SIC, apesar da 
reserva que o levou a 
guardar para si as peri- 
pécias da convocação 
antecipada das eleições 
legislativas de Dezem- 
bro - «Espero nunca ter 
de esclarecer efectiva- 
mente o que se pas- 
sou», disse -, é Ião 
esclarecedora que 
alguns bonzos do PS 
mostaram a sua irrita- 
ção. 0 «Expresso» 
disse mesmo que Jorge 
Sampaio tinha lançado 
duas «bombas»: «Gu- 
terres fugiu porque 
quis e o PSD está no 
poder porque o PS quis 
eleições»... 

A IV 

República... 

E neste Verão que 
faz caretas e em que 
são lançadas biscas 
para o jogo presidenci- 
al que ainda vem 
longe, a poucos esca- 
pam as artimanhas que 
já envolvem personali- 
dades apostando na 
corrida a Belém. San- 
tana Lopes já começou 
a ser promovido e há 
quem o compare a Sá 
Carneiro. Antes que 
alguém no seu partido 
decida pensar no 
assunto, Santana des- 
ceu a Lisboa onde 
ganhou as eleições, 
rezando para que acon- 
teça com ele o que, 
uma primeira vez, 
aconteceu ao actual 
ocupante de Belém - 
passar da presidência 
de Lisboa à presidên- 
cia da República. Do 
lado do PS também já 
se contam as espingar- 
das virtuais para a con- 
tenda e se promovem 
as figuras de proa, com 
créditos firmados no... 
estrangeiro. 

Mas há ainda quem 
mostre fidelidade à sua 
própria imagem. 0 
adjacente Alberto João 
Jardim foi mais uma 
vez ao Chão... da Lagoa 
reclamar pela «devolu- 
ção de Portugal ao 
Povo». Dizem os jor- 
nais, que ele quer 
mudar a Constituição 
ou... fundar a IV Repú- 
blica. íi que, quanto a 
ele, esta República 
«está moribunda». 

É claro que, da IV 
República, seria ele o 
presidente. 
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Reuniões 

e plenários 

Moita 

Plenário de inililantes de Baixa da Banheira, para 
discutir a situação política e iniciativas do Partido - 
sexta-feira, 2 de Agosto, às 21h30, no Centro de Traba- 
lho do PCP de Baixa da Banheira, com a participação 
de José Manuel Santos, da Comissão Concelhia da 
Moita do PCP. 

Ourique 

Almoço-convívio da organização de Alçaria Fernão 
Vaz - sábado, 3 de Agosto, às l3h00, no café do 
Sr, António José, com a participação de Paulo Neto, 
do Comité Central. 

Vila Nova de Gaia 

Plenário de militantes da Organização da Freguesia de 
Canidelo, para discutir a situação política e organiza- 
ção e reforço do PCP - sábado, 3 de Agosto, das 10h30 
às 17h30, no Centro de Trabalho do PCP, à Rua das 
Motas, 246, Canidelo, com a participação de Domin- 
gos Abrantes, membro da Comissão Política. 
Entre as 12h30 e as 15h00, terá lugar um almoço de 

confraternização ao custo de 5 €€ 

' f 

à 

CDU 

Gondomar 

Cl)ll de Gondomar realiza, no próximo domingo, 
pi' Agosto, às JOhOO, uma visita à Santa Ovaia - 

e • anzcre8, com o objectivo de contactar a população 
neirar-se dos vários problemas da zona. Entre os vários 

p a<.'Iv's'as da CDU presentes, encontram-se Manuel 
dj, eco, eleito na Assembleia de Freguesia, e Pimenta 

,as' vereador na Câmara Municipal de Gondomar. 

Viagem ao Brasil 

promovida pela Com. Concelhia de Almada 
Pata prevista: 4 a 12 de Outubro 2002 

'hilormações; cam. Cabrita-212752777) 
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festa 

do 

2002 

Jornadas de trabalho 

- do Sector de Empresas da Cidade de Lisboa 

3 de Agosto e 24 de Agosto 

- da organização concelhia do Cadaval 

3 de Agosto, com partida às OBhOO, junto ao Café Rosa 

- da organização concelhia do Seixal 

4 de Agosto, sendo o ponto de encontro na Festa, às 09h00, no Bar de Apoio 

- da organização concelhia de Oeiras 

4 de Agosto, com os seguintes horários de partida; 

()7h30 - Paço de Arcos 

(junto ao Mercado) 

()7h4() - Oeiras [Estação] 

07h50 - Porto Salvo (junto à Capela) 

07h55 - Leceia (Largo) 

08h05 - Tercena (GRT) 

08hI5 - Queijas {Igreja) 

08h20 - Carnaxide (ex-VIMECA) 

()8h25 - Linda-a-Velha 

{Caixa Geral Depósitos) 

08h30 - Algés (frente ao Ribamar) 

Regresso da Atalaia às 17h00 

jíxMcfrMsn 
ÇjJ/P 

r A W77Q, few-y 

'n 

r 

r 



30 fea/nic! Televisão 1-8-2002 

Ver 
Marilyn Monroe 

esta semana em dois 
filmes na RTP-2 

(Quinta-feira, 01.08.02, TVI) 
0 filme de Oliver Stone foi, como se sabe, 

objecto de enorme controvérsia: de um lado, a 
direita americana e o próprio Poder, que não se 
sentiu nada feliz cora este remexer no assassinato 
do presidente Kennedy em 22 de Novembro de 
1962; do. outro, historiadores e investigadores, que 
criticaram a forma como Stone pretendeu apresen- 
tá-lo - como uma peça-chave no esclarecimento 
dos factos e dos culpados. Tomado, porém, como 
uma ficção, e descontados lapsos assinaláveis no 
guião e factos soltos já demonstrados que podiam 
ter sido incorporados, JFK é ura respeitável filme 
- na cinematografia, na montagem, na música, na 
fotografia, convergentes numa complexidade que 
só um grande cineasta poderia gerir. Contribuiu 

% 

.V 
Jéssica Lange e Tommy Lee Jones, protagonis- 
tas de «Céu Azul» 

as "fora de cena" que dela fez Milton Greene. 
Quanto aos filmes programados (0 Príncipe e a 
Corista, dirigido por Laurence Olivier, Norma 
Jean e Marilyn, um telefilme tido como uma das 
mais conseguidas tentativas de aproximação bio- 
gráfica, e Quanto mais Quente Melhor, de Billy 
Wilder) é para este último que sempre vão os mai- 
ores elogios, levados por alguns até à qualificação 
de obra-priraa da comédia. 0 argumento, do pró- 
prio Wilder, ágil e inventivo, assente numa cada- 
dupa de equívocos e em gags hilariantes, parte de 
uma situação explorada em muitas outras comédi- 

a de dois músicos que se fazem passar por as 

w&Mi 

Fotograma de JFK, de Oliver Stone 

para o debate e para o prosseguimento da procura 
de uma "verdade" ainda não alcançada: o protago- 
nista, o advogado Jim Garrison, Kevin Kostner, 
recusa-se a acreditar na história oficial divulgada 
pelo FBI, suspeitando que existe "algo mais" para 
além do que foi revelado ao público, e essa é, pelo 
menos que se saiba, ainda hoje a verdade. 

Um Tempo 
para Cavalos Bêbedos 
(Sexta-feira, 02.08.02, RTP-2) 
Bahman Ghobadi, curdo, antigo assistente 

de Kiarostami (de quem a RTP-2 deu há meses a 
conhecer algumas obras), escre- 
veu, produziu e realizou Um 
Tempo para Cavalos Bêbedos. 
Autor de numerosos documentári- 
os sobre as terríveis condições de 
vida no seu Curdistão natal, é a 
esse tema central que volta, numa 
longa metragem de ficção porém 
baseada numa história real - o 
drama de cinco órfãos em luta. 
pela sobrevivência nas montanhas 
geladas e agrestes do Curdistão 
iraniano, conduzidos pelo irmão 
"chefe de família", Ayoub, que 
tem apenas 12 anos. Para sobreviverem e poder 
custear o tratamento de um dos seus irmãos grave- 
mente doente, Ayoub envolve-se no contrabando 
entre o Irão e o Iraque, "oferece" uma irmã a um 
iraquiano, enfrenta com os seus irmãos inúmeros 
perigos e privações, acaba por cair numa embos- 
cada... 0 filme, em estilo documental, falado em 
língua curda e custeado pela população local, 
anuncia-se como um retrato impressionante de 
uma região esquecida. 

Quanto Mais Quente Melhor 
(Domingo, 04.08.02, RTP-2) 
À boa maneira dos seus melhores períodos, a 

RTP2 pegou numa efeméride - Marilyn Monroe 
no 40.° aniversário da sua morte - para fazer a 
memória e o re-conhecimento de uma das perso- 
nagens emblemáticas do séc. XX, através da 
retransmissão de alguns dos seus filmes, de uma 
biografia ficcionada e do documentário programa- 
do para domingo, inspirado nas célebres fotografi- 

Teresa Russel veste a pele 
de Marilyn em «Uma 
Noite Inesquecível» 

mulheres para conseguir trabalho numa banda 
exclusivamente feminina e acabam por se deixar 
prender nos encantos de uma cintilante loira, sua 
companheira de trupe, "embrulhando" todo o 
plano... A grande diferença está em "Sugar" - 
Marilyn, que aqui dá prova do seu talento para a 
comédia e aqui interpreta uma canção que para 
sempre ficou colada à sua voz, "1 Wanna Be Loved 
By You" - e na dupla Jack Lemmon/Tony Cur- 
tis, a que se dirigem por regra todas as unanimi- 
dades, com interpretações superiores no papel que 
a cada um cabe e sobretudo na perfeita contrace- 
na, um talento especial que designadamente Lem- 
mon usaria de forma magistral até ao fim e com 
numerosos outros parceiros, como os seus últimos 
filmes com Walter Mathau demonstram. 

Céu Azul 
(Segunda-feira, 05.08.02, RTP-2) 
Um estranho e fascinante filme. Enovelado em 

linhas contraditórias como é suposto a vida ser mas 
um filme não, suposto que é que este é feito para 
contar de forma clara aquilo que naquela não é... 
Política, emoções e comportamentos controversos 
misturam-se neste história familiar vivida na Amé- 
rica dos anos 50 e da guerra fria por um cientista 
nuclear, e militar aparentemente condenado a ser 
"fiel" à instituição, e pela sua mulher, fútil e exi- 
bicionista, aparentemente condenada a jamais ser 

capaz de tomar uma atitude na vida. 
Um dia, ele é colocado numa zona 
de testes nucleares no Nevada, veri- 
fica e denuncia os perigos de conta- 
minação dos testes, e acaba por ser 
internado num hospital psiquiátri- 
co, e é ela que vai lutar por ele. 
Tony Richardson, o realizador, 
aqui com uma das suas últimas 
obras, conta tudo com grande maes- 
tria e delicadeza, faz de uma "com- 
pleta contradição" um filme coeren- 
te e emocionante, com dois grandes 
actores, Tommy Lee Jones e Jés- 

sica Lange. 

Uma Noite inesquecível 
(Quarta-feira, 07.08.02, RTP-2) 
Mais uma peça para a memória dos tempos da 

guerra fria e da caça às bruxas, agora em tom de 
comédia, é este filme de Nicholas Roeg. Adap- 
tando ao cinema uma peça teatral de Terry John- 
son, Roeg reúne quatro personalidades conheci- 
das, algumas marcantes, dos anos 50 - Marilyn 
Monroe, Albert Einstein, Joe DiMaggio e o sinistro 
senador Maccarthy, facilmente reconhecíveis 
embora apresentados com nomes diferentes - num 
quarto de hotel em Nova Iorque, no Verão de 54, 
trocando ideias sobre a vida e o mundo, do sexo à 
relatividade e do desporto à política. Além de 
divertida rellexão sobre a América, esta "Noite 
Inesquecível" é oportunidade para admirar mais 
um fabuloso exercício de actores, no caso There- 
sa Russell, Gary Busey, Michael Emil e Tony 
Curtis. 

Quinta, 1 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Via Aberja 
16.30 Amor e Odio 
17.30 O Elo Mais Fraco 
18.30 Quebra-cabeças 
19.20 O Preço Certo em 
Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 «Possuídos» (Filme) 
00.30 Os Sopranos 
01.30 24 Horas 
01.45 «Quase Morta» (Filme) 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Matas, Bosques 
e Brenhas 
13.30 Felicity 
14.30 Informação Gestual 
15.30 Euronews 
16.00 Sinais do Tempo 
17.00 Informação Gestual 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Mitos Eternos 
19.00 A Montanha que Fuma 
19.30 Clube da Europa 
20.00 Viver no Campo 
20.30 Nikki 
21.00 Sim, Amor 
21.30 Viagem pela Natureza 
22.00 Jornal 2 
23.00 Roswell 
24.00 «O Quadro 
Negro» (Filme) 
01.30 Departamento 
de Homicídios 

07.00 Infantil/Juvenil 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Walker, 
o Ranger do Texas 
15.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 

Sexta, 2 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Vencedores 
16.30 Amor e Odio 
17.15 O Elo Mais Fraco 
18.15 Quebra-cabeças 
19.15 O Preço 
Certo em Euros 
20.00 Telejornal 
21.00 Futebol; 
Porlo-Atlético de Madrid 
23.00 «Acima da Suspeita» 
(Filme) 
00.45 Os Sopranos 
01.45 24 Horas 
02.00 «Almas Perdidas» (Filme) 

RTP 2 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Matas, 
Bosques e Brenhas 
13.30 Felicity 
14.30 Informação Gestual 
15.30 Euronews 
16.00 Retratos 
17.00 Espaço Infantil 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Gente da Cidade 2002 
19.00 2010 
20.00 Viver no Campo 
20.30 Nikki 
21.00 Sim, Amor 
21.30 Viagem pela Natureza 
22.00 Jornal 2 
23.00 O Homem e o Animal 
24.00 «Um Tempo para 
Cavalos Bêbedos» (Filme) 
02.15 Departamento de 
Homicídios 

07.00 Iiifantil/Juvcnil 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Walker, 
o Rnng er do Texas 

Sábado, 3 

07.00 Infantil/Juvenil 
10.45 «Sexo, Baratas e Rock'n 
Roll» (Filme) 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top+ 
15.00 O Passeio dos Alegres 
18.45 Gala 
do Contra-lnformação 
20.00 Telejornal 
21.00 Futebol: Benfíca-Grémio 
23.00 «As Noites de China 
Blue» (Filme) 
02.30 24 Horas 
02.45 «Livre 
à Quarta-Feira» (Filme) 

< Í ÍÉ Í ■■■■■ 
07.00 Euronews 
10.30 Música ao Sábado 
12.00 Olhares Cruzados 
do Séculos XXI 
13.00 «Bean» (Filme) 
15.00 Desporto 2 
19.30 Mitos Eternos 
20.00 Missão Natureza 
20.30 Bombordo 
21.00 Por Outro Lado 
22.00 Jornal 2 
22.50 O Lugar da História 
«A Grécia Antiga» 
00.00 Britcom 
01.00 Saxazul (Gravações 
do Festival de Cascais) 
02.30 Noites Curtas do Onda . 
Curta (Curtas-melragens) 

tbimêêêêêêêêêêêêê 
08.00 Sic a Abrir 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Catariiia.com 
14.30 O Camião 
15.45 A Vingadora 
16.45 Air America 
17.45 «As Viagens 
de Gulliver» (Filme) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Linha da Sorte 

'"«í *.'r' 

«Marés Vivas»... o mar do sofá da sala... 

17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19,00 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21 .(X) Malucos do Riso 
21.30 O Grande Mestre 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
23.00 Animais de Vídeo 
01.00 «O Golpista» (Filme) 

07.30 Sempre a Abrir 
12.00 Jardins Proibidos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Jardins Proibidos 
15.00 Bora Lá Marina 
i 6.00 As Asas nos Pés 
17.15 Dawsons Creek 
18.(X) Anjo Selvagem 
19.00 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Sonhos Truídos 
22.00 Anjo Selvagem 
23.00 «JFK» (Filme) 
01.15 «Missão no Gelo» (Filme) 

15.00 Às Duas |K>r Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.00 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 O Clone 
23.00 O Grande Mestre 
00,30 Sexappeal 
01.30 «Dominó» (Filme) 
03.30 Espaço Cinema 

07.30 Sempre a Abrir 
12.00 Jardins Proibidos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Jardins Proibidos 
15.00 Bora Lá Marina 
16.00 Asas nos Pés 
17.15 Dawsons Creek 
18.00 Anjo Selvagt *in 
19.00 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Sonhos Traídos 
22.15 Anjo Selvagem 
23.(X) «O Regresso 
do Rebelde» (Filme) 
01,15 «O Camião 
Assassino» (Filme) 

■àg.nijpsgiini 
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22.30 Fúria de Viver 
23.30 «Jack, 
o Relâmpago» (Filme) 
01,30 Residencial Tejo 
02.30 A Rainha de Espadas 

▼í 
07.30 Batatoon 
09.30 Sempre a Abrir 
11.15 Sonhos Traídos 
12.00 Lux 
13.00 TVI Jornal 
14.00 «A Chave 
Mágica» (Filme) 
16.00 «Air Bud» (Filme) 
18.00 Bons Vizinhos 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Super Pai 
21.300 Ultimo Beijo 
22.50 Corrida de Touros 
00.45 «As Noivas 
da América» (Filme) 
02.45 «Quem Quer Casar 
com um Milionário?» (Filme) 
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O acesso a dossiers do FBI dos tempos do maccarthismo revela que até ShirkN 
lemple foi investigada e acusada de ser «vermelha» (na RTP2, domingo às 2In' 
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Domingo, 4 

07.00 Infantil/Juvenil 
11.00 «A Princesinha» 
(Filme) 
12.30 Planeta Azul 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 João Baiuo 
18.45 Melhor É Impossível 
20.00 Telejornal 
21.30 Bombordo - A Magia 
dos Golfinhos 
22.30 «A Jurada» (Filme) 
00.10 24 Horas 
00.30 «A Arte de Morrer» 
(Filme) 

▼| _ 
07.00 Eurone 
09.00 Programa Religioso 
1130 Horizontes 
da Memória 
12.00 Turma das Ciências 
13.00 Os Caminhos de 
Santiago 

Segunda, 5 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Vencedores 
16.30 Amor e Odio 
17.15 0 Elo Mais Fraco 
18.15 Quebra-Cabeças 
19.00 O Preço 
Certo em Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 Sorte Grande 
21.45 O Elo Mais Fraco 
22.30 «Céu Azul» (Filme) 
00.30 Os Sopranos 
01.45 24 Horas 
02.00 «Asilo» (Filme) 

▼ I ril 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Malas, Bosques 
e Brenhas 

Terça, 6 

ííw» 

JÊÊí 
S'!v'a Alberto, agora no 
" ube Europa», vai ser 
uma estrela da TV... 

Ana Sousa Dias: sempre para 
ver, todos os sábados 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Vencedores 
16.30 Amor e Ódio 
17.30 O Elo Mais Fraco 
18.30 Quebra Cabeças 
19.15 O Preço 
Certo em Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 O Elo Mais Fraco 
22.30 «Bulwprd» (Filme) 
00.30 Os Sopranos 
01.30 24 Horas 
01.45 «Audrey Rose» (Filme) 

07.00 Espaço Infantil 
11 .(X) Euronews 
13.00 Malas, Bosques e 
Brenhas 
13.30 Felicity 

14.30 
Informação 
Gestual 
15.30 2010 
16.30 
Atletismo 
Campeonato 
da Europa 
20.30 Nikki 
21.00 Sim, 
Amor 
21.30 Viagem 
pela Natureza 
22.00 Jornal 
2 
23.00 Os 
Limites do 
Terror 
00.00 «Norma 
Jean e 
Marilyn» 
(Filme) 
02.15 

"Primatas como Nós» 

1^»-Poh„2 
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««SSí  

na RTP2 

13.30 Felicity 
14.30 Informação 
Gestual 

15.30 Euronews 
16.00 O Lugar da 
História 
17.00 Espaço 
Infantil 
18.00 Informução 
Religiosa 
18.30 Planeia Azul 
19.30 As Novas 
Reservas Naturais 
20.00 Viver no 
Campo 
20.30 Nikki 
21.00 Sim, Amor 
21.30 Viagem Pela 
Natureza 
22.00 Jornal 2 
23.00 Sele Palmos 
de Terra 
00.00 «O Príncipe 
e a Corista» (Filme) 
02.15 Departamento 
de Homicídios 
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07.00 Infantil/Juvenil 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Walker, o Ranger 
do Tejtas 
15.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19,00 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 O Grande Mestre 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 Loucas Perseguições 
01.30 «O Sobrevivente» 
(Filme) 
03.00 O Porleito 

07.30 Sempre a Abrir 
11.15 Impacto TV 
12.00 Jardins Proibidos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Jardins Proibidos 
15.00 Bora Lá Marina 
16.00 As Pupilas 
do Sr. Doutor 
16.30 Olhó Vidco 
17.15 Marés Vivas 
18.00 Anjo Selvagem 
19.00 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Sonhos Traídos 
22.15 Anjo Selvagem 
23.15 «Slar Trek: 
o 1" Contacto» (Filme) 
01.15 «Forbidden 
Tcrrilory» (Filme) 

Departamento 
de Homicídios 

07.00 Infantil/Juvenil 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Walker, 
o Ranger do Texas 
15.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos di* Mulher 
18.30 New Wave 
19.00 Coração de Esludanle 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Maiueos do Riso 
21.30 O Grande Mestre 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 <1 Clone 
24.00 Estranhos Títulos 
Mundiais 
01.30 «Adrenalina» (Filme) 
03.00 Tio Saddarn 

07.30 Sempre a Abrir 
11.15 Impacto TV 
12.00 Jarains Proibidos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Jardins Proibidos 
15.00 Bora Lá Marina 
16.00 As Pupilas 
do Sr. Doutor 
16.30 Olhó Video 
17.15 Marés Vivas 
18.00 Anjo Selvagem 
19.00 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Sonhos Traídos 
22.15 Anjo Selvagem 
23.15 «Murder on lhe 
Mirror» (Filme) 
01.30 «Regresso 
à Família» (Filme) 
03.30 Os Homens 
do Presidente 

Quarta, 7 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões - Local 
14.30 Vencedores 
16.30 Amor e Odio 
17.30 O Elo Mais Fraco 
18.30 Quebra-cabeças 
19.15 O Preço 
Certo em Euros 
20.00 Telejornal 
21.30 O Elo Mais Fraco 
22.30 «Contágio» (Filme) 
00.45 Os Sopranos 
01.45 24 Horas 
01.30 «Beijos Roubados» 
(Filme) 

07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 Matas, Bosques e 
Brenhas 
13.30 Felicity 
14.30 Informação Gestual 
15.30 Euronews 
16.00 Por Outro Lado 
17.00 Espaço Infanlii 
18.00 Informação Religiosa 
19.30 Bombordo 
19.00 As Novas Reservas 
Naturais 
20,00 Viver no Campo 
20.30 Nikki 
21.00 Sim, Amor 
21.30 Viagem pela Natureza 
22.00 Jornal 2 
23.00 Crónica do Século 
«A Agonia da República» 
00.00 «Uma Noite 
Inesquecível» (Filme) 
01.45 Departamento 
de Homicídios 

07.00 Infantil/Juvenil 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 

isto 

Correia da Fonseca 
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14.00 Walker, 
o Ranger do Texas 
15.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.00 Coração de Estiidunie 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 O Grande Mestre 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 «Adultério» (Filme) 
02.15 O Porteiro 
02.45 Família Addams 

07.30 Sempre a Abrir 
11.15 Impacto TV 
12.00 Jardins Proibidos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Jardins Proibidos 
15.00 Bora Lu Marina 
16.00 As Pupilas 
do Sr. Doutor 
16.30 Olhó Video 
17.15 Marés Vivas 
18.00 Anjo Selvagem 
19.00 Tudo por Amor 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Sonhos Traídos 
22.15 Anjo Selvagem 
23.15 «A Vision 
of Murder» (Filme) 
01.30 «Recomeçar 
«lo Nada» (Filme) 

Nota: 
A Red acção não se 
respoiísahiliza por 
alterações <le horários ou 
conteúdos da progniitiução 
realizados judos operadores 
de televisão ajiós o fecho 
desta edição 

l ara além dos fogos 
estivais, dos 
desastres de avião 

e de mais umas quantas desgraças 
miúdas, tudo fazendo as delícias 
dos telenoticiários, a passada 
semana teve como «ciou» 
noticioso a questão do défice das 
contas públicas em 2001. 
Aparentemente poder-se-ia pensar 
que o caso é apenas uma guerra 
política e não especialmente limpa 
entre o PSD e o PS, e aí até (piem 
não se situe na área de um ou de 
outro partido poderia dar razão a 
qualquer das partes conforme 
melhor lhe parecesse. Por 
exemplo: poderia regozijar-se 
quando, no passado domingo, José 
Sócrates «goleou» Pedro Santana 
Lopes lembrando-lhe os défices 
bem maiores havidos durante o 
consulado Cavaco, com a maviosa 
doutora Ferreira Leite na gestão 

do orçamento, 
e, sobretudo, 
demonstrando 
publicamente 
que Santana 
Lopes não 
conhecia os 
défices de 
quando estava 
ele próprio no 
governo, o que 
no mínimo não 
parece bem. 0 
episódio veio, 
por sinal, 
reforçar uma 
suspeita que há 
tempos trago 
comigo: a de 
que pelo menos 
uma 
característica 

comum vincula Pedro Santa Lopes 
a Mário Soares: nem um nem outro 
têm o hábito de conhecer os 
dossiers, ninharia que dá imenso 
trabalho. Talvez por isso o actual 
presidente da Câmara de Lisboa 
pensa, segundo por aí se diz, que 
dará um Presidente da República 
de sucesso. 
Porém, voltando ao caso do 
famigerado défice, que é o assunto 
TV que me interessa abordar hoje, 
quero dizer da minha estranheza 
por, no meio de tanta 
argumentação e de o PSD quase 
andar a incitar ao linchamento 
político do PS, estar a passar 
praticamente despercebido um 
dado que me parece fundamental, 
e por uma boa razão: porque 
permitirá, enfim, uma leitura 
inteligente da situação. Confesso, 
de resto, que também a mim ele 
passaria despercebido se não 
fosse, digamos, os «bons ofícios» 
do dr. Nicolau Santos, subdiretor 
do «Expresso» com formação 
especializada em Economia. E alé 
aconteceu que o acesso ao tal dado 
não resultou da leitura daquele 
semanário que, por me ser de 
digestão difícil e só possível 
graças a abundantes antiácidos, 
não tenho o hábito de devorar às 
primeiras horas das manhãs de 
sábado. Na verdade, o dado como 
que saltou ao caminho já no 
declinar do dia, vinha eu na A8 
com o rádio sintonizado com a 

Antena 1. Foi então que o dr. 
Nicolau Santos me ensinou o que 
eu já devia ter pressentido: que, 
quanto ao hiperfalado défice, é 
preciso descascá-lo para perceber 
o que tem dentro. 

O lugar do «crime» 

Eu explico: via rádio (com 
posterior confirmação minha ao ler 
uma prosinha discreta no 
«Expresso», Nicolau Santos 
informou-me que a também 
badalada Comissão para a Análise 
das Contas Públicas não se 
limitara a apontar as taxas de que 
já todos ouvimos falar: também 
escrevera que «o agravamento do 
défice em 2001 em relação ao 
Orçamento inicial resultou 
sobretudo de uma quebra de 
receitas (-2,8%), já que as 
despesas totais apenas 
aumentaram 0,2%». Ora, daqui 
decorrem conclusões importantes. 
Afinal, o apregoadíssimo 
despesismo do PS, supostamente 
com sectores que correspondem a 
necessidades e direitos do povo 
português (Saúde, Educação, 
Justiça, etc.) tinha sido 
praticamente inexistente, foi só 
mais uma atoarda eleitoralista do 
PSD, e se houve dinheiros mal 
gastos essa será sempre uma 
questão como que complementar. 
0 caso é que, era princípio, a 
despesa do Estado corresponde à 
devolução ao povo, sob a forma de 
serviços, do valor dos impostos ao 
povo cobrados, entendendo-se 
naturalmente que os serviços 
devem ser eficazes e prestados 
honestamente. Porém, estava 
finalmente apurado: no caso do 
défice criminoso, o crime situara- 
-se na não-cobrança de receitas 
previstas. E, pergunta-se: a que 
sectores da actividade se coibiu 
o PS de cobrar receitas? De quem 
aceitou declarações de dívida de 
impostos muito aquém da 
verdade? A quem concedeu 
estatutos especialíssimos que 
permitiram colectas muito abaixo 
das lançadas sobre a generalidade 
das gentes, e isto privilegiando 
sectores que declararam milhões 
de contos de lucros mesmo depois 
das cirurgias contabilísticas que 
os media vêm agora designando 
por «contabilidade criativa»? 
Não, decerto, aos trabalhadores 
que nem sequer têm por onde fugir 
em matéria de impostos. 
De tudo isto claramente se infere 
que este défice tem, afinal, uma 
óbvia marca de classes que se nos 
revela quando descascado. E que 
os sectores ou as classes que 
decisivamente contribuíram para 
a sua formação ainda têm, agora, 
o descaramento bastante para 
tentarem impor, através do 
Governo que já lhes mereceu 
inúmeras declarações de apreço, 
brutais «apertos de cinto» e 
destruição de direitos. Isto tem 
um nome: luta de classes, a tal 
que sempre nos dizem já ter 
acabado. E, neste caso, o défice 
descascado ajuda a perceber 
o processo. 
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F talhe 

le foice 

Anabela Fino 

A nossa Inta 

0 relatório deste ano do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é 
absolutamente demolidor para Portugal. 
Os dados agora divulgados revelam a realidade 
nua e crua que os sucessivos governos têm 
procurado escamotear: Portugal ocupa o último 
lugar dos países da União Europeia no índice de 
desenvolvimento humano das Nações Unidas; a 
esperança de vida dos portugueses está abaixo 
da média da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE); o 
analfabetismo funcional afecta cerca de metade 
da população; o rendimento médio dos cidadãos 
pouco ultrapassa os 17 mil euros, quase metade 
da registada na OCDE; a diferença entre os 
mais ricos e os mais pobres é das mais 
acentuadas da Europa, com vinte por cento da 
população mais rica a deter 43 por cento da 
riqueza nacional, e os dez por cento dos mais 
pobres a deter 3,1 por cento dessa riqueza, um 
nível de desigualdade só ultrapassado pelos 
Estados Unidos no conjunto dos países mais 
desenvolvidos. 
A nível mundial, a questão das desigualdades é 
ainda mais gritante. Os cinco por cento mais 
ricos do mundo têm um rendimento 114 vezes 
superior aos dos cinco por cento mais pobres, e 
um por cento detém 57por cento da riqueza total 
do planeta. Anualmente, 30 mil crianças morrem 
de doenças evitáveis, cento e treze milhões não 
frequentam a escola. 
E este o retrato da globalização que alguns 
insistem em servir-nos como se da última 
maravilha se tratasse. 
É esta a realidade da sociedade moderna a que 
certas vozes dizem que temos de nos adaptar. 
É esta a democracia a que nos querem submeter. 
Não estamos perante uma fatalidade. Como o 
próprio relatório do PNUD afirma, o que impede 
a democracia e o desenvolvimento não são 
motivos culturais ou religiosos, mas tão-só 
«o desejo dos que estão no poder em manter a 
sua posição a todo o custo». E se é um facto que 
nos últimos anos a democracia formal se 
desenvolveu, designadamente através da 
realização de eleições, não é menos verdade, 
segundo o documento, que os países que mais 
apregoam a democracia são justamente os que 
mais se aproveitam dos défices democráticos de 
forma a fazer prevalecer os seus interesses, nem 
que seja à custa de situações extremas como a 
registada na África subsariana, onde cerca de 
metade da população (47 por cento) vive com 
um dólar por dia. 
Este mundo tão profundamente desigual é fruto 
de uma política: a política capitalista e 
imperialista, por mais que nos queiram fazer crer 
que estes termos passaram de moda. 
A nível nacional, a realidade em que vivemos 
é o resultado concreto das políticas de sucessivos 
governos, que sendo diferentes têm sido sempre 
dos mesmos, isto é, do PS, do PSD e do CDS/PP, 
sozinhos, coligados ou coniventes. 
É esta política, que o PCP sempre combateu, 
combate e continuará a combater, que faz dos 
comunistas, na terminologia de uns quantos, 
um partido ultrapassado a necessitar de urgente 
renovação. 
O que se pretende é que o PCP deixe de ser a voz 
e a força incómodas que denuncia e combate este 
sistema intrinsecamente injusto, e se junte aos 
que advogam ser possível melhorar o que não 
tem remédio. 
Há quem satisfaça a consciência administrando 
aspirinas ao doente moribundo. Os que querem 
transformar o mundo, como os comunistas, não 
acreditam em panaceias destas. Querem cortar o 
mal pela raiz e estão dispostos a dedicar toda a 
sua vida a esta causa. E uma luta sem tréguas, 
mas vale a pena travá-la. E uma luta pela 
humanidade, pela paz, pela justiça, por uma 
sociedade sem classes, sem exploradores nem 
explorados. E a luta pelo socialismo. 
A nossa luta. 

Comunistas estarão na primeira linha da luta 

Impedir o retrocesso social 

A Comissão Política do Comité Central do PCP 

manifestou ontem, em conferência de imprensa, 

a frontal oposição do PCP ao violento ataque do 

Governo e do patronato, patente no «Código do 

Trabalho» e nos aumentos dos preços. 

Este ataque conjugado 
entre grande capital e Gover- 
no procura «desregulamentar 
quase sem limites o mercado 
de trabalho, consi- 
derar o desemprego 
como uma realidade 
estrutural e inelutá- 
vel, atacar e fragili- 
zar os sindicatos, 
eliminar direitos 
laborais essenciais, em arti- 
culação com a forte redução 
dos sistemas públicos de 
saúde e Segurança Social, 
reduzindo-os a um papel 
marginal na vida dos portu- 
gueses», afirmou Jorge Pires, 
membro da Comissão Políti- 
ca, na conferência de impren- 
sa realizada ontem. 

Considerando que o Gover- 
no cumpre à risca «o que de 
forma rude afirmou o patrão 
dos patrões (Francisco van 
Zeller, presidente da C1P)», 
segundo o qual se deve privi- 
legiar a competitividade das 
empresas e não o bem-estar 
das pessoas, o dirigente 
comunista salientou que o 
Governo, na ânsia de justifi- 

0 défice 

é apresentado 

como justificação 

para os aumentos 

car as suas medidas, cai em 
três erros fundamentais: o 
primeiro, ao esquecer que a 
produtividade é apenas um 

dos factores da 
competitividade das 
empresas; o segun- 
do, ao procurar es- 
conder que o nível 
de produtividade 
tem a ver funda- 

mentalmente com outras 
questões da vida das empre- 
sas que não a legislação labo- 
ral; e o terceiro, ao partir do 
princípio que a mão-de-obra 
nacional não é, já, das mais 
flexíveis, como aliás é reco- 
nhecido por diversos estudos 
nacionais. 

Acusando o Governo de 
cúmplice da «preguiça, má 
preparação técnica e ganân- 
cia desmedida de algum do 
patronato português», Jorge 
Pires lembrou que as preocu- 
pações que o Governo afirma 
ter, justificavam medidas no 
âmbito da educação e forma- 
ção. Mas o que se verifica é a 
mais baixa taxa de trabalha- 
dores com formação contínua 

- 3 por cento contra os 10 de 
média europeia. Ao invés de 
optar pelo investimento nas 
novas tecnologias, investiga- 
ção, qualidade e inovação, o 
Governo apresenta medidas 
retrógradas e reaccionárias, 
afirmou o dirigente do PCP. 

«A aprovação de tal legis- 
lação provocaria uma brutal 
alteração da correlação de 
forças na empresa favorável 
ao patronato e teria conse- 
quências directas no nível 
salarial, na estabilidade do 
emprego e na capacidade de 
defesa dos seus direitos pelos 
trabalhadores», prossegiu, 
salientando a partilha desta 
opinião por muitos especia- 
listas em Direito do Trabalho. 
Esta brutal alteração provo- 
cará, a ser aprovada, a «des- 
truição do actual edifício 
jurídico-laboral e conduzirá 
as relações de trabalho ao 
anos 30 do século passado». 

Preços a subir 

Ao mesmo tempo que pro- 
jecta estas medidas, o Gover- 
no promove gravíssimos ata- 
ques à Segurança Social e aos 
trabalhadores da Administra- 
ção Pública. Tudo isto é apre- 
sentado no momento em que 
se anunciam novos e gravosos 
aumentos de preços de bens e 
serviços essenciais. 

Entre os bens e serviços 
que sofrerão brutais aumen- 
tos, contam-se os transportes 
- cujos aumentos podem 
representar, no imediato, 6 
por cento nos passes e 9 nos 
transportes em geral - e a 
água, com aumentos que 
podem atingir os 4,1 por 
cento para os consumidores 
directos. 

A acrescentar a tudo isto, e 
para além do aumento do 
IVA, o recente anúncio pelo 
ministro do Equipamento 
Social de que se iniciará o 
pagamento de portagens em 
vias que, até ao momento, não 
eram pagas, é igualmente 
alvo da crítica da direcção 
comunista. Assim, a CREL, 
em Lisboa, o IC24, no Porto, 
a Via do Infante, no Algarve, 
entre muitas outras, passarão 
a ser pagas pelos utentes, 
contrariamente às promessas 
eleitorais de Durão Barroso. 

Para o PCP, coloca-se como 
«tarefa incontornável a 
necessidade de alertar, escla- 
recer e mobilizar os trabalha- 
dores a partir de agora», 
estando, como no passado, 
«na primeira linha da luta 
lado a lado com muitos outros 
cidadãos dos mais variados 
quadrantes políticos, contra 
as políticas ultraliberais 
deste Governo». 

Autoeuropa 

Manifestação contra despedimentos 

Quatro dezenas de traba- 
lhadores da Maclellan mani- 
festaram-se anteontem junto 
às instalações da Autoeuropa 
para denunciar alegadas 
pressões para rescindir os 
contratos de trabalho e assi- 
narem novos contratos com 
uma empresa espanhola. 

A Maclellan é uma empre- 
sa britânica que assegura a 
manutenção de fluidos e de 
vários serviços de apoio à 
produção de automóveis na 

Autoeuropa. Na semana pas- 
sada propôs a rescisão dos 
contratos aos 40 trabalhado- 
res, entretanto contactados 
para assinarem novos contra- 
tos de trabalho com a empre- 
sa espanhola Ramel. 

Segundo revelou à Lusa o 
sindicalista Américo Flor, do 
Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Metalúrgicas e 
Metalomecânicas do Sul, a 
proposta de rescisão dos con- 
tratos surge na sequência da 

decisão da Autoeuropa de 
redistribuir os serviços de 
manutenção da Maclellan 
pelas empresas Thyssen e 
Ramel, estando esta última 
empresa disponível para aco- 
lher os quarenta trabalhado- 
res da Maclellan. 

«0 problema é que não 
sabemos em que termos é 
que a empresa espanhola 
pretende contratar estes 40 
trabalhadores, alguns com 
cerca de nove anos de 

casa», disse Américo Hor, 
acrescentando que a Ramel 
«está a assegurar o serviço 
com trabalhadores espa- 
nhóis». 

«Estamos convictos de que 
estas alterações foram con- 
certadas entre os responsá- 
veis da Autoeuropa, da 
Maclellan e da Ramel, e que 
visam apenas retirar os direi- 

tos adquiridos dos quarenta 
trabalhadores da Maclellan», 
acusou o sindicalista. 

Mais de dois mil professo- 
res do 1.° ciclo do ensino 
básico, pertencentes aos 
Quadros Distritais de Vincu- 
lação, não serão colocados na 
fase de concurso que termi- 
nou segunda-feira, denunci- 
ou a Fenprof, considerando 
que em causa está a transpa- 
rência do processo. 

Dois mil professores 

sem colocação 

Em comunicado, a Federa- 
ção Nacional dos Professores 
acusa o Ministério da Educa- 
ção de «tentar justificar o 
problema com a redução do 
número de crianças em idade 
escolar». 

Para os sindicatos trata- 
-se de uma tentativa de 
«esconder aos portugueses 

J 
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a falta de vontade política 
do Governo para proceder à 
profunda renovação do 1.° 
ciclo do ensino básico». 

Só na região centro, 22 
por cento dos professores 
pertencentes ao Quadro 
Distrital de Vinculação 
(QDV) não serão colocados, 
diz a Fenprof. 

A estrutura sindical não 
perde a oportunidade para 
realçar diversos paradoxos e 
contradições das medidas 
decididas pelo ministro da 
Educação, David Justino, e 
as propostas que apresentou 
na Assembleia da Repúbli- 
ca quando era deputado 
pelo PSD. 

«Inexplicavelmente, os 
QDV encolhem, apesar de o 
Ministério ter, anualmente, 
necessidade de contratar 
docentes a prazo», critica a 

federação, adiantando q"6 

persistem milhares de H"' 
mas com um número de alu- 
nos acima do que seria ra- 
zoável, não obstante o minis 
Iro, quando era deputado, ter 
apresentado no Parlamento 
um projecto de lei que lixava 
o número máximo de 19 alu- 
nos por turma. 

Para a Fenprof, a resolu- 
ção de todos estes proble 
mas passa pelo alargamento 
dos quadros nas escolas, 
pela revisão da legislação e 
dos prazos de concursos e 
pela renovação da escola < 0 

1." ciclo. 
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